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Contrato que entre si Íazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e Trabalho e a empresa RPS COMERCIO DE

PRODUTOS CoSMÉICoS LTDA, para o fim que nele se

declara,

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno' ins-crito no

CNpJ/MF sob o n." 07.974.082/0001'-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

ir,rnáfno, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S1(aJ !qs111{e 
Pereira de

Soru iima, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

iáãl'ips ôoúÉ-ntõ bíiioouicís cosMÉncos LTDA, estabelecida na Rua Prefeito Délio Basílio

Lr.l, à0ó, Centro, paracambi - RJ, Contato: (21)97647-5884 e E-mail: contato.rpscomercio@gmail com'

,r.iit. nó cNpJ/MF sob o n.o 52.2s0.387/0001-80, neste ato representada por Rodrigo Alves Pereira'

il;à;,i.) aá cÉr n. 157.602.667-,13, apenasdenominada de.6.9NTRATADA, resotvem Íirmar o presente

õomrrto, órirnoo do Processo de Prejao Eletrônico no 2024,1'1.18"1, em conÍormidade com as disposiçÔes

.ontiOm n. Lei Federal no. 14.133,01 ãe abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

'1,1 - Processo de Licitâçáo na mo alrdade Pregão Eletrônico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

rais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a), Josineide

CONTRATO No 2025.01.07-0033

Sousa Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secreta ria Municipal de Desenvolvimento Social e

d

normas ge

Pererra de

Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
de?roteção lndividual - EPI Para

2.1 - 0 presente lnstrumento tem Por objeto a aquisição de Equipamento

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras perlence ntes ao MuniciPio de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especiÍicaçóes con stantes no Anexo ldo Edital Convoca tório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo

Loto 3 -r
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2,2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 -Temo de Referência:

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -, Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cúUSULATERCEIRA . DO PRAZO DE VIGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

JCr,lrssÀ0 DE LtcíIAÇ,À,

3.1 - O presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses,

do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o
contados da data de sua assinatura, na forma

fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for conclur:do no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos

condiçôes de conclusão, enkega, observação e rece

de gestão e de execuçáo, assim como os prazos e

bimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.'l - Não será admitida a subcontratação do objeto contratua

CLÁUSULA SEXTA . oO PREçO, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo DO

EOUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 3,222 ,00 (três mil, duzentos e vinte e dois reais).

6.2 - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da execução

do objeto, inc usive tributos e/ou imPostos, encargos sociais, trabalhistas, pÍevidenciários, fiscais e comerctats

incidentes, taxa de adminiskaçã0, frete , seguro e outros necessários ao cumprimento integ ral do objeto da

contrataÇã0,

6.3 - Os'pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Ílxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.s - npos o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

ão.tr.ü.ú do tpCÀ (indice de Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

ô.6 - Nos reaüstes subsequentes ao p1meiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

ô.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conkatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferenp correspondente táo logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 --Nas aÍerições Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oícial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo'

6.1i - O reajuste se rí realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.
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6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conkato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica exkaordinária e extramntratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaÉo nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

7.1 - São obrigações do ConÍatante:

7 .2 - Exigi o iumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contreto e

seus anexos:

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

2,4 - NoiiÍlcar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriflcadas no objeto fornecido,

para que sela por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 . Ácompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obÍigaçÓes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto'

quantô à dimensáo, qualidade e quantidade, conÍorme Art. '143, da Lei no 14'13312021 '

i.z. Ét tr4 o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Conkato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - 
'CientiÍlcar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis' quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Êxplicitamente emitii Oecisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente 
'Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração lerá o prazo áe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requeÍimento,

para decidir, admitida a proÍrogação por igual período, quando motivada'

7,tt - Responder eventuais 
-peâiOos 

Od Íeestabelecimento do equilÍbrio econômtco'Ílnanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis.

7.,12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA SÉNMA. DAS OBRIGAçÓES Do CONTRATANTE

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, âinda, as obrigações a seguir dispostas:

8,á - Áesponsabilizar-se pelos vícios e danoJdecorrentes do objeto, de acoÍdo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4 -'Atender às determinações regulares emitrdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.13ã, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

\
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8.5 - Reparar, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os pÍodutos/bens nos quais se veriÍicârem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer óano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução ôontratual pêlo contratânte, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

b./- 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

cãrtidao oe iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g,8 - Responsãbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçâo especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto conkatual.

8.10 - Paralisar, por determinação ão contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou quà ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

A.it - Uunt.t durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitaçáo na licitaçáo;
g.12 - Cümprir, ãuranie todo o pe;iodo de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

p..r* *11 Oóti.iencia, para reabilitado da Previóência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na |egislação (art. í 16, da Lei n.o í4,133, de 2021);

g.1ã - bomprovar. irs.ru. de..rgo, a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 1'16, parágraÍo único' da

Lei n.o 14.'133, de 202'1);

8.14 - Guardar sigilo so'bre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;

g..15 - Arcar cori o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decoÍentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

comptementá-los, caso o previsto inicialmente em Sua proposta não seja satisfatÓrro para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11,d' da Lei no 14'133,

de 2021.
gl6 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normâs de

segurança do contratante;

B.iZ - fuocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaÀ deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e.utensílios

àemandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnicâ ê a

legislação de regência;

a.l8 --Orientar. treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
g.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÇáo pertinente, cumprindo as

determinaÇões dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter prêviamente, por escrito, ao contrâtante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

\
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8,21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz paÍa os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇ ÃO CONTRATUAL

9,1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14,133/202'1, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ó contratado apiesentárá, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, pÍorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contíato, comprovante de prestação de garantia, podendo

ápiár po.. caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou Ílança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato
g.3 - ôaso utilizada a modálidade de seguÍo-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mats g0 (noventa) dias apói término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.

dí - À àpori.u do següo-gaiantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do conkato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

õ.i -'s.ia permitida a substituiçâo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

áesde que mantidas as condiç-ões e coberturas da- apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9,6 deste conhato.
g.6 - Na hipóteie de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuÉo ou o adimplemento pela Administração

ó.i I n Saantn asseguÍará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - irejuizos adv]ndos do não cumprimônto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstasl

9.7.ã -'multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

g.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.g - A modalidaàe seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.g'- A garantia em Oínnelio deierá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

Íornecida, com correção monetária.

9.i0 - d* a opçãó seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

ãs.iifrraL ÁtOi.nt. registro em sistema centÍalizado de liquidaçáo e custÓdia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pólos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente 
.

911 - No caso de garantia na modalidade de Íianp bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamànte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

g.12 - No caso de alteraçáo do valor ão contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajuslada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contrataçáo.

ô]it - a. o valor da gaántia for utilizado iotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se ã Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

dala em que for notificado.

9.14 - 0 óontratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

ó,,1+.f - O emitente da garantia ãÍertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratânte qu-anto ao

rnÍcio de processo admin]sÍativo para apuiaçâo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).
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9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apÓlic-e, sua

caÍacterização e comunicação poderâo oionei fora desta vigência, náo caractenzando fato que justiÍlque a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

ter-mos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP

9.15 - Extingú-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta flança ou autorizaÉo para a liberação de

rmportância; depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô.iO - Àl."ntu somente será iiberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinçáo

por culp;exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.l7 - b garantiOor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo dó apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada'

g.iB - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato,

9.19 - A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto'

cLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇ ÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

;, ó;,;;rr; , inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao Íuncionamento

dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

ài Én.up, o retardameÁto da execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo justiÍlcado;

ãi Àpr.ientrt ao.umentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contratg;

0 Pratlca[ ato fraudulento na execuçáo do contrato;

g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éj Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846' de 'lo de agosto de 2013'

iô.2 - serao apticadas ao contratado que inconer nas inÍraçóes acima descritas as seguintes sanções:

t0.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inôxecução parcial do con-trato, sempre que náo se

jrriin..r , irpo.içao de penalidade mais grave (arl 156, § 2', da Lei no '14'133' de 202'l);

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratai quando praticàdas as condutas descntas nas alineas "b"' "c" e "d"

do subitem acima deste contÍato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art'

15ô, § 40, da Lei no 14.133, de2021l:
ió.j.ã -'Oecfançao de inidoneidaie para licitar e contratar, quando praticadas as cgndulgs descritas nas

,ún.r. . 'fl , "g'' . "h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b"' "c" e "d"' que justiÍiquem

a imposição de ienalidade mais grave (art. í56, § 50, da Lei no 14'133, de 2021)'

10.2.4 - Multa:

10,.2..4.1 -Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

1o.Z.l,l - O atrasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do c-ontrato por

dàscumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art 137 da Lei n0'

14.133, de 2021.

ro.zJ.à - CoÀprnsatória de 10o/o (dezpor cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

to.g I n aplicaçao das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma' a obrigaçáo de

reparaçáo integial do dano câusaào ao contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)

tci.+ - iooas ai sanções pÍevistas neste contrato poderâo sór aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 7", da Lei no 14.133, de2021\.
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'10,4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de suâ intimaçâo (art. '157, da Lei n" 14,133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 8", da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10,S - A áplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contÍaditório e a

ampla defesa aô Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitaÍ e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §'10, da Lei no 14 133, de 2021):

a) A nalureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o ContÍatante;

e) A implantaçáo ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.

10.7 - Os atos previstos como infraçÓes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados_ conjuntamente, nos

mesmos âutos, observados o rito procedimental e autondade competente deÍinidos na refeÍida Lêi (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídicâ serão

estendidos âos seus administÍadores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).

i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos àS sanções por ela aplicadas, para fins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadaíro Nacional de

Lrpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.'133, de

2021).

lO.tó - As sançôes de impedimento de licitar e conlratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do aÍl. 163 da Lei n'14.133121.

10.11 - Os débitos do contratado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros confu'atos administrativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnshução Normativa SEGES/[/E no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - S; âs obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusáo do objetó, iaso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma fixado

pâra o contrato.

I , .'-.r. I i -i'
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1 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contÍatado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as Íespectivas sançoes administrativas; e

Ui Poderá a Administração optar pela extinçào do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 í.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da lei n" 14.13312021, assegurados o mntraditório e a ampla

defesa, com observância às previsÓes contidas nos aÍtigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE REC URSOS E DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contrataçáo corÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

lVunicipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

o Unid. --!roi !e1!!!Y! dade Elemento dê Des

08 01 08.122.0003.2.054.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária iespectiva e liberação dos créditos correspondentes, medianle apostilamentg,

CLÁUSULA DÉctul rencetnl - Dos cAsos oMlssos
13.1 - 0s casos omissos serão decidi

de 2021, e demais normas federais a

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa d

dos pelo contratante, segu

plicáveis e, subsidiariamen

oConsumidor-enormas

ndo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133'

te, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

e princípios gerais dos contratos.

GúUSULA DÉCIMA QUART A - DAS ALTERAÇÓES

de 2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes

que se fizerem necessáÍiõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contÍato.
14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
.14.4 - Registroi que não caracterizam alteÍação do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" '14,133, de 2021'

14.1 - Eventuais alteraçóes contratuais reger'se-âo pela d rsct plina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA. DA PUBLICAÇA0
15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumen

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14 133, de 2021'

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011

to no PoÍtal Nacional de Contratações PÚblicas

bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

t6.t - O Foro competente para dirimir quaisquer dÚvidas oriu

Juazeiro do NorteiCE, sendo este o foro eleito para dirimir

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela

ndas do presente Contrato é o da Comarca de

os litígios que decorrerem da execução deste

conciliaçã0, conforme arl.92, §10, da Lei n0

\

14.133t21

: 
- 

r,. r:ii. jt. :,- t : ,, '::...'
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J e Pereira de Sousa Lima

enado(a) de DesPesas

Secretaria Munici lde Desenvolvimento

CONTRATANTE

al e Trabalho

Declaram as partes que este Contrato coÍresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025.

RODRIGO ALVES

P E R E I RA: 1 s7 602667 13 3:Hliüí!o1'f,uíll.o,, -0, oo,

RPS CO[/ÉRCIO DE PRODUTOS COS[/ÉTICOS LTDA

52.280,387/0001-80

CONTRATADA

,la"0/, I ... cPF 0.§l11.1.1-3_t-c ...é

Assinado de forma digital Por
RODRIGO ALVES

TE NHAS:

2 c l úfu fi cer [ trsta3 17 !-b{]Côr
1



ESTÀDO DÕ CEARA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO

CNPI : 07.974.082/000r.-r4

coút/ss;o 
DE UCIIAç,1í

Folha I,Io

DO NORTE

CONTRATo No 2025.01.07-0034 ,'
Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e Trabalho e a empresa M. L. C. SILVA, para o fim que

nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNpJ/MF'sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

fàuatno, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(tl!1(f!9tl!9ldj Pereira de

sousa Lima, residente e domiciliado(a) nesta cidade, apenas denominado de ÇQNTRATANTE, e de outro

lado M. L. C, SILVA, estabelecida nà'Av. Ailton Gomes, No 1347,Pn4á, Juazeiro doNo,rte_- CE, Contato:

tgãjggi6ífaOf e E-mail: mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

19.540.084/0001-84, neste ato representada por Mária Ladyanne Costa Silva, portado(a) do.CPF no

Oã2.2S8.053-Oz, apenas denominada de CONfRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato,. oriundo do

Érocesso de piejao Eutrônico no 2024.11,18.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133: 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÂO LEGAL

'l .1 - Processo de

normas gerais da

Pereira de Sousa

Trabalho.

Licitação na modalidade Pregão E leúÔnico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

Lei nd 14.133, de ío de abril de 202 í, devidamente homotogado pelo(a) S(a). Josineide

Lima, Ordenado(a) de DesPesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - 0 presente lnstrumento tem ú objeto a aquisição de Equ igamento de Proteçáo lndividual - EPI para

serem distribuidos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes ao MunicíPi o de Juazeiro do

Norte/CE, mnÍorme esPeciÍicaçõe s constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discrimin ada no quadro abaixo

Lote 4 - EqulPamêntoa do protêção lndividual

ValoÍTotelVelor unltáÍioMarc./ModêloOtdo.Unld.E8pêciflcâ9ãoItem

200,00í00,00RESTARUNO

DIGITAL OE TESTA SE

MULTIUSO, TÉCNOLOG

TOUCH FREE, INFRAVERMELHO; MEDI

INSTANTÀNEA: ALARME DE FEBRE;

MEMORIAS; VISOR CALOR GLOW. DISP

Do rERMôMETRo MUDA DE co

CONFORME A TEMPERATURÂ INDICAOA

FACILITANDO A LEITURA: =37 '

TERM ETRO

CONTATO

0001

R. lnten êntor Fco Erivairo Cruz, no 120, 10

0363 - E-rnail: cpl(4jtr
andar, Cenlro - CEP; 63,010-
azeiro.ce,gov.hr - Site: www j

015 - J'.razeiro do Norte - CE - Fone; (8tj)1199-

uazeirMonorte,ce, gov,br
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NIORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

VERDE:>37,5'C - VERMELHO. PILHAS AAA,

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.í - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2,3 - Proposta do conkatado:

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE UGÊNCI A E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

200,00

3.1 - 0 presente contrato terá vigência

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021,

é até 12 (doze) mesês, contados

ou enquanto deconer o Íomecime

da data de sua assinatura, na Íorma

nto dos produtos dentro da vigência

cúusutÁouARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

,tJ - O regime de execuÉo contÍatu al, os modelos de gesEo e de execução, assim como os prazos e

condiçóes de conclusá0, entrega, obse rvação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CúUSULA OUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.'l - Náo será admilida a subcontra tação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PAGAIIENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo DO

EQUILIBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6l - 0 valor total da contrataçá o é de R$ 200,00 (duzentos reals

6.2 - No valor acima estão inclu idas todas as desPesas oÍdinária s diretas e indirehs deconentes da execuçáo

\-/ do objeto, inclusive tributos e/ou imPostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

do mesmo.

ãl.i - ô p".o o. rigência será automaticamente prorÍogado, independentemente de termo aditivo, quando o

ãuiàio úã ioi.on.luido no período írmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

contrataçã0.
ã.á - ôi'pàS.r*tos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

Oa tlota Êisãa, akavés de TransÍerência Bancária para o Íornecedor'

ó,+ - o, pr.ç., inicialmente .ontrataàos sao fixoà e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6-5 - Aoós o interreqno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

ià"rt,,t'i,"..0r'iÉàÀ iÍ.ii;, J. É,il; aá ionsumidor Ampro), exctusivamente para as obrigações iniciadas

e concluidas após a oconência da anualidade.

o.o-- ú0, 1..;lrt.s subsequentes àà primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

á.i - úo àro o. atraso ou náo'divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagaÉ ao conlratado a

importancà carcutada pela última vaiiaião connecida, liquidando a diferença correspondenle tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

o.g -i1., x.,iç0.. Íinais, o indice utilizado paÍa reajusle será, obrigatoriamente, o definitivo.

R. Inlerventor Fco Érivano Cruz, no 120, 10

0363 - E-mail: cplaôju
andar, Centro - CfPí 63'010-0
azeiro.ce.gov.br - Site: lvww.iu

lsliuazelro rto NoÍte - CE - Fone: (38)3199-

azeiiodonoite,ce. gov. br
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EsrADo Do cEAú Foiha No

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
eNPJ: 07.974.082/0001-14

cúusuu sÉnuA - DAS oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

cuÁusuLa orlvA - DAS oBRlcAçÔES Do cONTRATADO

I 'l - O Contratado deve cumPrir todas as óbrigaçóes mnstantes deste Contrato e em suas Peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorren tes da boa e Perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:

7.'l - São obrigações do ContÍatante:

z.z - Érlgir oirhprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conhatado, de acordo com o contrato e

seus anexos:

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
Z.+ - Noiificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes verificadas no objeto fornecido,

paraquesejaporelesubstituído,reparadooucorrigido,nototal.ouemparte,àssuasexpenlasi
7S - Á*.prnt ur. fiscalizar a execuçáo do contraio e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa paÍa emisiáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo

d;"b,eto, para efeito'de 1q;idaÉo e pagamento, quando houver.controvérsia sobre a execução do objeto,

qr.ntâaOiru*ao, qualidaàe e quantidade, conforme Art 143, da Lei no 14j3312021;

i.i- Êúràr o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Conkatado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 -'CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado;

i.iOldipri.lúÀ.nte eriitii oeclsao sobÍe todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do

pralnta bontr.to, ressalvados os Íequerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

ifô.f - À nArinirtração terá o prrzo áe 10 (dâz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitidaã pronogação por igual período, quando motivada'

7.tt - nesponoer eventuais 
-peãiods 

oã reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis'

Z.tZ - I Rdministração não respondàiá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualqueÍ dano causado a terceiros em

deconência de aio do contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

,(

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adohdo, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - 0 reajuste serárealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.'12 - podárá ser rêestabelecida a Íelação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contralada e a rekibuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contÍato, na hipótesê dê

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de forp maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea ecónômica áxtraordinária e extracontratual, nos teÍmos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo'

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econÔmim-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conhato e antes de eventual pronogação nos lermos do art. 107 da Lei no 14.13312021.
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8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do conlrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e preslar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.S - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer áano causado à AdministÍação ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução ôontratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
.

b.i- 0 contratado deverá enhegar ào setoÍ rêsponsável pela Íiscalização do conlrato, junto com a Nota Fiscal

pãra nns Oá pagamento, os seg'uintes documentos: 'l)piova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos iributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

ãg;hridrO.' pronte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

c-JrtiJao o. iegutaridade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

À.A - R.rponrãUitizar-se pelo cumprimento úe todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

.or.r.úir e as demaii previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o- objeto do ontrato;

8.ó'- Comunicar ao Fiscal do contratô, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.
g.tól paratisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou quà ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

á.ir - n,1ánt idurante toda a vigdncia do contÍato, em compatibilioade com as obrigaçõês assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçáo;

BJ2 - Cumprir, ãuranie todo o priíodo de exócuçáo do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei para

p.rro, *, deficiência, para reabilitado da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. í 16, da Lei n'0 14.133, de 2021):

g.rã - õo.pror.r a iesera d. àrgo, a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

conkato, com a indicação dos empreiados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n." 14.133, de 2021);

a.i+ - CuarOaisigllo so'úre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

á.ts - nr.r, cori o ônus decoÍente de eíentual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incedos, dêvendo

iomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não.seja satisfató,rio. O-tt1 o,11t19gtilo do

objeio da contrataçã0, exceto quándo oconer algum dos eventos anolados no aÍ|, 124' ll, d, da Lei no 14 '133,

de2021.
a.r6 - Crmprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
g.iZ - Àbcar os empregados necessáíos, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fornecendo os màteriais, equipamentos, Íerramentas e.utensílios

àãmãnoaoos, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÉes de boa técnica e a

legislaçáo de regência;

8.18 - Orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de

ãotg, aoátando medidas eficazes [ara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
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8.19 - Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçãq, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍica@es do memorial descritivo ou inslrumento congênere'

8.2'l - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusut-l Holn - DA GARANTIA DE ExEcUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do aÍt. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato-.

ó2 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garanlia, podendo

ápiái por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro'garantia ou Íiança bancária, em valor

mnespondente a 5olo (cinm por cento) do valor total do contrato'

S.g - ôaso utilizada a modálidade da seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

ãà.t"i. . pãr Ããir 90 (noventa) dias apó! térÃino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contiatado não pague o prêmio nas datas convencionadas'

ô; - À-;póli;. do seguio-gaiantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora'

ã.ô fS;, fermitida a substituição ãa apólice de seguro-gàrantia na data de renovação ou de aniversário'

álrO. qrr'rántiOas as condiç'óes e coberturas diapOlice vigente e nenhum período flque descoberto'

ressalvado o disposto no item 9 6 deste contrato'
g.ó - ua r'ipot.se de suspensão Jo contrato poÍ ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a tarantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração

ó.il;ãú;aegurara, qüahuer que sejá a modalidade esmlhida' o pagamento de:

óir -i,i.Jri., advlndos dà naãrriúrirânto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele Previstas;
ó.i.ã -'ruit.t ,à"tórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada: e

ó.2.ã - àU,tg.ç0., trabalhistas e pieri,i.nciatiàs de qualquer natureza e paru com o FGTS' náo adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéÍia'

ó:ô'-;-Sãtà;"; Ointreiio Oáiera ser efetuada em favor do conkatante, em conta especiÍica a ser

fornecida, com oneção monetária.

9.10 - Caso a opçáo seja por utiiizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escrituÍal, mediante regisúo em siiiema centralizado de liquidaÉo e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pélos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente 
.

ôrr - Ho caso de garantia n. ,oduiid.dt de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamãnte autorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil'

g.ii _ úo áro de alteraÉo oo ,áo, ão contrato, oíprorrogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser

aiustada ou renovada, sequindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação'

óã fil; ;;iláá'óáirnti. for utitizado iotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 0

ôontrataOo obriga-se ã Í^re, , iespectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

ól+ - o ôontratante executaÍá a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto a0

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. '137' § 4"'

da Lei n.o 14,1331?021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando Íato que iustifique a

negativa dó sinisko, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.1S - Extingúr-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta Íança ou autorização p_ara.a liberação de

importânciaõ depositadãs em dinheiro a título de gaÍantia, acompanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.iO - R garantia somente será iiberada ou restituída após a Ílel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.t Z - b garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo inslaurado pelo contratante com o

objetivo dà apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à confabda.
g.i8 - O coátratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma previsla neste

ContÍato.

9.19 - A garantia de execu@o é independente de eventual garantia do produto'

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

'10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei * t+.tgg, ae ZOZt, o contratado que:

a) Der causa à inexecuÇão parcial do contrato;

;í ó;;ã;;; i.;xecJ,á'parciat do mntrato que cause grave dano à Adminisúação ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contÍato;

ài É.rãÉi o 
"t.r6ar.nto 

da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

ài Ãpi.á.nt , a*rmentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÉo do conkato;

f) PraticaÍ ato fÍaudulento na execuçáo do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Ãj eraúar ato tesivo previsto no art.5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20'13'

tô.2 - serao apticadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançóes:

tó.ã.t - ROrrrt6ncia, quando o contratado der causa à inêxecuçáo parcial do contÍato, sempre que não se

lusi',nc.r à imposiçãode penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei no 14'133' de2021\;

io-.2.2 - r.pàiránto de licitar e cãntratai quando praucàda_s as condutas descritas nas alíneas "b', "c" e "d'

do subirem acima deste contrato, sempre que náo se .iustiÍicar a imposiÉo de penalidade mais grave (art'

'156, 
§ 40, da Lei no'14.133, de 2021);

iõ}.à -'D;;ú;.Éo de inidoneidade para licitar e conralar, quando praticadas a! condugs descritas nas

aúneas,,e",,f, 
.g1 

e 
,h' 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', 'c'e "d', que justifiquem

a imposiçáo de p-enalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14 133, de 20?ll'
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 -Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

iô.2.+.2 - o átru.à superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

oàscumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n"'

14.133, de 2021.

io.zJ.b --c*p*satória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

ió.1 I R apticaçao das sançóes pÍevistas neste Contrato não-exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

àparaçáo integiat do dano câusaào ao conkatante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 202'l)
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CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃo cotrmtull
1'1.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

10.4 - Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍt.

156, § 7", da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.i - Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133' de 202'l)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamênto

eventuatmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 202'l).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pnazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicaçao da! sanções realizar.se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no capul e parágraÍos do art. '158 da Lei

no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na apfiàaçáo das san@es seráo considerados (art. 156, §'10, da Lei no 14 '133, de2021l:

a) A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãi Á iÃpúndçao ou o aperfeiçóamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de conhole

io]i - ó5 átos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também seiam

tipúcados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados. conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159)'

tO.O - R personatiOade.iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

Oireito pãra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato..ou para

p*oár.ànturao patrimonial, e, nesse caso, toóos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

ãstendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaso ou controle, de Íato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, à ampla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia

(art. '160, da Lei no 14.133, de20211.

iO.g - O Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sãnçã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por.ela aplicadas, p.ara.fins de

;;bi;ü.J; ;. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Érp"*r pr.iO* (Cnep), instituÍdos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021\.

tóió - es .ançOer de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

sâo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14'133121'

fo.fi - Or débitos do contratado para com a Administração conÍatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,. com 0s

créditos devidôs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o conlratado possua com o Município contratanle, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.
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,11.2 - Se as obrigaÉes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

1 
'1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anteÍior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e . . . .

bi eoderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaÍá as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual.

1 1.3 . Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previsias no Art. 137, da Lei no 14.'133/2021, assegurados o contraditóÍio e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei'

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh

) h

12.'l - As despesas decorrentes da pÍesente contrata ção corÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previslos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órsão Unld. Orç. Atlvldade Elemento de lrespêsô

08 01 08.122.0003.2.054.0000 3903000

12.2 - A dotaçao relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decid idos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no'14.133,

de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de '1990 - CÓdigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTÂ. DAS ALTERAÇOES

de 2021.
iq.ã-- O confataao é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÔes

qr. r. riiár., necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
i+.s - Ás ateraçoes contÍatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

í4.4 - Regstros que não caracteÍizam alteraçáo do contrato.podem ser realizados poÍ simples apostila'

diipensadã a celebração de termo adilivo, na forma do art. 
,136 

da Lei no 14.133, de 2021.

14.'l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos'arts. tZ+ e seguintes da Lei no'14.'133,

CúUSULA DÉCMA QUINTA. DA PUBLICAÇÁO

15.1 - lncumb irá ao cont[atante divulgar o pÍesente instÍumenlo no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133'de2021' bem como no respectivo sitio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei nÔ. 12.527, de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXÍA. DO FORO

R. lnte
0363 - E-mail: ,:pl(gljuazeiro ce gov.br - Site: v$/!v,juaze ilodonoítc,ce.gov.br

rventoí Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andaÍ, centro - CEPi 63'010-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-

\
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16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente ContÍato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorÍeÍem da execuçáo deste

Termo de Conkato que náo puderem ser compostos pela conciliaçã0, mnforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de amrdo

enke elas Celebrado, aSSinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norle/CE, 07 de janeiro de 2025.

e Pereira de Soúsa ma

nado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

CONTRATANTE

J

\./ 
TESTEMUNHAS:

M.L.C.
SILVA:195400
84000184

Àislnâdo digitá16€nl. PúM.L-C.
stLVÀ.1954008400018'r
DNi cn=M t c. SlLval9í0004000184
c=ERtrJu@iÍo do Noí€ elcP-BÍasll

MoNo: Eu sou o 6utor dêsl6 d@n.nlo

D.t i 202t0t14 12:57-03:00

M. L. C. SILVA

19.540.084/0001-84
CONTRATADA

U oll 5a6a 5+ 4-(o{

cPF .....0- §. /.1. 3.9,.r,.) tÀ)

I

A
2

R. lnlerrentor F«) [:rivaro Cruz, n0 120, 10 andar, Centro - CEP:

0363 - E-mail: cple)juazeiro.ce gov.br - Site
63.010-015 - Jua?êiro do No*e - C[ - í'one; (88)]199-
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GoNTRATO N" 2025.01.07-0035

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Educação e a

empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA, para o fim que

nele se declara.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

0 MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-í 4, akavés da(o) secretaria Municipal de Educação, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Márcia Pereira da Silva Franca, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado CONCEITO

MULTISERViCE LTDA, estabelecida na Rua Padre Moacir, í08, Centro, Quiterianópolis - CE, CEP: 63.650-

000, contato: (88)999174426 e e-mail: conceitomultseÍvicem@gmail.com, inscrita no GNPJ/MF sob o n.0

'16.442.794/000'l-83, neste ato representada por Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa, portado(a) do

CpF no 044.704.103-73, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato,

oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.'l'1,'18,1, em confoÍmidade com as disposições contidas

na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir'

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão

normas gerais da Lei no í4.133, de 1o de abril d

Pereira da Silva Franca, Ordenador(a) de Despesas

Eletrônico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

e 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Márcia

da Secretaria Municipal de Educaçã0.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de Equipamento de Proteção lndividual - EPI para

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes ao Município de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especiÍica@es constantes no Anexo I do

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quâdro abaixo:

Edital Convocatório, nos quais a Contratada

Lot6 2 - amentos d€ individualu
Valoí TotalValo, unitáÍioMaÍc./llrodêloQtde.Unid.Itom E3 Í

1.155,0033,00VULCAFLEXPAR 35

0001 BOTA CONFECCIONADA
coM FORRO EM POLIÉSTE

TMPERI,EÁVEL E TooA FEoHADA. cAN
MÉDlot coR: BRANCA. so
ANTIOERRAPANTE E SEM BICO DE AÇO
NORMA REGULAMENTADORA _ NR 06
(TAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDEI\,I D

COMPRA

BOTA
PVC

1.750,0050,0035 VULCAFLEXPAR

0002 BOTA DE PVC INJETADO
CANO: LONGO (ALTURA MíNIMA D

CANO: 37CN4); FORRADA INTERNAI\4E
COM MEIA DE FIO SINTÊTICO JUNTO
PVC; PALMILHA lNTElRlÇA; SOLADO PVC
COM RELEVO ANTIDERPÂPANTE
VAZADo NAS BORDASi COR: BRANCA; SE
BIQUEIRA. (TAMANHOS DEFINIDOS

BOTA

ORDEM DE COMPRA

3.125,00125.00NOBUCKPAR 25

BOTA COI\,| PALMILHA
ANATôM|CA, coM FECHAMENTo E

CAOARÇO E SOLADO DE BORRAC
ANTIDERRAPANTE. COM CA: 40872
ALTURA DO CANO OE 120 IIM, CO

MARROI\,,l. (TAMANHO ENVIAOO JUN

P.U

cotu A oRoEM DE COMRPA

0003

1.900,0095,00NOBUCKPAR 200004 CURTO;
BIOUEIRA

CANO
SEM

BOTA COTURNO
COURO, IMPERMEÁ

Il. ÍírtL'rvêntor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Cen[ro - CEP; 6

03Ú3 - E-n]aill cpl(4)jtlazclro-ce.9ov br - Sitei
3.OiO-015 - Jüazeiro do Norte - CE ' fone: (BS)1i99-

www.juazeitodonorte,ce. gov.br
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soLAoo
cARAcrERlsncAS

ANTIDERRAPANT
DO SOLADO

BORRACHA EM FORMA DE UNISOLA CO
CANAL BLOOUEÁDO (COSTURADO)
FLEXIVEL coM GRIPS ANTIDERRAPAN
E SOLA REFORÇADA. COLADA E COSTU
OUE GARANTE OURABILIDADE
CALÇAOO. PALMILHA EM GEL PU
REMovlvEL. coR: MARRoM EscuRo
PRETO. ABNT ISO NBR 20347: 201
(TAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDEM O

COMPRA

650,00NOBUCK 65,00PAR 10

0005
CONFECCIONAOA EM PVC; CANO
LONGO; SOLAOO ANTIDERRAPANÍE
GRAVAÇÃo SETE LÊGUAS NAS LATERAI
EXTERNAS NO CANO: ACABAMEN
INTERIoR COI\4 MEIA DE POLIÊSTER
COR PRETA. (TAMANHO ENVIADO JUNTO

OEBOTA SEGURANçA

ORDEIU DE COM

500,0050,00NOBUCKPAR '10

0006 BOTA DE SEGURANÇA PARÂ TRABALH
8I DENSIDADE - BOTA DE SEGURAN
CONFECCIONADA EM COURO,
FECHAMENTo EM Eúsrlco N

LATERAIS. EM CONFORMIDADE DA N

TÉcNlcA ABNT NBR lso 20345,20344
20347. (TAMANHO ENVIADO JUNTO
ORDEM DE COMP

3.600,00120,0030 NOEUCKPAR

0007
CONFECCIONADO EM COURO RÊ
COM ACABAMENTO EM LASCA FOSC
CANO: CURTO. FECHAMENTO
cADARço oE PoLtÉsrER coM PoNTEI
RESINADAS, PALMILHA DE MONTAGEM E
TRAMA DE PoLtÉsrER DUBLADo coM EVA
HIGIÊNICA E ANTIBACTERIANA, SO
EM POLIURETANO BI DENSIDADE CO
INJEçÃO DIRETA NO CABEOAL, BIQUEI
PúsIcA. TMPRESSo No cALÇAoo
NÚMERO DO CERTIFICADO
APRoVAÇÃo DO M.T.E. CONFIRMAR
OUANTIDADE POR TAMANHO NO ATO
ASSINATURA DO CONTRATO. CoR: PRETO
APRESENTAR O CERTIFICADO O

APRovAÇÃo Do MtNtsÉRlo D

TRABALHO, (TAMANHO ENVIADO JUNTO

DE SEGUBOTA

ORDEI\,,I DE COMPRA

1.500.00NOBUCK 60,00PAR 25

GUAS: BORRACHA PV
CANO: MÉDIO (33CM). SOLADO COMAL
coNcenruçÁo oe BoRRACHA NtrRÍLl
E ANTIDERRAPANTE, COM BIQUEIRA
AÇo, FoRRo EM PoLlÉsrER O^MAN

BOTA SETE
T

ENVIADO JUN A OROEI\,4 DE COM

0008

75,00 1.875,00NOBUCKPAR 25

BOTINA - CONFECCIONADAS EM
HIDROFUGADO E CURTIOA AO CROMO
FECHAMENTO EM CADARÇO
PALMILHA OE MONTAGEM EM
BIQUEIRA DE CONFORMAçÃO, SOLADO
POLIURETANO INJETADO DIRETAMÉ
NO CABEDAL, RESISTENTE A
coMBUSTIVEL. NBR. ISO 20347. (TAMAN

cou

CITE oD

ENVIADO JUNT A ORDEIU DE COI\,I

0009

1.500,0060,00NOBUCKPAR

0010 BOTINA DE SEGURANÇA
BIoUEIRA DE AÇO, EúSTICOS
LATERAIS, CONFECCIONADAS EM COUR
VAOUETA HIDROFUGADA E CURTIDA
CROMO, CANO ACOLCHOADO EM ESP
DENSIOAOE 80, SOLAOO ANTIDERRAP
EM POLIURETANO BIDENSIOAOE BICOLO
INJETADO DIRETAMENTE AO CABEDAL
GÁSPEÂ FORRADA EM ESPUMA E RASP

PALMILHA DE MONTAGEM ÉMACIA

c

R. lnlerventor fco Erivano Cruz, no 120, 10 êndar, centro - CEPi 63,0i0-015 -
0363 - E-mail: cpl(Pjuazeiro c(: gov,br - Sife: wlv\',/ juaz-^i

-lúazêrro do Norte - CE - Fonei (38)1199-

rodonorte.ce.gov. br
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I,ATÊRIAL NÁo TEcIDo AMORTECIMEN
DE IMPACTO NO SALTO. ABNT NBR
2ou4 (E?t - MÉToDos DE ENsAto
oALÇADOS) E ABNT NBR rSO 20345
(TAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDEI\4 D
COMP

120,00STEELFLEX 12,00UNO 10

CAPACETE DE SEGURANÇA P
ELETRICISTA . CLASSE BII - CASC
OEVE SER CONFECCIONADO
POLIETILENO DE ALÍA DENSIDADE,

TRINCAS E EMENDAS, NEM P
irETÁLtcASou PERFURÂÇÃo.
CAPACETE OEVE SERPROVIDO DE FEN
LATERAIS PARA ACOPI.AMENTO O
PROTETORES AURICULARES. COPA
PARTE SUPERIOR DO CASCO PROVIDA
REFORÇO DE AMORTECIMENTO D
tnpectb. lge FRoNTAL: A ABA TERÁ
LARGURA DEFINIDA ENTRE 38MM E 76MM
MEDIDAS A PARTIR OE SUA LINHA D

JUNÇÃo coiil o cAsco, o oEcLtvE
ABA DEVE SER COMPREENDIDO ENTRE 1

A 3r; CÂRNEIRA: PARÍE DA SUSPEN
AJUSTÁVEL PARA TooAs AS MEDloAs D

POLIETILENO DE BÀIXA DENSIDADE, E
TEctDo PouÉsrER, DESLTZANTE ENT
As FENDAS DOS CLIPS DE FIXAÇÃO
SUSPENSÃo Ao oAPACETE. A CARNEI
oEVE sER No MINIMo DE QUATROPONT

PoR cATFÁcA GTRATôRIA. JUGULA
PEÇA REGULAVEL; COM LARGURA
APROXIiTIADAMENTE 1CM, NA COR Cl
OU PRETA, QUE SE ENCAIXEM
susPENSÃo Do CAPACETE
SEGURANÇA PARA MELHOR
DEsrE À CABEçA. NÃo
COMPONENTE METALICOS. N

cERTrFrcAÇÃo Do TNMETRo. (c
ENVIADA JUNTO A ORDEM OE COM

PARTE PU loER R E TALDoREF R sNAÇo
OA DEPO ROEs MDI TELÉ ICARR IDÉZ

ESTAR NAOA EFI EED PO tctXAÇÃO
CRE ouz. S STE FDEORMAF D XAÇÃO

DEVEN
R06

CONFECCIONADACABEÇ4,

0011

1.100,00STEELFLEX 55,00UNO 20

0012 CAPACETE OE SEGURÂNÇA-CLASSE
COR A SER DEFINIDA PE
SECRETARIA COM CASCO DE
FRONTAL TIPO II, MOLDADO E

POLIEÍILENO DE ALTA DENSIDADE
susPENsÁo coM sErs PoNTos D

FIxAÇÃo, CARNEIRA EM POLIETILENO D

ALTA DENSIDADE COM REGULAGEM, T
DE suoR REMovÍvEL

uvevel É suBslTUIvEL, FtxADA
CARNEIRA, EM CONFORI\,'IIDADE COi,4

NoRMA TÉcNtcA ABNT NBR 8221:2003
APRESENTAÇAO DE SELO

DE ABSORçÁO

INMETR

1.144.00PHELLS 174,40UND 10

0013 CAPACETE
VISEIRÁ
IUAXILAR E
PELO II\,IETR

PARA MOTOOUEIRO C
ARTICULADA. PROTETO

CINTA JUGULARI APROVAD
o NBR 7471 TAMANHO 60

40,00 1.400,00PROLUXUNDPROTETOR DE NUCA
rso 11611

U BON00í4

4.620,15ATROX 308,01UND 15

0015 ctNTo-DE SEGURÁNÇA - ctNTo
PARAOUEOISTA 1 PONTO COM
TALABARTE, COM REGULAGEM,
CONFECCIONADO EM FITA PRII\,,IARIA EM
poLtEsrER DE 45MM E FlrA sEcuNDÁRlA
EM POLIESTER OE 25MM,
CONFECCIONADO EM FITA DE POLIESTER,
POSSUI 03 FIVELAS DUPLAS DE AJU§Iq

R. lnteíventor l-co Erlvar]o Crur, I)o 120, 1Ô end.lr, Centro - CfPi 63,C10-015 -.lualeiro do Norfe - Cli - t one
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NA CINTURA E NAS PERNAS, 01

MEIAARGOLA COM PONTO CONE
DORSAL AJUSTE PEITORAL
cARAcrERlsÍcAs rÉcNtcAs: MATERIA
POLIESTER, FIVELAS DUPLAS, 03 TI
PARAQUEDtsrA. TAMANHo úNlco,
35.r39 SUPORTA 1,IO QUILOS

l{. lnterrentor Tco Erivano Crul, no 120, 1

0-163 - E-nrarl: cpl(i)i

o andar, Centio - CEP; 63.0i0-015 -

uazciro,cc gov.br - Sito: !'J\n/!'i,i!azcl
Juareiro do Norte - C[ - forre; (38)]i99-
iodonüftc.ce,gov.lrr

521,4026,07EB20UND

0016 COLETE REFLETIVO
QUALIDAoE, ELÁSTICO PARA SEG
DO TRABALHO NOTURNO, CORRI

CICLIMOS; ALTA VISIBILIDADE; LIST
REFLEXIVAS. ABNT NBR ''5

OE AL

201357

923,52'153,92FOX6KIT

0017 KIT JOELHEIRA E COTOVELEIRA
MATERIAIS DE PRIMEIRA LINHA E ALT
TECNOLOGIA. EXCELENTE OUALIDADE
MUITO LEVE, FITAS RESISÍENTES

EM PúsTlco |NJETADo D

DA ABAIXO DO JOELHO

FACILIDAOE PARA CAMINHAR; TAMAN
ÚNIco COM OIMENSOES MINIMAS
4oxr2cM. corovELElRA EM Púsrl
|NJÉTADo oE ALTA RESlsrÊNclA
DURABILIDAOE: EúSTICO COM VELCRO

Ãiusre seouno E NÃo PRENDE
crRcuLAçÃo. (tAMANHoso ENVIAD

JOELHEIRA

REFORçA
USTE GEOM VE ROús1E o

c RCPR NE DEE NÁO ULAÇÃO

D
c

JUNTO A OR DEM DE COMPRA

PALTA RESISÍÊNCIA,

718,8035,94SAFATY20PAR

0018 LUVA COBERTA A
ÍAMANHO G, CONFECCIONADA E

NO MESMO MATERIAL. PUNHOS LON

EM RASPAS DE COURO. COSTU
REFORCADAS. EPI DESENVOLVIDO P

uso sôsne AS LUVAS lsoLANTEs

PERFURACÔES gOU DESGASTES, O
possnu óollpnouerER A lsoLAÇAo

LTA TEN

SOE NO ORoPEU T NAAQ
P HNDOrÃo UT NAE GREOE UAJ SRASÍl

D

PROTEGEBORRACHA.

USUARIo. NR 06

61,954,13PROLUXPAR

0019
PVC ANTIDERRAPANTE NA PALMA '
PUNHo Eúsrlco: ACABAMENTo
OVERLOQUE; TRICOTADA 4 FIOS; DE

BRANCA: ANTIDERRAPANTE NA PALMA:

GRANDE FLEXIBILIOADE E EXCELÊ
REStsrÊNctA MEcANlcA. sEM cosru
SEM OEFEITOS NA TRAMA'
ABERTURA NA TRAMA, FIO

ADERIDOS FIRMEMENTE AOS FIOS, N

SOLTANDO FACILMENÍE.
D|MENSóES DEVEI\,IESTAR DE

PIGMENTADA Co

co

TAIS COM
S SOLTOS

AZULPVCMTMEN EosPIGoscET
IALR cRE ICLADOTEEoVEM ERDE

coM A NBR ',l371?J96

S

LUVA DE ALG

572,3057,23SAFETY'10PAR

0020
éôloe.courecctoruÀoe EM cou

METAL. suPoRTE TÊxrlL Ef,'l cou
TRATAOO E REFORçAOO COM COSTU

TUcosCTN ESPE IAL,TTRA AMEOMc
TÉRMoFRAM DA EME RRAÇÃO

R POs CALOHAMAPROTEÇÃO
NRESPI SGOAN ETEUo RADIN oT

EI\,I FIOS DE ARA[,IID CA:32.289.

RMICA PLUVA DE PROTE

617,6030,88SAFATYPAR

CANO LONGO 6OCM

õôr',r ce - 9s67, PALMA E DE

ÃlrrroenmperurEs PossulNDo PUN

óo EM vrRoLA. PARA EVIÍAR
RADA oE LloulDos. ITAMANH

ENVIADO JUNTO COM A ORDEM

úvA DE PVc

LON
ENT

COMRPA

0021

Àj
s

I
E
q

1
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0022 LUVA DE SEGURANçA
coNFECctoNADA EM úTEx NATU
NtrRÍLtco. REVESTTDA INTERNAME
coM FLocoS DE ALGODÃO
ANTIDERRAPANTE TIPO DIAMANTE
FACE PALMAR E PONTA DOS DED
FoRMATo ANATÔMICO. LWA IDEAL P
SER UTILIZADA EM SERVIÇOS DE LIMP
OU TRABALHO COM PRODUTos oulMtcos
NBR 13.393

PAR 75 SAFATY 8,78 6s8,50

10.930,80273,27SAFAryPAR 40

LUVA DE SEGURÂNçA ISOLANTE
BoRRAoHA BAIXA TENSÃo - LUVA

OUTRAS PARTES: 0,50MM; ESPESS
MAXIMA OUTRAS PARTES: '!,O2MM

TENSÃO MINIMA PERFURAÇÃO: 6KV

CoRRENTE FUGA MÁXMA: 8 MA

REslsrÊNCtA A TRAÇÃo: MPs MAIoR
IGUAL A 17,2i RESISTENCIA

IGUAL A 25% DO COMPRIMENTO ORIGINAL

ABSORCÁO DE UMIDADE: MENOR O

IGUAL A 1.5%. NR-10; NB

1O622/ASTMO12o.(TA|\TANHOS DEFINI
NA ORDEM DE COIUPRA

TAMANH
ETTENSÁo sTELASc ES )0(zERo

N rÃSS RAU IN UESPEo: 1 0
NIRAU Ms 0 SPESSEE0 DO ,46Mt\4

81oAI oR U UGEP ETN ÃoRAÇ
RMAI oR RAUPTUNANGAMo NTE oAL

TRAçÃO
ATÊ O

SAIEN o DsAPÓ oLI ITE
DE 400./"GAMENTOALONTRAÇÁO

74UALGOURME oNHORE:REZADU

0023

1.635,6027,26SAFATYPAR 60
SILICONE COM LAVADOR DE LAVAGEM:

ESCOVA OE LIMPEZA, RESISTENTE AO

CALOR PARA LAVAGEM OE BANHEIROS
LOUCAS, PRÂTOS, ETC. TAMANHO: G

LUVA DE SIL ICONE .UVAS DE0024

416,656,41SAFATY65PAR

0025 LUVA GROSSA OE CO
- oe rtgRAs slNTÉTlcAS E NATUFÁlsl
BORRAoHA VULCANIZADA: PALiilA
ANTIOERRÂPANTE; PUNHO TRICOTADO;

NSTRUçÃO CIVq

TAMANHO: G

4.9,t8,40217,42SAFATY20PAR
0026

728,0020,80DESCARPACK35

CLASSE OO = 2,5KV 500V NBR 10622 N

PALMA, DEDOS E OORSO LISOS. DE
UNICO. CX COM 1OO UNIDADES; ABNT
ISO 1119$1:2015. TAMANHO PMG (OR

LoNGO FORNO E FOGÃO. APROPRI
PARA RETIRAR PRODUÍOS OUENÍES
FoRNOS, FOGÔES E EÍC, PRODUTO
ÍECIOO METALIZAOO. MATER

UÉSTER. CONTEÚDO DA EMBALAGEM

LUVA ISOLANTE DE ALTA TE

NATU
EM EDrçÃo
ABSORVIVE

E EGS URANL DLA.LUV
EMÃoSDASPP RA RorEçÃo

NA cLRA TEXHARRACBO (ú )
TNDE GPI ME AÇÃOURALNA s(

NALCLt\.,t
pó o)(r

B DESTRÂMOLDAGÊMRIL EMTÉES

NB

RMicA PARÂ cozlN

IAL

PO

REGULAMENTADoRA - NR 06.

16295/ ASTM 0120

DE COM

INDUSTRIAL

NTÉRMIcA.

LUVA TÉRMICA C

0027

1.378,5045,95VOLK30PAR

0028

603,4017,24PROLUXPAR 35
POLIURETANO NA PALi,lA E OEDOS
LUVA ANTI . CORTE: REVESTIMENTO DE0029

340,0013.60VOLK25PAR
TAMANHo úNlco. REFoRÇq

RNO OEDOS E PALMA, TIRA ENTRÉ

OS OEDOS POLEGAR E INDICAOOR'
INDICADO PARA TRÂBALHO PESADO'
óTtMA oUALIDAD E E DURABILIDADE

COURO PUNHqDE RÂSPARLUVAS
7CM
INTE

0030

ll.. lflterventor Fco Erivano Crul, no 120, 10 an.lôr, Centro - CEPi 63,0i0-015 - Ju á.êrro Lio Nortc - CL - Í,rrrc í6b)3:19
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

íÂ0(§-"-T

0031 LUVAS OE SEGURANÇA CONFECCIO
EM PVC - COM SUPORTE ÍÊXIIL
ALGoDÃo, ANTÀLÉRGrco E P
DEDos AsPERos E DoRso Llso,
LONGO, CONTENOO IMPRESSO NA LUVA

DO CERTIFICAOO
OO M.T.E. COR: VEROE

PAR VOLK 19,48 681,80

NÚMERO
APROV

D

494,7519,79VOLKPAR 25

0032 LLA/AS DE TRABALHO DE SEGURANÇA
LUVAS DE COURO PARA JARDIN

SOLOAGEMEMOAGEM.OPU
EúsTlco AJUoA A MANTER A NEVE E o
DETRITOS. TAMANHO: P.M E G (ORDEM

APLICAÇÁO
coNDUÇÃo

PED PLA GAMA
LETED tcoTocM

ETR GGARANScoRD NAG ME UçÃO

COI\4PRA

343,2015,60VABENE22cx

0033 LUVAS DE VINIL - LUVAS
E AMBIDÉSTRAS CONFECCIONAOAS E
RESINA DE PVC (VINIL) SEM PÔ CO

iipôniÉacrcns: DEScARTÁvEls E
uso úNtco. cx coM loo UNIDAoES

EST REI

NTAS
TEDPROC MÊNE LIS PARASASPERFISU

E ú xÍEEts DÃoN c RG coRU

TAMANHO: M.

64,1064,10VONDERUNO
DE SOLDA - ESCUDO EM DM CARA

108 MM E CARNE IRA COM CATRACA
POLIPROPILENO, VISOR ARTICULADO, 51

0034

37,107,425 VOLKUNO

0035
COM HASTES FLEX
PROTEÇÃO LATERAL, COM CA E P
DE ATENDIMENTO A NR 06.

ts, lNcolo
INDIVIDULOS OE PROTE

292.60'14.63VOLK20UNO

OS DE SEGURANÇA -
PRorEcÃo LENTES
portcnÍreot{eto coM TRATAME
ANTI-RISCOS. ABAS LATERAIS
PROTECÃO. ARMAÇÁO PRETA E
npcuúvEts: ôculos
POLICARBONATO RESISTENTE
I\,rPAcros E cHoouEs Flslcos
úÀrenrers sôLrDos E Llouloos coMo

S OE MADEIRA, FERRO
DE PRoDUToS ÁclDos

cÁusflcos. ENTRE ourRos. P

CONTRA RAIOS UV É UVB. APOIO NASAL

ESPATU|Á coM AJUSTE D

COMPRIMENTO PARA MELHO

ADAPTAÇÁo Ao Rosro oo usuARlo. NB

16360

ULOS D

FRAGMENTO
RESPINGOS

LATERAL oNTEPRO ÇÂo
THASTESLENTE.T RIE DA

E

E

0036

121,204,O4VONDER30UNO

BICOLOR - DEVE SER COMPOSTO D

inÊs FLÂNGEs oE slLlcoNE, oNDE
PRIMEIRA, A SEGUNDA E A TERCEIRA

ieurrrtávpts. TAMANHo ÚNlco
LoÁvel A DTFERENTES cANAI

AUDITIVOS, SENDO BICOLOR. OS P

DEVEM POSSUIR COROAO

PROTETOR AURICULAR TIPO INSÉR

MACrÇAS
TRÁS.

LAVAVE

PDASRAcAsE ÔNc
sLEXíVEFMOLDADAS
ScAsNTÁLÉRGI

MO

D
GDERLINTE GAÇÃO

VEN DEÍE UAÇÃOIALNT RGÊ tco.
SER No MÍNtMo DE 1 NRRSF

0037

89,86,t4.93ARTOCH2UND

0038 PROTETOR FACIAL -
DA FACE CONTRA IMPACTOS D

PARTIoULAS VoLANTES, coMPosro
coRoA E susPENsÃo PLAsrl

PARA PROT

USoDE AMANHTU ÊMGRE
ALRI PúSÍIM ÍERSO DEEIMPLÉS

FERIIN ORNÃOURAoL R RGT Nco(PE
M MURA E 200LARGDEM205

tor Éco Errvano Cruz, no 120, 10 andaí, CenLro - C[P: 63.0i0-015 - Juazei |-o Ao ruul-t" - Ct - rone; (3§)i tSg'
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ESTADO DO CEAú Folha ruo nf)LA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE-'

CNPJ; 07.974.082/0001-14

ALTURA, NR 06, CERTIFICAÇÃO
INMETRO

626,0025,U25 VINILSEGUND

0039 VESTIMENTAS TIPO MACA
SEGURANÇA . PARA PROTEÇÃO
TRONCO, MEMBROS INFERIORES
SUPERIORES. CONFECCIONADO
TEctoo DE PoLtÉsrER REVESTIDo
PVC EM AMBAS AS FACES, COM CAPUZ
reóHÀlaeruro ATRAVÉs DE ZIPER
VELcRo, IMPERMEÁVEL A ÁGUA
CONTAMINANTES KP 4OO, COR AMARE
NIVEL DE DESEMPENHO CLASSE 1, NR
TAMANHOS P.M.G E GG (TAMANH

JUNTO A OROEI\4 DE COMPRAINFORI\,,IADO

574.382A7,19STEELFLEXUND 2

ARTICULAOO, NA COR BRANCA, CO
POSSIBILIDADE OE ABERTURA MANUAL
VTSEIRA ÉM POLICARBONATO, COM DUP
CURVATURA E ESPESSURA DE O

MTLIMEÍRoS. slsrEMA oE VENTI

TAMANHOS 54,56,58 E 60 (TAMANH
INFORMAOO JUNTO A ORDEM

NTIEMBAÇANTE.
NGATE RÁPIDO

DN UGUJ LAR
xEtRAE QU EIE

COMPRA

CAPACETE TIPO MODULAR0040

1.3'13,6065,68VONOER20UND

CONJUNTO DE PROTE
MOTOCICLISTA, CONFECCIONADA E

TEcIDo SINTÉTICOEMBORRACHADO
TMPER[,rEAvEL; MANcAS coMPRlDAs
EúSTICO NO PUNHO; CAPUZ EMBU

CoR: clNzA GRAFITE; cOMPoSl

REFLETIVAS: coNFEcCIONADAS
MATERIAL REFLEÍIVO
PRrsMÁTlco), coM ELEVADo BRIL

RETRO REFLETIVO NOTURNO E C

APARÊNCIA DIURNA NA COR PRAT

ATIVADOS MEÍALIZADOS E TOTALM
DE MODO A GARANTIR A RET

REFLETIVIDADE À NOITE E EM COND
DE CHUVA OU NEBLINA; 01 (UMA) FAI

Éúolveruoo A REGIÃo FRoNTAL
ôonsel), coR: PRATA METAL I

LARGURA: 02 CM, COSTURADA
II\,,I P ERI.IEAB ILIZADA INÍERNAMENTE; O1

{UMA} FAIXA HORIZONTAL DE

ürsreiltoloe LocALIzADA ABAlxo

METÁLtco. LARGURA: 02 cM, cosruPÁ
E IMPERMEABILIZADA INTERNAMENTE
CONFORME AS NORMAS DA NB

TRABALHO. COR PRETA. TAMANHO P' M

G (TAIVANHO INFORMADO JUNTO

TOTALNTAL

T
DÃoUSTE DE ORccoMNA GO

ERzlOMFRORAABERTU

Ro ETOME cPOLI L00o/oXTERNAE
RÁ EsEVEDc CAPNILA );

PVC DONADA coMNF cE oclco
TRA ÊFE ECHAM NTOOMcoRNEEXT
FAIDASKoc DESCRIOVERLDE ÇÁo

o

MATERIMETÁL
MÁTr

EBAScorco
TOS RMERP IScRoMIoTLE MENE

AFrX^DOS

ALÍTAL B LI DAOsDEzoHORI N
TÔDON REGlÃooL ZAOACALI

co

ALÍ

NTAL

GREVON L NE ooLE HO EJO
PcoR:RASE PÁTE ),FRO

ALT
EGUo sDESTUÁRtE52 2I (v

FICADRÍIcOM EIS B LIDAD EDE
toR oN sTÉooDE OVAPR AÇÃO

CHUVA P

(l\flc

ORDEM DE COM

0&1

400,0266.67FOX6PAR
COTOVELEIRÂ PARA MOT
óón pnern. coNSTRUIDA
ESTRUTURA DE PROTÉçÃO

OCICLISTA,

ROBUSÍ
LEVE E VENTILADA EOUIPADA

0042

R. lntErventor Fco frivaÍro Cruz, no 120, 1Ô
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r0MrssÀo DE UC/IAÇ,Àc

ESTADO DO EEARÁ
Folha |,lo ll0

PREFEITURÁ MUFIIC}PAL DE JU.E,ZEIRO DO NORTE
CNPJ ; 07.97 4.OAZ I OAO[-L4

FoRRAÇÃo PARA ABSORçÃO D

IMPACTOS, RE NO COTOVELOFORÇADA
oNOMrco.OESENHO ERG FABRICADA E

POLIPROPILENO, CONFORTO INTERNO
EVA E REVESTIMENTO EM POLIAI\,,IIDA QU
VESTE COMO UMA MANGA EVITANOO OU
A COTOVELEIM ESCAPE DO BRÂÇO
CASO DE OUEDA.TAMANHO P, M E

fiAMANHO INFORMADO JUNTO A ORDE
DE COIUPRA

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de tÍanscrição

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado:

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

\'/ 
cLÁusuLATERCEIRA'Do PRAZO DE VrcÊNCIA E DA POSSIB ILIDADE DE PRORROGAÇÃO

507,6084,60FOX6PAR

0043
MOTOCICUSTA, NA COR PRET

CoNSTRUIDA coM ESTRUTURA D

PRoTEÇÃo ROBUSTA, LEVE E VENT
OOBRADIçA DUPLA QUE PERMITA
MOVIMENTO NATURÂL DA PERNA, PA
ARTICULADA OUE PERMITE PR
CONSTANTE AO JOELHO, FOR
TNTERNA PARA ABSoRÇÃo DE lMPAcros
oESENHo ERcoNÔl\,llco E slsrE[,lA D

AJUSTE RÁProo. coM Fl)qÇÃo ABAlxo
ACIMA DO JOELHO. TAMANHO P.M E
(TAMANHO INFORI,'IADO JUNTO A OR

PARTICULADAJOELHEIRA

DE COMPRA

696,0069,60FOX10PAR

MOTOCICLISTA, MODELO MASCULINO
COR PRETA, REFORçADA ENTRE
DEDOS, COM ALÇA ENTRE OS DEDOq
PARÂ RETIRAOA, REFORÇO EM BORRACHA
NO PUNHO. COM PROTEÇÀO EM

BORRACHA NOS DEDOS E NA PALMA'
REFoRco RÍGIDO NO DORSO'
colsrÁuÍoe DE FoRMA ouE PERMITA o
MoVII\,,IENTo NATURAL DA MÃO. TAMANHO

P,MEG (ÍAMANHO INFORMADO JUNTOA
ORDEM DE COMPRA).

ARÀ
.ud
o§

DEDO PLUVA DE MEIO0044

s7.E36 7E

vigência do mesmo.

à.i.i - ó É; ;; rigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

ãLi.t úã r, .àmuido no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inskumento.

3.'l - O presente contrato terá viçncia de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura' na

forma do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃ O E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução conlÍatual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega,

vinculado a este Contrato.

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

CúUSULA OUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5l - Não será admitida a subcontrata ção do objeto contratual.

r f-co Erivano Cruz, no 120, 10 endat, Centro - CEP| 63.0i0-015 - J

qov.bÍ - site: r'Jww.lua?eirodonorte,ce gov br
uaieiro,:o Norle - Ct - fonei (38)]199-

R. lnteryento
03í)3 - E-Ír'rail : cpl(OiLlazeiro,ce



:oM,SSÀo DE Ltc/iÁÇ,irJ
ESTADO DO CEAú

pRE FErru RÂ m uru rcrpáu õr1-üozlr no 
Fd& iltxt&t §

CNPJr 07.974.082l0001r14

C;_ÁUSUUI SEXTA . Do pREÇO, Do PAGAMENTg, Do REAJUSTE E Do REESTABELE6IMENTo Do

eoutLÍeRto ecoNôMtco-FtNANcElRo

6.1 - O valor total da contratação é dê R$ 57.836,78 (cinquenta e sete mil, oitocentos e trinta e seis reais

cúusuusÉllul . DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

e setenta e oito centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do Íecebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços iniciatmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oçmento estimado.

O.S - npOs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, medianle a aplicaçã0, pelo

.ont,.tàntu, do IPCÃ (Índice de Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratado a

irpo1tància cai*rada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definiüvo.

o.s -"úas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

O.ó - Càro o indice estabelecido para rea,iustameáto venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

ô.io - 1aáuroncia de previsáo legal quanto ão índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

g.ii- ó ,.aiu.t, ieá realizado por apostilamenio, conforme previsão do Art. 136, da 1'ei 1413312021.

O.fZ - poOóra ser reestabeleciba ,'à.çao que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encaÍgos da

.ànlrat Oa . a retÍibuição da Administiaçaó para a justa remuneração do Íornecimento, 
. 
desde que

ãú.iirr.Jr o reestabelàcimento ãá equilíÜrio econômíco-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

.ãliárir., fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de. consequências incalculáveis, Íetardadores ou

ffi;iiú;; Oã execulao Oo alustádo, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe'

.ôãntr,.noo a.. econômica ániáordinana e extracontratual, noi termos do Art' 124, lnciso ll, alínea "d" da

bl 1:4.fi3t2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

o.r g - ó p;ã,do à. reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vitência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. '107 da Lei no 14 '13312021'

7.1 - São obrigações do Contratante:

i i - É;úir;;ri;pdmento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contratg e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçÓes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Notificar o conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es.verificadas no objeto Íornecido'

pào qrt i.i, pot.le substiiuído, reparado ou conigido' no total.ou em parte' às suas expensas;

is _ À.orpinr,.r. Íiscalizar a exeíuçao do contraio e o cumprimento das obrigaÉes pelo conÍatado;

7.6 - Comunicar a empresa para *iraao oa Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

;;.bptr: p"; efeito'de liquidaçãó e pagamento, quando houver.controvérsia sobre a execução do obieto,

qr.^tíià''i.á.tat, qualidade e (uantiàaie, conÍorme Art 143, da Lei no 14'13312021;

R. lnlerventor Fco Erivano cruz, no 120, 1o andar, Centío'CEP: 63'010-015 - J uazeiro do Norte - CE - l'one: (88)119?-

03frJ - E ma:1. (.plro\uaz,-"'ro.ç(r,9ov.t^r - site: w!l]w,lLrôzeilo donorte,ce,gov.br
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PREFEITURA MUNICtrPAt DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condi@es estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Apticar ao Conkatado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente bontrato, [essalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaÉo por igual período, quando moüvada.

7.it - nesponOer eventuais peâiOos aà reestabelecimento do equilÍbrio econômico'financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis.

7.12 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculadosà execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

8.'l - O Contratado deve cumprir todas as obrigações mnstantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decor rentes da boa e Perfeita execuÉo do

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:.

ã.á -i.rponr.Uirirãr-se pelos vic]oi e danoúecorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

S.3.Comunicaraoconkatante,noprazomáximode24(vinteequatro)horasqueantecede-adatada
ãnir.gã, ár ,àtidque impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8.4 - Atender às determinações reiulares emitidas pelo hscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

trrt. r Si, ii á. úin." t+.t Sá, Oe zO21) e prestar todo esclaÍecimento ou informaçáo por eles solicitados;

à.S - Rapriur, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
-em 

parte, no prazo

RxaOo pàn Íiscal d-o contrato, os jrodutos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreÇões

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

b.o : ii.ipr*rúir*ri-se petos vicús e danos lecorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qruhràiÍí; ;riado à'Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íiscalização ou

J-ãüÃpàn1rrànto da execuçãà ããntratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos; 
..

8.7 - O contratado devera entegaião sãtoi responsável pela Íiscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal

pà" nn, à. prg..ento, os segluinú documentos: 'l) piova de regulàridade relativa à Seguridade Social; 2)

i,tioár À.ir^i. rátativa aosiributos Íederais e à DÍvida Ativa da Uniáo; 3) certidóes que comprovem a

reoularidade DeÍante a fazenOa ÉstãOuat ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
'cfiüà;;;dü;..úro, 

oo rers - cRF; e 5) Certidão Nesativa de Débitos Trabathisras - çNDT;

g.S - n.rponrãUitizar-se pelo ,*ptirtáto áe todas as óbrigaçoes tÍabalhistas, previdenciárias, Íiscais'

comerciais e as demais preristás em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o- objeto do contrato;

g.g'- Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuçáo do objeto contratual'

á.ro l-É.rài.rr, por determinaçáífo-útratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acoÍdocomaboatécnicaouqueponhaemriscoasegurançadepessoasoubensdeterceiros'
áJt - U*t , duÍante toda a vigdncia do contrato, eri compatibilidade com as obrigações assumidas' todas

as condições exigidas para habilitaçáo na licitação;
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8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execuÉo do contÍato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n.o 14.í33, de 2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, çgm a indicaÉo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da

Lei n.o 14.133, de 202'l);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as iníormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorÍentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatorio p_ara o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,11,d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

S.iZ - Àbcar os empregados necessários, com habilitaçao e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÓes de boa técnica e a

legislação de regência:
g.ig -'Orientar õ treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 709, de '14 de agosto de

i018, .OotrnOo medidas eÍicazes iara proteçao de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contrato;
g.19 -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e apÍovação, quaisquer mudanças nos

1nóüoor .*..rtiros que Íuiam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

ô.zi- úãó p.rrniti, . ütiliráção d. qr.lquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores dã quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃo CoNTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.'133/2021 , em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

ó: - ó 6gntr.t.Oo apiesentirá, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

.ritério do contratante, contado da àssinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

üi;;-p;; .árú... dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária' em velor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato'

ó.g - ô.ro utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

ãà.trrt". páiràir 90 (noventa) dias apôs téràino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contiatado náo pague o prêmio nas datas convencionadas'

d;f À-;póli;; do seguio-gaiantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora'

ã.S :'S.A permitida a substituiçãà da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desda que'mantidas as condiç-óes e coberturas da-apólice vigente e nenhum período flque descoberto'

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato

S.O - Ua nipOtede de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contÍatado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a oÍdem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração

f.i - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele prevlstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministÍaçáo à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com coneção monetária.

9.10 - Caso a opçaó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediantã regióÍo em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente..

g.11 - No caso de gaÍantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

financeira, devidamãnte autorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneíícios do artigo 827 do Código Civil.

9.,12 - No caso de altera@o do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

g.lg - Se o valor da gaiantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Contratado obriga-se ã far"r a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notiÍicado.
g.14 - O óontratante executará a garantia na forma pÍevisla na legislação que rege a.matéria..

9.14.1 - O emitente da garantia õfertada pelo conúatado deverá ser notiÍicado pelo contratante q!^anlo ao

iní.io d. prorrrto admin]strativo para apuiaçáo de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art' .l37' 
§ 40'

da Lei n.o í4.í33/2021).
S.ta: - Crto se tÍate da modalidade seguro-garanüa, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão õonei fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

náSrtiu. áó sinistro, desde qué respeitados os prazo-s prescricionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

teríos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados ' SUSEP'

S.ià - f*tingünse-á a gârantia com a restituiçáo da apólice, carta fiança ou autorização p,ara,a liberação de

irportan.iái o.positadãs em dinheiro a tÍtuio de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mádiante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contÍatg;

ó.io'- À suiánti".omente será Íiberada ou restituÍda após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa"exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetaÍiamente.

ã.tf - b garan6Oor não é parre para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conlratante com o

objetivo dó apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada'
g.i6 - O contratado áutoriza o mntratante ã reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

í0.'l - Comete inÍração adminishativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

oÍ órr.ãriã a inexecução' parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecufro total do contrato;

di Ense;ar o retardameÁto da execução ou da entrega do objeto da conkatação sem motivo justificado;

ej Àpreientar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contratg;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

R. lnLeruentor fco Erivaoo Cruz, no 120, 10 êndar,
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g) Comportarse de modo inidôneo ou cometer fnaude de qualquer natureza;

hi Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 2013.

ib.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

t0.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlra-to, sempre que náo se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 20, da Lei no 14'133, de 2021\"

tO.Z.Z - tmpeOimónto de licitar e conkatai, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", "c" e "d'

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustiflcar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

tO.á.ã - Oeclaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas 
,e,, ,,f", .g" 

e "h' do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas'b", 'c' e "d', que justifiquem

a imposiçáo de ienalidade mais gÍave (art. 156, § 50, da Lei no 14J33'de20211'

10.2.4 - Multa:

10.?.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

iô.Z.l.z - O atr,asà rrpãrio1. u 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a pÍomover a extinÉo do conlÍatg por

oãrrurpriÃ"nto ou cumprimento inegular de suas cláusulas, mníorme dispóe o inciso I do art 137 da Lei no'

14.133, de 2021.

ro.z.+.â . Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução lotâl

do objeto.

10,3 - A aplicação das sançÓes prêvistas neste contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

repáraçao integiaf Oo dano câusaáo ao Contratante (art. '156, § 90, da Lei no 14.'133, de 2021)

idl - íoO6 r", sanções previstas nestá contrato poderáo sór aplicadas cumulativamente mm a multa (aÍt'

156, § 70, da Lei no'14.133, de 2021)'

10.4.1 - Antes da aplicação da muíia será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

tt.ir, *nàOo o. Ort d"tu. intimaçáo (art. 157, da Lei no.14 133, de 2021)

iô.;.t _ a. a multa aplicada e ãs inoenizaçoes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

.rànúa..nt" Orriao peto Contrátanie ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenp poderá ser

coúradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14'133, de 2021\' . .

10.4.3 _ previam.nte ao enãriÃh*.nto a cobrança judicial, a multa poderá ser 
. 

recolhida

administrativamente no pÍazo .áril; ;; 15 (quinze) oiai úieis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente 
^ ^^Àtr-.ti*

ió.á-- Àápficaçao Oas sançOesieãiiiar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

árú. oàdr. ãà contratado, outàt .nJtiu ã procLdim,ento previsto no caput e parágraÍos.do art 
,158 

da Lei

no 14.133, de 2021, purr r. ãrnãriááú 
je impedimento d. ticitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar'

ló.0 - ú. +filuç.o das sançóes serão considerados (art' '156' 
§10' da Lei no '14'133' de2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto:

c) As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãí ílrpr.rtàça. ou o ap.rteiçààrãtá àá prográra de integridade, mnforme normas e orientaçóes dos

óÍgãos de controle .^^ )^ ^^.i ^,,- ramhÁn
10.7-Osatosprevistoscomoinfraçóesadministrativa-snaL-eino14.133,de2021,quetambémsejam
tipin*oã, como atos lesivos na iei'nJ 12.84G, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos

,,i..rno. àror, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (aÍl 159)'

1O.B - A peÍsonalidade jurídica oo'ôonit.tááà poOerá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

àir.ito pãã i..irit.r, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos pÍevistos neste Contratg,,ou para

pàràrJi.o.trrao patÍimonial, r, n.tü..t0, ioàos os eÍeitos das sanÉes aplicadas à pessoa juridica serão

r fcô Erivano Cruz, no 120, 10 ôndar, Centro - cEP; 63.010-015 - Juaze iro do NoÍte - CE - I'otre; (38)1199-
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estendidos aos seus administÍadores e sócios com poderes de administÍação, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, ã ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n0 14.133, de 202'l).

io.g - d contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

rã.ia., i.t rrár e manteÍ atualizados os dados relativos às sançoes. por.ela aplicadas, para.fins de

il;i;ú;il ;. cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas_e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Éi í"rãi prrio* (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14'133, de

2021).

tOifí - Rs sançOes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar

são passiveis de reabilitaçáo na forma do art. '163 da Lei no '14'133/21'

rO.ri - Or débitos do coÁtratado para com a Adminiskação contÍatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidâs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contÍatos administrativos que

o contratado possua com o úunicípio contÍatante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26' de 13

de abril de 2022.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CON TRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obr[-ções de ambas as partes, ainda que isso ocorra

DA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORQAM ENTÁRIA

antes do prazo estipulado para tanto.

il:t_-$;;;a;iàçors'nao foãm cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, .rro.. qr. ãluoá JÀa,nini.tráçao providenciar a reaàequaçáo do cronograma fixado

para o contrato.
11.2.1 - ouando a náO ConClUSáO do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do conkatado:

a) F_icará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes administÍativaS; e

b) Poderá a Administraçáo optaÍ pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

léi para a continuidade da execução contratual'

1 
,1.3 - Constituem motivos para .*iço ào .*tt.to, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no'Ãrtl-iü ã. Ltii"f+.1331202.1^,.assegurados o contraditório e a ampla

ãáiã.â,ãÃ ooi.râàcia às previsões contidas nos artigos 138 e '139 da referida lei'

cúuSULA DÉCIMA SEGUN

12.1 - As despesas deco nentes da Presente contÍataçáo correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Élemento deAtividadePUnid, 33903000
12.122.0003.2.039.00000107

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

ôõ,";;t#ãrpectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERC EIRA. DOS CASOS OMISSOS

í3.1 - Os casos omisso s serão decididos Pelo contratan te, segundo as disPosi@es contidas na Lei no 14,133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disPosiçÓes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contÍatos.

. DAS ALTERAÇÔESCúUSULA DÉCIMA QUARTA

14.1 - Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 ê seguintes da Lei no 14.133,

de2021.

Erivano Cruz, no 120, 10 êndar, Centro - CEP: 63.010-015 - JLr .rleiru do NoÍte ' CL ' Fone (36)l I99-
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'14.2 - O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conhato.
14,3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no '14.133, de 202'l'

CúUSULA DÉCIi,lA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
'15.1 - lncumbiÉ ao contratante divulgar

(PNCP), na foÍma prevista no art. 94 da

em atenção à Lein0.12,527,de2011.

o presente instrumenlo

Lei 14.133, de2021,be
no Portal Nacional de Contratações Públicas

m como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

V CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro comPetente para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presente ContÍato é o da Comarca de

Juazeho do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os lit ig ios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Contrato que não puderem seÍ compostos pela conc iliaçá0, conforme art. 92, §10' da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este contrato mnesponde à maniÍestaçáo Íinal, completa e exclusiva de amído

ãntr. ef.r ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

juridicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025

Márcia a Franca

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria MuniciPal de Educação

CONTRATANTE

FRANCISCO MATEUS

GONCALVES VIEIRA

COSTA:0447041 0373

Àrinado de foíma digital Poí
. FRÁNCISCO MATEUS 6ONCALVES

vrElÂÂ cosTAíx470410373
Oados: 2025.01 l4 l3:3918 _03'00'

CONCEITO MULTISERVICE LTDA

16.442.794/0001-83

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

I

2

aj
0*

a
... cPF. [t53631+4_6?

. cPF... 0-#.t.:!. 1.?q. Í..ç2.....

It, Inter,/efitor Fco Erivano Cruz, |.,o tzo, to 3ndar/ Centro - CEP: 61 0

ail: cpl(alillaTciro.c,:.gov.bí - site: r"J!vw,l'lê2
i0-015 - Jliazci

eirodonorte.ce.gov.hr
ãio Norte - CE - Fcne: (38)1199-

036i - E-nr
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CONTRAT o N0 2025.01.07-0036

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Educação ê a

empresa CRALAB SAÚDE ATACADo ElRELl, para o Íim que

nele se declara.

o Município de Juazeiro do Norte, Estado do cE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

ófrlÉJlUf'sob o n.o 07,974.082/00ó1-14, através da(o) Secretaria Municipal de Educaçã0, neste ato

ãpr.iánt.O. po1, ,eu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a)S(a). Márcia Pereira da Silva Franca, residente e

domiciliado(a) nesta cidade,.p.nrt'oânorin.'oo oe C'o'nrruirlHie, e oe outro lado CRALAB SAÚDE

ATACADO'ÉlRELl, estabelecida na Rua Domingos Calazans, n" 274, Triangulo, Juazeiro 
-do^N^orte 

- CE,

Cà.ãt 
' 
úúOg+át0S e E-mait: ticitacao@outloõk.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n'o 09.632.818/0001-00'

iãrt.ãii-'.iúr.rt da por José tnacio dã gliveira Filho, portado(a) do CPF,no 519.631-8-3_3-04' apenas

ãánominroa Oe çSNTúTADA, iesotvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024,11.18,1,em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal n0 14 133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir'

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'l - Processo de Licitação na modalidade Pregão EletrÔnico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 202'1' devidamente homologado pelo(a) S(a) Márcia

Pereka da Silva Franca, Ord enado(a) de DesPesas da Secretaria Municipal de Educaçã0.

USULA SEGUNDA - DO OBJETOcú
2.'1 - 0 presente lnstrumento tem Por objeto a aquisição de EquiPamento de Proteçao lndividuat - EPI Para

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes a0 Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especificaçóes onstantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

,vano Crut, no i20, 10 enddl. Ccntro - CfPi 63.010-015 .luazeiro Co Norte - Cf
; www.jiiazeirodonoÍte,cc 9o\'.br

- íone: {ôti)llrr-

rostrNAClooE,ónikLo*ôeih
.ILIVEIRÂ

irr.xo-srsorrarrca ffi -'' *'"' "

c3íi-] - E-mãilI cpl'$ljLrazciro.ce,q'JV,br - Site

o lndividual6nloB dolILot€ I - ValorÍotalValoÍ unitáriol|/ta rca./lú od.loQtdeUnld,ocaItem

387,8424,24ANADONAPCT 16E

NVELDESCARTALVENT
0 UNcoMACOTÉPG6LON

NÉTNO RDARM DADEONc FO
ABNT NBR 1485E:2010

0001

233,60'!4,60MEOIX16UND

0002

EúsTlco E ABERTURA PosrERl

TVENPERMIMNÍVE AL
DEDNMÍ 50G,RATUol\4c

MANNHO oE HA.PUoNGA,LGAMAN

DO INMETRO NR 06CERTIFI

295,9249,32OUALIFLEX6UND

ICO DE PEITO COM FINALIDAD

DE PROTEÇÁO CONTRA O

IRRAOIADO E RESPINGOS DE L

COM ALIMENTOS, SEI\,'I RISCOS D

TÉRM

lour
T ooPRO DUoREPO SUoUENTES

T clEOMcONADOoc FN EEs R Í ERTE TRA-EVEDRIAP DOAPRO
VELRME EÁRE IMPVO SSILUEXC

R o CORMPE rTlVEDEETÓ coxl

TALM
llvE

NÍETOTN INco AçÃO
DA úTrLONDEÉLIG NIEH

MAMENREXTERÉEEVD
HTRANCA.BcoR:LORF T VEON

LSOBOSEM80cMx40cP IM oo:ROX
TIRAS REGUúvErs NR 06

AVENTAtcoÀVENÍAL0003

GRAFITE90UNDINDIVIOUAL0004 DE PROTECARAM

R. tnr.úr.lÊrltor fco Er

335,703.73



."n1rSSÀ0 DE LTCITAÇÂC

Fclha No IÀILÀ\

--_+ 

\
ESTADO DO CEAR.A

PREFETTURA MUNXC§PÀL DE "X''&ZEIRO DCI NORTE

CNPI : 07.974.082/0001-14

MASCARA DE PROTEçÀO INDIMDU
CON,I FILTRO; COM PROTE ÇÃo PFF

RESPIRADOR DE AR, TIPO
SEMIFACIAL FILÍRANTE PARA PARTIcULA
sóLrDAs, MoDELo DoBRÁVEL. c

oE EXALAÇAo E soL
ULTRASSôN|CA EM Tooo o sE
PERIMEÍRo. NBR '13697 NBR 13698

2.2 - Vinculam esta contÍataçáo, independentemente de transcriçáo:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Édilal da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do conkatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

CúUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VrcÊNCIA E DA POSSI BILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - O presente contrato terá vigência de até í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n" 14.1331202 1, ou enquanto deconer o Íom eclmento dos Produtos dentro da

CLÁUSULA OUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÁO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execu

condi@es de conclusá0,

vinculado a este Contrato.

ção ntratual, os modelos de çstão e de execuçá o, assim como os Prazos e

entreg a, observação e recebimento do objeto consta m no Termo de Referência,

vigência do mesmo.

à.1.ifô;;;;; á;;igência será auromaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

ãli.t .aã t i .ãr.ruioo no periooo irrmàoo acima, ressa]vadas as providências cabíveis no caso de culpa da

mntratada, previstas nesle instrumento.

c0

1.320.00'11,00DESCARPACK120cx

0005
DESoARTÁVEL c/50 UNIDADES -

EsrÉRtL; FABRICADA
POLIPROPILENO; TRIPLA CAMADA

coNFEccIONADAS EM NÀO TECIDO (TNT)

OE TECIOO DE lOO% POLIPROPILENO
NÃÔ ESTÉRIL, PRODUTO DE USO UNICO

FABRICAOAS POR MEIO DO SISTEMA D

SoLDA ULTRASSÔNICA - CLIPE NASAL O

Énoponctouer EXCELENTE ADAPÍ

DESCARÍ VEL

TÁVE

STERÉVúsrE tcosF TIL RO
DESCARTN CARO ÊGE:r xló CA

IR cAsSTIN co CARACTEUU oDEE
CARESDARASMASC

cAsHE POALERGENT xó CAS
TITUNScoNTED PERO RREHRNEEXT

AO CONTORNO OO ROSÍO.
CARA N95 - PFF2. FORMATO

ROVcONCHA,
NI ETR

ABAcoMDE TELAAPIc LARCATOU
ÁLATIcoM ELAScoTECIDO - ATRAS

COR BRANCA

123,001,23MEDIX100UNO
0006

5.000,0020,00ARI\4ARINHO
NEVES250UNO

0007

7.696 06

CLÁUSULA AUINTA. DA SUBCONTRAT

5.1 - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

cúUsULA sExÍA - Do PREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do

EOUILIBRIo EcoNÔlillco-FINANCEIRO

Á.'i.t"i,"ii[àir." É-ú; ffi; ,," i20, lü,rãi, õãtià - irr tj õíotii::'ai"'á J" úã't" - cr. - r"'à']só
0363 - E-nail: cpl\ql]üazeiro ce gov br ' srte: wwL! luJzeilodonoúe ce'gov-br

JOsÊl Àclo D€

I 1199-

nr,r,os, cór t orro.

ANVISA
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CúUSULA SÉTIMA. OAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 7.696,06 (sete mil, seiscentos e noventa e seis reais e seis

centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demrrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contÍataçã0.
6.3 - Os pagamentos serão eíetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavés de TransÍerência Bancária paria o fomecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oÍçamento estimado.

O.á - npOs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser. reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCÀ (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimO de um ano será contado a partir dos

eÍeitos financeiros do último reajuste'

6.7 - No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o contatante pagará ao conlratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 --Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 . Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislaçâo em vigor.

O.iO - fl. ausência de previsáo legal quanto ão índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.1i - O reajuste serárealizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 1413312021.

6.12 - podárá ser reestabelecida a ÍelaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administiação para a justa remuneração do fomecimento,. desde que

;ú;iü1dr o reestabelâcimento do equilí|rio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

iãbiàuir., fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, relardadores ou

irp.oitiroi da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do prÍncipe,

.o'nnórrrnAo álea econômica óxtraordinária e extracontratual, noi termos do Art. '124, lnciso ll, alínea "d" da

.:ei 1:4.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

O. t g - O peOiOo âe Íeestabelecimento do equilíbrio econÔmico-linanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

7.1 - Sáo obrigaçoes do Contratante:

, i - É;igir ;;fiprimento de todas as obrigapes assumidas pelo Contratado, de acordo com o mntrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;
Z.+ - ttoiiRcar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçoes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total.ou em parte, às suas expensas;

iS - À.g*p.nt.r . fiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

;;.ú;, ú efeito'de liqlidaçao e pagamento, quando.houver.controvérsia sobre a execução do obieto'

quanú à àimensao, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14'133/2021:

i7- Étrtr.r o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiÉes estabelecidos no presente Contralo;

CE - Foneí (88)1i99-
R. lntewentor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o

0363 - E-marl; cpl(Oiu
.rosE rNAoo DE ii!trálít Pf *
OUVEIRA

FrLNo:sr96:133]04 fS-'' "'''-

endar, Centro - CEP; 63.010-015 - JLrazeiro do Norte -
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7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçóes pelo Conkatado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execuçáo do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

7.j0.1 - A AdministraÉo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.'l'l - Responder eventuais 
-pedidos 

de reestabelecimento do equilíbrio econômico'financeiro Íeitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados'

CúUSUI-A OITAVA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações con stantes deste Contrato e em suas peças vinculadas'

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:.

B.á - Áesponsabilizar-se pelos víc'Íoó e danoidecorrentes do objeto, de acordo com o Código de gefesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, Áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede_ a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4 --Atender às delerminaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. rgi ri;a Lrinj 14.13à, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.5 - R.p.rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total.ou em parte, no prazg

Íixado pelo fiscal dã contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçóes

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

b.ã-:li;;dilúitr.i-se petos vicios e danos áeonentes da execução do objeto, bem como por todo e

õrufqu.ii.no a.rsado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

J-ãcorpant amento da execução ãontratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos; 
..

b./- 0 contratado deverá entregaiáo setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

;;. fr;;; pág.rento, os segiuintes documentos: '1) piova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

lertidao conjuú relativa aos lributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprgvem a

õ;h6d;; purr.te a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

c-J,iioao oe iegulrridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.g - Responsãbilizar-se pelo cumprimento áe todas as ôbrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contralante e não poderá onerar o- ob.ieto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

A.t0 ] paratisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acoÍdo com a boa técnica ou quà ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

À-11 - Manter durante toda a vigência do contrato, eri compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licltação;

á.rZ - Cürprir, ãrrante todo o peiíodo de exócução do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei paÍa

p..io, *ni deÍiciência, para reabilitado da Previúência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

caÍgos previstas na legislaÉo (art. 116, da Lei n'0 14'133, de 2021);

R, tnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o aniar,
0363 - E-maill ÇPl(o)j ua ze r'o, c

centro - CEP: 63.C10-015 - Juazelro clo Norte -

e. gov.br - Site: wwrv.iilazejl «lonorte ce.gov.br
CE - Follc: (Bll):1199
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clÁusutl HoHa - DA GARANTIA DE EXECucÃ0 CONTRATUAL

9.1 - A contrataçáo conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.'133/2021 , em valor

tÂtç

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da

Lei n.o 14.'133, de2021l;
8.'14 - Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos vaÍiáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatorio para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aÉ..124,11, d, da Lei no '14.133,

de2021.
B.'16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍmas de

segurança do contratante;
g.iZ - Âtocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaSes de boa técnica e a

legislação de regência;

A.iB -'Orientar ã treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contralo;
g.,19 -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes PÚblicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere'

A.Zi- ltao permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores dà quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre'

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor lotal do contrato'.

ó: - ó contrataOo apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

criiério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovanle de prestaçáo de garantia, podendo

;pi;; p;; caução em dinheiro, títutos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato'

g.g - Caso uülizada a modálidade de seguro-garantia, a apÓlice deverá ter validade durante a vigência do

.ontrrto. por mais 90 (noventa) dias apó; téÍ;ino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas @nvencionadas'

dí - I apOtice do segúo-gaiantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do conkatg

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguadora'

ã.á - b.ia perm1ida a substituiçâo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

àesde que'mantidas as mndiç'óes e coberturas da-apólice vigente e nenhum período Íique descoberto'

ressalvado o disposto no item 9.6 desto contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato poÍ ordem ou inadimplemento da Administração, o conÍâtado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuÉo ou o adimplemento pela Administração

9.7 - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

9.7.1 - 
-prejuízos 

adv]ndos do não cumprimânto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;
g.7.ã - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e

R. lnterventor Fco Erivaoo Cruz, no 120, 10 aniar, Centro -
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9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de quatquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas

pelo contratado, quando couber.

ãi - Á moOa1oãàe seguro{aÍantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

ó.s'- À s.ir;tiu em ainneiio deierá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com coneção monetária.
g.iO - C.ro a opçáó seja poÍ utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

ár.iitr,ãL ,rOiritu regiótro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pãlos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente . .

ó-lr - ruo caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida poÍ banco ou instituição

Ílnanceirã, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

g.tZ - 1o caso de alteraÉo do valor ào contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

aiustada ou renovada, sequindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçáo

õ:â- ô;;;;iláã'õá,..tá r.1. utilizado iotat ou parciatmente.em pagamento de.qual.quer obrigaçã0, o

óontr.t.Oo obriga-se ã Í^n, 
^ 

r.rp..iiu, reposiçâo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

ó.i+ - ô óont.t.nte executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria..

ó.i+.f - O emitente da garantia iiàrtada pelo coniratado deverá ser notificado pelo contratante q.uanto ao

início de processo administrativo ffi;ü;átà; descumprimento de cláusulas contratuais (art 137' § 4''

da Lei n.o 14.13312021).

õli: - Crro r. irate'da modalidade seguro4arantia, omnido o.sinistro durante a vigência da apólice' sua

caraclerização e comunicação poà.àããÃnt-t fora desta vigência, náo caracterizando fato que justiÍique a

;;s;ti;; il sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro' nos

ffirã-dai;dü;ântaçoes da Superintendência de Seguros PÍivados - SUSEP'

9.15 - Extinguir-se-á a gaÍantta á,íã iàiriüçã. aa apólice, carta Íiança ou autorizaçáo p-ara.a liberaÇáo de

frprrtariiã! áúsitadãs em Oint'eiro , títuio de gáranüa, acompanhada de declaração do contÍatante'

,áOi.nt, t.rro àircunstanciado, de que o mntratado cumpriu, todas as cláusulas do contrato;

ô.iã: À;;;;;üaomente será ÍiÜãt'aà ., iàrtitrida após a fiel execução do contralo ou após a sua extinção

pli .ripr"ã*.rrrir. da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

ã.ii.iiàrrániioor não é parte àãi, ig'rrur_rrprocesso administÍativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo dá apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada'

9.18 - O contratado autoriza , .Jriiãt .trã reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
õi g --Àgarantia oe execução é independente de eventual garantia do produto'

CLÁUSULA DÉCIMA . DAS INFRAÇOES E SANÇóE S ADMINISTRATIVAS

10.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202í, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

;í-9i;;;:;; i;;i..,içar'p."irii. á.t,àiã qr. cause srave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo:

c) Der causa à inexecução total do contrato;

ãi ÉnrãÉi. 
"t.rour.nto 

du .r.rçà o, àu .ntrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

;í üffi^ü;;;.rmentaçáo falsa oL prestar dedaàçáo falsa durante a execuÇão do contÍat.;

n Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g1 Cã;portar-se Oe modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ií pãtiiãt ao fesiro previsto no aÍl. 5o da Lei no 12 846, de 1o de agosto de 2013'

iô Z - Serao apticadas ao contratadolue inconer nas inÍraçóes acima descritas as seguintes sanções:

o 120, 1o anciar, centro - cEP:
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10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre que náo se

irriin",, 
"npoiiçaodà 

penalidade mais grave (aÍt'1 56, § 20, da Lei no 14 133' de 202'l );

1ã, i - trp;iiilnto de ticitar e cántrátai quando praticàda-s as condutas descritas nas alineas'b"' "c' e "d"

do subitem acima deste contrato, seÀfre que não se justificar a imposição de penalidade mais gÍave (aÍl'

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021)"

ió.i.ã - 
'Oe.r.raçao 

de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

.fin.ãr,.;,, 
,tl tl'r "h'Oo suOitemãcima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justiÍiquem

ã iÀpoiiçaã Oá penalidade mais grave (aÍt. 156, § 50, da Lei no 14'133' de 2021)'

10.2,4 - Multa:

10.2.4.1 -MoratÓria de ',l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

ià,2.+: _ o àtrrrà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçâo do 
-contrato 

por

descumprimenro o, .r.pri..nro ii,.à;il;;r;r';6rutas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0'

14.133, de 202'1.

10,2,4,3 .Compensatória de 
,10% (dez poÍ cento) Sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

13.3oiTrr,o** das sançóes previstas neste contrato não exclui' em hipótesealguma' a obrigaçáo de

reparação integral do oano caus.áà ao Contratante (art' í5ô' § 9'' da Lei no 14'133' de 2021)

10.4 _ Todas as sanções previstas nest; ô;ntruto dóo.,ao sór aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021)'
,10.4.1 - Antes da aplicação oa íuíia se,á facultada a deÍesa 

-d^o 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias

,it.ir,'*.i.àã0. oàL oe sua intimaçao (art 157, da Lei no 14"133' de 2021)

10.4.2 _ se a mutta apticada;ã.-'*i;.*;ã;s cabíveis.forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conilta.ü áã ôítiatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

ãàÜ"o.lráiààrr.nte (art. 156, § 8", da Leino 14'133' de2021)'

10.4.3 - previamente ao enámlnúrlnto á obrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pftrzo #il Uõ (quinie) oia's úieis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'
.10.5 _ A aplicação das sançoes;e;;-r.'.:á ; processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampra deÍesa ao contÍatado, .#;il;;;; ;rocãúmento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2O?1, pr" *'pà..rrããàr-í.-úp.oir.nio de licitar e contratar e de declaraso de

inidoneidade para licitar ou contratar'

10.6 - Na aplicação das sançoes'Jrao considerados (art 156' §10' da Lei no 14'133' de 2021\:

a) A natureza e â gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

ci As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

di Os danos que dela provierem para o Contratante;

.í n ir'iLã.tãê. ; ã àp.,r.ç5rr..tã;;üilr, de integridade, conforme normas e oriêntações dos

órgãos de controle -^ r Âi áo í,r .{?2 .la ,or1 õuê tâmbé
10'T.osatospÍevistoscomoinfraÉesadministrativasnaLeinol4.l33,de202l,quetambémsejam
tioiÍicados como atos f.riuo, nr"lli'nJ r 2.846, de 2013, serão aourados e iulgados conjuntamente' nos

;[#il;rt ;ô;rrà-oãiã,itãr,i]iJàim;;iaió aúoÍidade competente deÍinidbs na reÍerida Lei (art 15e)'

10.g - A personalidade juÍídica a-o'ôoniiataoo poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direiro para facilitar, encobrlr ;; ;i;;ftI.; a prática dos atos ilícitos oÍevistos neste Contrato 0u paÍa

provocar confusão patrimonia, ã, nãsü cãro, ioàos os.t itos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seu, .orini.truãoi"r ãJcios com poderes de.administracão, à pessoa jurídica sucessoÍa 0u

à empresa do mesmo ,rro *, ãLç"ã; õffi; ;ntrole, de faio ou de direito, com o contratado,

co Erivano Cruz, no 120, 10 arrcÀr, Centro - CEP; 63.010-01 5 - luaieiro do Norte - Cl - Fonei (88)1199-
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021). _

iO.g - ó Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

rã.ia., i.r.*àr e manter atualizados os dados relâtivos às sanções. por.ela aplicadas, para,Íins de

;;úi;fu;;; ôadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Érp"r.r pr.iO* (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal' (Art. 161, da Lei no 14 133, de

2021).

t ór tj - n ,.nço.r de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar

são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei no 14'133/21'

iô,r! - Or débitos do contratado il; ;, a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser mmpensados, total ou parcialmente, com 0s

créditos devidôs pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos administrativos que

r..rtrãt.6, possua com o lrtunicipio conttatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26' de 13

de abril de 2022.

- DA EXflNCÃO CONTRATUALcúUSU LA DÉCIMA PRIMEIRA

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumPridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona

CúUSULA DÉCIMA SEGU NDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12J - As desPesas deconentes da presente contrataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

\l Municipal, previstos na dotaçáo orçame ntária abaixo discriminada:

anles do prazo estipulado para tanto.
.11.2 - Se as obrigações não forJm cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em qu. ã.roa íÀári.istração proviàenciar a readequaçáo do cronograma fixado

para o conlrato.
1,1.2.1-QuandoanãoconclusãodocontratoreÍeÍidanoitemanteÍiordecorrerdeculpadocontratado:
,ii].,ra .t. *n.tituído em mora, sendoJhe aplicáveis as Íespectivas sencões administrativas; e

b) Poderá a AdministraÇão optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual'

11.3. Constituem motivos para u*t]ndo ào tontr.to, a qual de-vuá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Àrt] iü àà r.i no 14.1332021^,-asse$Jrados o contraditório e a ampla

;;ü, áii;ffi;ncia às previsóes mntidas nos aÍtigos 138 e 139 da referida lei'

Elem de
Unid. Orq- raao 33903000.0003.2.039.000012.10107

12.2.AdotaçãorelatlvaaosexercíciosÍinanceirossubsequentesseráindicadaapósaprovaÉodaLei
óii.rá.tãri. ãrpeãtiva e tiberaçao dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁU SULA DÉCIMA TERCEI RA. DOS CASOS OMISSOS

'13.1 - 0s casos omissos serâo decididos pelo contratante' segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais noímas federais aplicáveis e, subsidiariame nte, segundo as disPosiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - CÓdigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

RAÇOESCúUSUI.A DÉCIMA QUARTA. DAS ALTE

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger'seão pela disciPlina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

de2021

11. lnterlentor Fco Erivano Cruz, no

0363 - E'rrdil:
120, 10 encjar, Centro -

cpl(g!juazeiro.Çe.gov.hr

CEPi 63.Olo-015 - Juazeiro d

- Sitel w\^/w.j..razeirodonoÍte

o llotte - Cf - Fonci (88)1199

ce gov br 
JosErNAoooE iJi'ifr.*,,íS.ÍXll'l-

Ê'J,Y5',!t*,,.,,, q:xl'x;llll""'



uurírssÀ0 DE LlclIAç,tc

]LIL\Folha lrlo

ESTAOO DO CEARÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07'974.082/00CIL'14

CúUSU LA DÉCIMA QUINTA . DA PUBLICAÇÃo
'15.'l - lncumbirá ao contrata nte divulgar o Presente instÍumenlo no Portal NacionaI de Contrataçóes Públicas

PNCP), na forma Prevista no art. 94 da Lei '14.'133, de 2021, bem como no respectivo silio oficial na lntemet'

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

\-/ cLÁusuLADÉcffiA SEXTA. DO FORO
undas do presente Contrato é o da Comarca de

16.1 - 0 Foro competente PaÍa dirimir quaisquer dúvidas ofl

Juazeiro do Node/CE, sendo este o foro eleito Para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Conkato que não Pudere m ser compostos pela conciliaçã0, conforme aÍt. 92, §10, da Lei no

14.133121

.14.2 - o contÍatado é obÍigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supÍessÓes

qrí rr ni.i.Ã necessáriõs, ate o rimitâ de 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

i+,ã - Às arteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo

i+.+ _ n.girrrú que não caracteiüam atteraçao do contrato.podem ser realizados por simples apostila,

OispensaOã a cenúração de termo aditivo, na forma do art 136daLei n0 14 133'de202'l'

DeclaramaspartesqueestecontratoconespondeàmanifestaçãoÍnal,completaeexclusivadeacordo
enhe elas celebrado, assinando ;;;r*, ;, presença das tóstemunhas abaixo, para que surta seus

juÍídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de laneiro de 2025'

TESTEMUNHAS:

ma,ra t4-

Márcia P ra da Silva FÍanca

Ordenado(a) de DesPesas

Secretaria MuniciPal de Educação

CONTRATANTE

.lo5E rNÀClO DE

Rfl5',lt ur,,,, ittr'lãllili ."

CRALAB SAÚDE ATACADO EIRELI

09.632.818/0001-00

CONTRATADA

I

2 &_

!d5 36s í) QY

........ cPF ......Q1§..H.91t.#

ail

õ.0i0-015 - JLrazeiro do Norle

: víri/B/.juazeiodonsrte cc Eov,b

- CE - Fone: (3S)31t9'
rR, lnlerr'eíltor Fco frivano Cruz,

03í13 - E-m
420, 10 enrlat', Centro ^ cEPl

cplOjtrazeiro,ce.gov. br - site

Lat



JCÀ4/SS;0 DE Uc/IÁÇ,ia,

Fclha rio {ÀJ., Yl=----

CONTRATO NO 2025.01.07-0037

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Educação e a

empresa RPS COMÉRC|o DE PRoDUToS CosMETlcos

LTDA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Educaçáo' neste ato

ãp"..ntao. por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) Sr(a) Márcia Pereira da Silva Franca' residente e

domiciliadoía) nesta Crdade, apenas denominadã ot Co'linlfnlTE, e de outÍo lado RPS COMÉRcl0 DE

;-iôóúiõ§'côaúeircos riol, esrabetecida na Rua Prefeito Délio Basílio Leal, 500, Centro, Paracambi -

RJ,-óontato: (21)97647-s884 e E-mail: contato.rpscomercio@gmail,com, inscrita no çNPJ/MF 99! o n "

SZ.ZAO.iAZIOOôt-b0, neste ato representada por iodngo Alvei Pereira, portado(a) do CPF no 157 602ô67-

iã: .p.;;; d;..rinada de CSNTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, oriundo do Processo de

piàgáà ÉLtroni.o n" 2024.1,1.í8.'1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no'

14,i33, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir'

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na moOatiOade Pregão EletrÔnico no ZOZql.nl, de acordo de acordo com as

amente homologado pelo(a) S(a), lVárcia

Municipal de Educaçã0.
normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devid

Pereira da Silvâ Franca, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumenlo tem p0Í objeto a

serem distribuídos aos servidores das diversas

Norte/CE, conforme especiÍicaçoes constantes

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

Aquisição de Equipamento de Proteção I

Unidades Gesloras pertencentes ao [/uni

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos

quadro abaixo:

ndividual - EPI Para
cípio de Juazeiro do

quais a Contratada

Lotê 3 - E_qffip.!Ít êntos dê Íotê individual
Yê!elui!!é4s ValorTotal

Item EspocificeÇão
0001 FrLl rlo soLAR tsLOQUEADOR

EMBAI AGÉI\,4 corV

BLOOUEADOR SOLAR PARA PELE

coNÍRA A AÇÁo Noclv^ Dos R^los
ÜIritnüior-àra§ õos irios uv-n e uv-si
OERMAÍOLOGICAMENTE ÍESTADO; FAÍOR
OE PROTÉÇÃO MINh,IA ( FPS - 60 q
FPUVÀ=25, COI\4 NO MINIMO 120 I\,{I,/GR

POR LJNIDADE| OIL FREE, OU SEJA, NA
FoRNfl.JLAcÃo Do PRoDUTo, NÃo DEVq
cot.rLn óLeo: DEVERÁ sER col\.lPosTo
ÉóÀ Énoourôs NÃo coMEDoGÉNlcq UND

IOUE NÃO FAVOREÇAM A FORI\'4ÀÇAO

ôEcoN/ôES, cR^vos É ESPIN-HAS);
PRÔDIJTO HIPOAI,ÉRGICO; FTTAGRÁNCIA

SUAVIJ, RESISTENI E AGUA NO MINIMO 
-4q

MINUTOS; SEUS EFEIÍOS DEVÉRAO
PERI\,IANECER SOI]RÊ A PELE POR PELd
vErijs ãi H-oús: LtvRE DE PABAI
PRODUÍO ÉM FORMA DE LOÇÁO

Unid. lraÍca./Modoloqld!.

1'10
ALG SUN MAXI

FPS60/120M1
'16,11 1.172.10

120G. r__ _ l

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.772,10
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2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 -Édital da Licitação;

2,2.3 - Proposta do conkatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE vrcÊNcn E DA PoSSIBILIDADE DE PR0RR0GAç40

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, con

do artigo 1 05, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o forn

tados da data de sua assinatura, na forma

ecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pÍorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

áO1.to *i tor.o*lu'ído no período Í!rmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.'1 - O regime de execuçáo contratua

condiçôes de conclusã0, entrega, obse

vinculado a estê Contrato

l, os modelos de gestão e de execução' assim como 0s prazos e

rvação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

CLÁU SULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - tlão será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULA SEXTA - DO PREç9, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELE6IMENT9 DO

EQ UILiBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 0 valor total da contrataçãú oe n$ 1,772,10 (um mil, setecêntos e setênta e dois reais e dez

centavos).
62 - No vâlor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

ão oU;eio, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro-e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrâtaçá0.

63 - Os'pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fisãal, através de Transferência Bancária para o fornecedor'

o a - os pr.çor inicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Aoós o interreqno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados' mediante a aplicação' pelo

..rt,áü.ú aà ipcÃ (indice de Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

À.7 - No.rro de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratado a

irportan.à caf *rada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 -"Nas aferiçóes flnais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo

6,g - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6,10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oÍcial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.ti - o reajuste serárealizado por apostilamento, conforme previsão do Art 136, da Lei 14.13312021'
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6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre oS encargos da

conhatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelôcimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica áxtraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro deverá serformulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçâo nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021'

CLÁUSULA SÉNMA. DAS OBRIGAçÓES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

Z.Z - exigir oiumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexosi

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contÍato;
Z.q - Noiificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçÓes verificadas no objeto fornecido,

para que seja poÍ ele substituido, reparado ou conigido, no total.ou em paÍte, às suas expenlasi

7.S - Árorprnn.r. fiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrlgaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

o. our*., fara efeito'de liquidação e pagamento, quando houver.controvérsia sobre a execuçáo do objeto,

quantâaâimensao,qualidadeequantidade,conformeArt'143,daLei no 14 133i2021;

i.i - et.tr.,. o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conkato;

7.9 - 'Cientificar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoçáo das medidas cabíveis' quando do

descumprimento de obrigaçÔes pelo Contratado;

i.ro - É*íri.itrr.nte eríitii declsao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presenú 
'contrato, 

ressalvados os requenmentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

i.tO.l - n nO.inirtração terá o p1azo ó. 10 (dàz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requeÍimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada'

i.ti - À.rponO.r eventuais 
-peâiOos 

Oà Íeestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias Úteis.

7.12 - A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CúUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1 - O ContÍatado deve cumprir todas as obr

assumindo como exclusivamente seus os ris

igaçóes constantes deste Contrato e em suas peças

cos e as despesas decorrentes da boa e perfeita e

vinculadas,

xecu@o do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

á.á - iesponsaUitizar-se pelos víc'íoó e danoJdecorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunlcar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

àntrega, os motivos que impossibilitem o cumprtmento do prazo previsto, com a devida comprovaçãg;

8.4 - 
-Atender 

às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior

(art. 132, ll da Lei n.o i4.13á, de 2011)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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8,5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte' n0 prazo

Íixado pelo Ílscal dã contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍlcarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8,6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos àeconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer áano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução ôontratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

b.i- O contratado deverá enÍegar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Rns Oe pagamento, os segiuintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjuú relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniâo; 3) certidóes que cgmprovem a

ãg;Éid.O.' p."nte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

c-árioàó oe iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.g - Responsãbitizar-se pelo cumprimento áe todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.
g.tO I paratisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou quà ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

A.il - fr,f.nto durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obngaçoes assumidas' todas

as condiçóes exigidas para habilitaçào na licitaçãoi

812 - Cumprir, ãurante todo o priíodo de exácução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pàrr* õni áóti.icncia, para reabilitado da Previóência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 2021);

À,1ã - bo.pror.r a ies.rua de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contÍato, com a indicaçáo dos empreiados que preencheram as reÍeridas vagas (art, 1'16, parágrafo Único, da

Lei n.o 14.133, de2021\;

A. t+ - euarOaislgilo so'úre todas as informaçÓes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar corã o ônus decorrente de eúentual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis àeconentes de fatores futuros e incertos' devendo

iompleÀentá-tos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contrataçào, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n" 14'133'

de 2021.

À.to - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

á.ii - Àro.r, os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, foinecendo os màteriais, equipamentos, ferramentas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e lreinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

à018, adotando medidas eÍicazes [ara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuÉo deste contrato;
g.1g - Conduzir os trabalhos com estrita obseÍváncia às normas da legislação pertinente, cumprindo as

dêterminações dos Poderes Públicos.

8.20 - submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicaçÔes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em Íabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA . DA GARANTIA OE EXECUÇÃ O CONTRATUAL

9.1 - A conlratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021 , em ualor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

ó.á - ô ,ont..t.Oo apiesentárá, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

.riterio oo contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

;ü;-p;; i.rÉo 6 dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

ó^s ló*o utilizada a modalidade àe seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

ã..t,rt.. pãi ,áir 90 (noventa) dias apói término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contiatado náo pague o prêmio nas datas convencionadas'

õí:À-àp.ri.ã o" seg;o-gaiantia deverá acompanhar as modificações referenles à vigência do contrâto

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

õ.á -'Srra permitida a substituição da apólice de seguro-gàrantia na dala de renovaçáo ou de aniversário'

ã..0. qr.'rántioas as condiç'óes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberlo'

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato'

s,6 - l..la t,pot.se de suspensão áo contrato por ordem ou inadimplemento da Administração' o contratado

ficará desobrigado de renovar a iarántia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçáo ou o adimplemento pela Administraçáo

ó';-i;;;ú aisegrrará, qualquer que seja a modalidade escolhtda' o pagamento de: 
r

i 7 1 _ "pi.lriro. adv]ndos do nao cuàprimânto do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

ó.i.ã - Ãuit.. moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

ó.2.ã - oUrigaçOes trabalhistas e fieviOenciariàs de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

õ:-. Á mooatioaáe seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

õ.S'- À-S.13ntà e-m Oinneiio de"verá ser efetuada em favor do conkatante, em conta específica a ser

Íornecida, com correção monetária,

9.i0 - c,,6 a opçâó seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

..riitrãi ,.àiri,t. regiótro em sisiema centratizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco central

do Brasil e avaliados pálos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Minlstério competente'. 
,

9,í 1 - No caso de garantia n. 
'od.lid.du 

de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Rnanceirã, devidamáte autorizada a operar no País pelo Banco central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

g.tZ - 1o caso de alteraçáo do valor ào contrato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser

áirrtra. o, renovada, ..grlndo o. mesmos paÍâmetros utilizados quando da contratação'

õ|iâ - §. o valor da gaiantia Íor utilizado iotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação' o

óontrataoo obriga-se ã Íaze, a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notiÍicado.

9.'14 - O óonkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a.matéria 
.

9.14.1 - O emitente da garantia áfertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante q-uento ao

iní.io d. pro....o admin]strativo pára apuraçao de descumprimento de cláusulas contratuais (art 137' § 4o'

da Lei n.o 14.133120211.
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9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistÍo durante a vigência da apólice, sua

caracterizaÇão e comunicaçâo poderáo oionei fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescrrcionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.1S - Extinguir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importânciaã depositadãs em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

S.iô - n garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçáo do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.tZ - b garantiOor não é parte para Íigurar em processo adminisÍativo instaurado pelo contratante com o

objetivo dà apurar prejuízos e/ou aplicar sançÓes à conkatada.
g,i8 - O contratado àutoriza o mntratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

10,1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato:

úí óár.ãur. à inexecução' parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contÍato;

ãi Énr.Àr o retardamento da execuçào ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo justiflcado;

ej Apreóentar documentação falsa ou pÍestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éj Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013'

t ô.2 - Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:

10.2,1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlralo, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1 56, § 20, da Lei n0 14' 133, de 2021);

io.z,z - tmpeoiménto de licitaÍ e contratai quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art

156, § 4", da Lei no 14.133, de 2021);

tO).ã - beOaraçao de inidoneidad'e para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrrtas nas

,tina^ 'r", "f", 'gi' e 'h" do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alíneas "b"' "c" e "d"' que justifiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.í33, de 2021)'

í0.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - lr/oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atrasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
-contrato 

por

descumprimento ou cumprimento inegitar de suas cláusulas, conforme dispÓe o inciso I do art 137 da Lei no'

14.133, de2021.
iO.Z.q.â - C*punsatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

tO.3 I A aplicaçáo das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integial do dano câusaào ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14 133, de 2021)

tii.A - ioOas a-s sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 70, da Lei no í4.133, de2021).

.. ),,.) - .. ril;lr l;,.:1.1. .' r',-r-. -,.-,.
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10.4.1 - Antes da aplicaçáo da multa será facultada a deÍesa do inteÍessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

i0.4.2 - Se a multa aplicada e aS indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contiatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (aÍt, 156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021\'

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçâo enviada pela autondade competente.

10.5 - A áplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradltório e a

ampla deíesa aá Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades áe impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (aÍt 156, §'1', da Lei no 14 133, de 2021\"

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agÍavantes ou atenuantesl

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

.í Á irpfr.táça. ou o apeÍfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.

io]i - or átos previstos como infrações administrativas na Lei no'14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados. conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159)'

io.a - A p.*.aidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizaia com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contÍato..ou para

púocar conÍusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seÍâo

ãstendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica su^cessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,

observados, êm todos os casos, o coniraditório, ã ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art, 160, da Lei no 14.'133, de 2021).

i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançá0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por.ela aplicadas, para,Íins de

árúirü.0à no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Érpi.rã. punidas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14'133, de

2021\.

iO.t1j - Rs sançOes de impedimento de licitar e contratar e declaragáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis áe reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14 133/2't'

tO.ti - Os débitos do coÀtratado para com a Administração contratante, resuitantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 0s

créditos devidãs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o lvunicípio contratante, na forma da lnstrução Normativa sEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CoNTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

ii.z - si as obrigaçóes nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Adminisúação provrdenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

'.i.:i'].,.:)':il']:l."'',..''..:,.|..:|......']'''.''..];'i.
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CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACAO ORÇAMENTÁRN

1 
.1.2.1 - euando a não conclusáo do contrato Íeferida no ilem anterior decorÍer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e . ... .

lj eoOera a AdminiskaÇão optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá se[ formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÔes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com obiervância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da ÍefeÍida lei'

12.1 - As
Municipal

despesas decorrentes da presente contrataçao correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

, previstos na dotação orçamentária abaixo d iscriminada:

Elemento dêfó-ão-i- ú-l r2.122.0003.2.039,0000 33903000

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as dispoíçóes contidas na Lei no 14.133'

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gera s dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA . DAS ALTERAÇOES

91t4. orc. I -st_

12.2 - A dotaçâo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oiçimentária respectiva e liberação dos créditos corÍespondentes, mediante apostilamento.

de2021.
.14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 0u supressoes

qr. *-niãru, necessáriãs, até o limite de 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contÍato.
t+.ã - Às atteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

oispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021 .

14.'l - Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.'133,

CúUSULA DÉCIMA QU INTA. DA PUBLICAÇÃO

15,1 - lncumbirá ao contratante divul

(PNCP), na forma Prevista no art. 94

em atenção à Lein".12.527,de2011

ar o presente instrumento no Portal l'lacional de Contrataçoes Públicas

da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

úusuu oÉctml sExrA. Do FoRo

I

c
16 1 - O Foro competente para dirimir quaisquer duv das oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste
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Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art.92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entÍe elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

juridicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025.

Márcia Perei da Silva Franca

0rdenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Educação

CONTRATANTE

RODRIGO ALVES

PEREIRA:1 576026671
3

Assinado de forma digital por

RODRIGO ALVES

PEREIRA:1576026671 3

Dados: 2025.01.08 08:31 :00 -03'00'

TESTEMUNHAS:

RPS COMERCIO DE PRODUTOS COSMETICOS LTDA

52.280.387/000'l-80

CONTRATADA

TfiA,4,A CrJ dl PF 5165 \x,.b?
2 ,l!.0,* cPF A3bl73l'\3.1/A

1.
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CONTRATO N0 2025.0í.07-003 8

ConlÍato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Educação e a

empresa M. L. C. SILVA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito pÚblico interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) secretaria Municipal de Educaçã0, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Márcia Pereira da Silva Franca, residentê e

domiciliado(a) nesta bidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado M. L. C' SILVA'

estabelecidà ha Av. Ailton Gomes, No 1347, Pirajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-'1401 e E-mail:

mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o '19.540.084/0001-84' neste ato

representada por Maria-tadyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.053-67, apenas denominada

Oe COnfmfAOl, resolvem firmar o presente Contrato, oíundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11181,em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.í33,01 de abril de 2021'

mediante as cláusulas e mndiçÓes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAç ÃO LEGAL

'1.1 - PÍocesso de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 'lo

Pereira da Silva Franca, Ordenado(a) de

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Márcia

Despesas da Secretaria Municipal de Educaçã0.

2.'l - 0 presente lnstÍumento tem por objeto a

serem distribuidos aos servidores das diversas

Norte/CE, mnforme especifi cações constantes

aquisiçáo de EquiPam

Unidades Gestoras Pe

no Anexo I do Edital

ento de Proteção lndividual ' EPI para

rtencentes ao Município de Juazeiro do

Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abalxo:

2.2 - Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação:

Lotê 4 - Equipamontos dê Prot€ç ào individual
Valo, TotalValor unitáÍioMaÍc.rlrodêloUnld. OtdeErp€clfcrçáoItom

1,000,00100,00RESTARUND 10

0001

MULTIUSO, TECNOLOG

ÍOUcH FREE, INFRAVERMELHO: MEOI

INSTANTÂNEA: ALARME DE FEBRE:

I4EMORIAS; VISOR CALOR GLOW, DISPLA

Do TERMÔMETRO MUDA DE CO

CONFORME A TEMPERATURA IND

FACILITANDO A LEITURA: =37,

VERDE;>37,5"C - VERMELHO, PILHAS AM

AL DE TESTA SETERM ETRO DIGIT

CONTATO

1.000,00

R, lnteryentor Í'co Erivano CÍuz, no 120, 10 andêr, Ccntro - CEP; 63.0i0-015 -
0163 - E-nrail: cplG)iuazeiro.ct.gov.br - Site: v'/Hjw'juaz'lir

Juazeiro do Norte - CE - foner (SS)1199'
.odonortc,ce.gov.br

'Fil'
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2.2.3 - Proposta do conkatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA TERCE rRA - DO PRAZO DE UGÊNCn E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÂo

3.1 - O presente contrato teÍá vigência é até'12 (doze) meses'

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o
contados da data de sua assinatura, na Íorma

fornecimenlo dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.'1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto nâo Íor concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inskumento.

cúusuLA oUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃO CONTRÂTUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os mod

condiçoes de conclusã0, entrega, observação e

vinculado a este Contrato

elos de gestão e de execuÉo, assim como 0s prazos e

Íecebimento do objeto constam no Termo de Referência,

GúUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contÍatual.

CúUSULA SEXTA . Do PREçg, DO PAGAMENTO, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo D0

EQUtLiBRIO ECONÔttrttco-rtHlHcetno

6,1 -0 valortota I da contratação é de R$ 1'000,00 (um mil' reais).

6.2 - No valor acima estiio incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes , taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

o.s - ôr'pás.r.ntos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Éiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor'

6.4 - Os pÍeços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orpmento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser rea.iustados, mediante a aplicaçã0, pelo

.ont,rtánú,1ó rpcÀ (Índice de Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

ô.6 - Nos reajustes subsequentes ao pímeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou náo divulgação do índice de rea,iustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última va-riação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 --Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

O.g - Caso o índice estábelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais seÍ utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6.i0 - N. ausência de previsão legal quanto ão índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.,1i - 0 reajuste ieárealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

Í1. lntervêntor I'co Erivano Cruz, no 120, 10 ôfidar, Centro -

0363 - E-matll cpl(oljuazciro,ct?.gov br
CEPi 63.CiO-015 - Juazeiro do NorLe - CL - f'one; (88)1199-
- Site: w.! ,w,juazeilodonofte,ce.gÕv. br

!l I
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6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaÉo que as paítes pactuaÍam inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiçáo da Administraçâo para a justa Íemuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do principe,

conÍigurando álea econômica áxtraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.133t2021, devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbío econômico-ínanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conhato e antes de eventual proÍogação nos termos do art. 107 da Lei no 14j3312021.

CúUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçÕES Do CONTRATANTE

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DO CONIRATADO

8l - O Contratado deve cumprir toda s as obrigaÉes constanles deste Contrato e e,m suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

7.1 - Sáo obrigaçoes do ContÍatante:

7.2 - Exigir oiumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Noiificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorrêÉes veriÍicadas no objeto fornecido'

para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total.ou em parte, às suas expensas;

7S - À*rj.nf,ur. Íiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
-da 

execuçáo

oo ou:aá, pà,. efeito'de liquidaçáo e pagamento, quando houver.controvérsia sobre a execução do obieto'

qrantía àirensao, qualidade e fiuantiàade, conÍorme Art' 143, da Lei no 14 '133/2021;

i.i- Ét tu.r o pagamento ao contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiÉes estabelecidos no presente Contrato:

7.8 - Apiicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

z.ó - 'cientificar a procuradoria' Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

i.io - Éxplcitamente eriitú decisao sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do

piar.nta 
'Contoto, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste

i.rô.f - À nO.inirtraçáo terá o prazo óe 10 (dôz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

para decidir, admitida a proÍogação por igual período, quando motivada'

i.li - n.ióono.r eventuais púJ,ir oã reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis'

7.12 - A Administração nao respondàiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

teÍceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de aio do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:.

gi - iàiponsauilizar-se pelos vicios e danoúeconentes do obieto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunlcar ao conlÍatante, áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede- a data da

àntr.gá, o. motiuos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Envano Cruz, no 120, 10 andar, Cent.o - CEP: 63.0 10-015 - Juazeiro do Norte - CE - tone: (BB)3199-
R. lnterventor Fco

0363 - E-nTail: cpl(êjuazeiro.c(:.gov.br - Site: www juaze iiodonorte,ce,gov,br
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8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do conkato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos mateíais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a desconlar dos

pagamentos devidos, o valor correspondenle aos danos sofridos;

b.i- 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contÍatado; 4)

Cãrtidao Oe Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsãbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do obleto contratual.

B.'10 - paralisar, por determinaçáo do contratante, qualqueÍ atividade que náo esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@es assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitaçáo na licitação;

8.12 - Cumprir, ãurante todo o peiíodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseÍvas de

cargos previstas na legislaçâo (art. 1'16, da Lei n.o'14.133' de 202'l);

Ltá - bomprovar a ie..rra de .argos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da

Lei n.o'14.133, de 2021\:

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

g.15 - Arcar cori o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da mntrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no atl.124,ll, d, da Lei no 14'133'

de2021.
g.i6 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do conkatante;

A.iZ - Âtocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulai deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendeÍ às recomendaçÓes de boa técnica e a

legislação de regência;

B.i8 - 
-Orientar 

ã treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes Éara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste conkato;
8.19 -'Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

Norte - CE - Fone: (88)1119-
.gov.br
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8.2'1 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em kabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúUsULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

R. lnteryentor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o anCar, Ceotro - CEP; 63.010-015 - ltrazeiro do Norte - CE - toneí
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9.1 - A contrataÉo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no'14.133/2021, em valor

coÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contÍato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da divida pÚblica, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utllizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
g.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as ondições e coberluras da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contÍato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contÍatado

Íicará deso'brigado de renovar a gaÍantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
g.7.'l - preluízos advindos do nâo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das dêmais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações lrabalhistas e previdenciárias de qualquer natuÍeza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.
g.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaÉo que rege a matéria.
g.g - A garanfia ú dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com coneção monetária.

9.10 - Caso a opçaó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediantê registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avatiados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a opeÍar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9,'12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da cont[ataÉo.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021),.
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9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracteÍização e mmunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contÍalo de seguro, nos

termos das regulamentações da SupeÍintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo ciÍcunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
g.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
g.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administÍativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contÍatada.
g.i8 - O contÍatado autoriza o contratante a reler, a qualquer tempo, a garantia, na foÍma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇ OES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n0 14' 133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b1 Der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardameÁto da execução ou da entrega do obieto da contratação sem motivo justificado;

e1 Apreóentar documentaçáo Íalsa ou prestar declaraçâo Íalsa durante a execução do contÍato;

f) PraticaÍ ato Íraudulento na execução do contÍato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fnaude de qualquer natureza;

É) Praticar ato lesivo previsto no aí. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013'

1b.2 - Serão aplicadas ao contÍatado que inoner nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que náo se

justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. '15ô, 
§ 2", da Lei no '14'133, de 2021);

iO.Z.Z - tmpeCimónto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas'b", "c" ê "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021l',
i0.2.ã - Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', "f, 'g; e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b'' 'c" e 'd', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei n' 14.133' de 2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegúlar de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei n0.

14,133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
í0.3 I A aplicaçáo das san@es previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 202'l)

td.a - toOas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
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10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçao (art. 157, da Lei n" 14.133, de 202'l)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supeíores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 202'l).
'10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, a mntar da dah do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.S - A áplicaçáo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditóÍio e a

ampla deÍesa aó Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e mntÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conhatar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art '156, 
§10, da Lei no'14.133, de 2021\:

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ei n imptantáçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

óÍgãos de contÍole

to.z - os atos previstos como infraÉes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados- conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

iO.A - À personatiOade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizaria com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato..ou para

piovocár confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus âdminiskadores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, à ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no'14.'133, de 2021).

io.g - ó contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para.Íins de

ilÚi;i,üJ. no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êrpr.r6 punidas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.'133' de

2021).
iO.t1j - Rs sançoes de impedimento de licitar e contatar e declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar

sâo passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121'

tO.ti - Os débitos do ontratado para com a Administração contratante, resullantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidôs pelo MunicÍpio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o conlratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

).)

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTIN CONTRATUAL

í1.1 - 0 contrato se extingue quand

antes do pÍazo estipulado para tanto.

o cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorÍa
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11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração pÍovidenciar a Íeadêquação do cronogÍama Íixado

para o contrato.

11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, asseguÍados o contÍaditório e a ampla

deÍesa, mm observância às previsôes contidas nos artigos'138 e 139 da referida lei.

cúuSuLA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN

L'b

'12.'l - As despesas deconentes da presente contrataçáo correrão

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

à conta de recursos oriundos do Tesouro

órgão Unld. Ore. Proleto/ Aüvldade Elcme o de Dêspesâ

07 01 12.122.0003.2.039.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondenles, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERC EIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segu

de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamen

ndo as disposi$es contidas na Lei no'14.133,

te, segundo as disposições contidas na Lei no

g.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos conlratos.

GúUSULA DÉCIMA QUARTA . DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina Oos arts. tZ+ e seguintes da Lei n0 14.133,

CúUSULA DÉCIMA OU INTA. DA PUBLICAÇÃO

de2021.
ii.ã - O contataOo é obrigado a aceitaÍ, nas mêsmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessádõs, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contÍato.
14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13ô da Lei n0 '14 133, de 202'l '

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente

(PNCP), na Íorma previsla no art. 94 da Lei í4.133'

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011

ento no Portal Nacional de Contratações Públicas
'1, bem como no respecÚvo sítio oÍicial na lntemet,

instrum
de 202

GúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO
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16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o íoro eleito para dirimiÍ os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art 92, §'lo' da Lei no

14.13321.

Declaram as paÍtes que este Contrato conesponde à manifesta$o Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025

Márcia Pere a Silva Franca
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:OMISSÀO DE LICITAÇ,\I

'ÀLL§\
ESTADO DO CEARÁ ic,ha i'io

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

CONTRATO NO 025.01.07-OO3g //

Contrato que entre si fazem o MunicÍpio de Juazeiro do

Norte/CE, ahavés da Secretaria Municipal de Esporte e

Juventude e a empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA,

para o fim que nele se declara.

O Munlcípio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, neste

ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de oespesas, o(a) S(a). José Bendimar de Lima Junior,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

CONCEITO MULTISERVICE LTDA, estabelecida na Rua Padre Moacir, 108, Centro, Quiterianópolis - CE,

CEp: 63.650-000, Contato: (88)999174426 e e-mail: conceitomultservicem@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF

sob o n.o 16.M2.7g4lOOO1-83, neste ato representada por Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa,

portado(a) do CPF no 044.704,103-73, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente

bontrato, oriundo do Processo de Pregão Elehônico no 2024.1'1.18.1, em conÍormidade com as disposições

contidas na Lei Federal no. '14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúusuLA pRtMEtRA - DA FUNDAiíENTAçÃo LEGAL

1.1 - Processo de Licitafro na modalidade Pregão Eletrônico no 2024

normas gerais da Lei no 14.'133, de 10 de abril de 2021, devidam

Bendimar de Lima Junior, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Mu

.'l'1.18.1, de acordo de acordo com as

ente homologado pelo(a) S(a). José

nicipal de Esporte e Juventude.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição

serem distribuidos aos servidores das diversas Unidades

de Equipamento de Proteção lndividual - EPI para

Gestoras pertencentes ao Município de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especificaçóes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote 2. Equipamentos de prot69ão individual
ValorTotalValor unitáÍioQtde. irarca./ModoloUnldItom EspeciÍicação

30,00 60,00ATROXUND 2
0001 ANTENA CORTA PIPA MOTO IN

RETRÁTIL 7 ESTÁGIOS PARA GUIDÁO

33,00 660,00VULCAFLEXPAR 20

0002 BOÍA CONFECCIONADA E

PVc cor\,r FoRRo EM PoLlÉsrE

TMPERMEÁVEL E TooA FEoHADA. cAN

MÉDro; coR: BRANCA. soLAD

ANTIDERRAPANTE E SEM BICO DE A

NORMA REGULAIUENTADORA _ NR 06

OALIIANHO ÊNVIADO JUNTO A OROEM D

COMPRA

BOTA

1.000,0050,0020 VULCAFLEXPAR

0003 BOTA DE PVC INJEÍADO

CANO: LONGO (ALTURA MINII,IA

CANO: 37CM); FoRRADA INTERNAME

coM ME|A DE Fto stNTÉTlco JUNTo

PVC; PALMILHA lNTElRlÇA; SOLADO PVC

COM RELEVO ANTIDERRÂPANTE

VAZADo NAS BORDAS: coR: BRANCA; SE

BOTA

í1. Interventor Fco Erivaiic Crllz, no 120, 10 ôndar, Cen[ro - CEPí 63'0i0-015 -

036f - E-nràill cpi(4)jua?eiro-ce gov.br - sitel $T/,w juazeir
JLrazeiro dc No(e - CE - t'onei (38)1199-
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CNPJ : 07.974.082/0001-14

BIOUEIRA. (TAMANHOS DEFINIDOS

OROEI\4 DE COMPRA

125.00 2.500,00PAR 20 NOBUCK

0004 BOTA COM PALMILHA: P.U GEt

ANATôM|CA, coM FECHAMENTo EM

CAOARÇO E SOLADO DE BORRACHA

ANTIDERRAPANTE, COM CA: 40872

ALTURA DO CANO DE 120 MM, COF

MARROM, (TAMANHO ENVIADO JUNTO

coM A oRDEM OE COMRPA).

520,0065,00PAR I NOBUCK

0005

CONFECCIONADA EM PVC; CANOI

LoNGO: soLAoo ANTIoERRÂPANTEI

GRAVAÇÃo SETE LÉGUAS NAS LATERAIq

EXTERNAS NO CANO; ACABAI\TENTO

tNTERtoR cotlt ME|A DE PoLtÉsrER NA

COR PRETA. (TAMANHO ENVIADO JUNTO A

ORDEIU OE COMPRA)

SEGURANÇABOTA DE

400,0050,00NOBUCKPAR

0006 BOTA DE SEGURANÇA PARA TRABAL

BI OENSIDADE - BOTA DE SEGU

CONFECCIONAOA Ei,,I COURO.

FECHAMENTo EM EúSTICO

LATERAIS. EM CONFORMIDADE DA NO

TÉcNtcA ABNT NBR tso 20345,20344

20347. (TAMANHO ENVIAOO JUNTO

OROEM DE COMPRA)

D

960.00120,00I NOBUCKPAR

0007

CONFECCIONADO EI\.1 COURO RE

COM ACABAMENTO EM LASCA F

CANO: CURTO. FECHAMENÍO E

cADARÇo DE PoLtÉsrER cot\4 PoNTEI

RESINADAS. PALMILHA DE MONTAGEI\,| E

TRAMA DE POUÉSTER DUBLADO COM EV

HtGrÊNrcA E ANT|BACTERIANA, soLAD

EM POLIURETANO BI DENSIDAOÉ

INJEÇÃo DIRETA NO CABEDAL, BIOUE

PúsrcA. |MPRESSo No cALçADo

NúMERo Do cERTlFlcADo D

APRovAÇÁo Do M.T.E. coNFlRl\.'lAR

OUANTIDAOE POR TAMANHO NO ATO

ASSTNATURA DO CONTRATO. COR: PRETO

APRESENTAR O CERTIFICADO D

APRovAÇÃo Do MlNlsrÉRlo D

TRABALHO. (TAMANHO ENVIADO JUNTO

ORDEM DE COMPRA)

DEBOTA SEGURANçA

480,0060,008 NOBUCKPAR

0006 GUAsi BoRRACHA PVc

CANO: MÉD|O (33CM). SOLAOO COM AL

coNcENTRAÇÃO DE BORRACHA N|TRIL

E ANTIDERRAPANTE. COM BIOUEIRA

BOTA SETE L

R. tnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 anda[, Cerr[ro - cEPí 63.0i0-015 -
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AÇo, FoRRo Ei, PoLtÉsrER. (TAMANH

ENVIAOO JUNTO A OROEI\,I OE COMPRA)

75.00 600,00NOBUCKPAR 8

0009

900,00NOBUCK 60,00't5PAR

0010 BOTINA OE SEGUFÂNÇA

BrouErRA oE Aço, Eúsncos
LATERÂIS, CONFECCIONAOAS EM COUR

VAOUETA HIDROFUGADA E CURTIDA

CROMO, CANO ACOLCHOAOO EM ESP

DENSIOADE 60, SOLADO ANTIDE

EM POLIURETANO BIDENSIOAOE BICOL

INJETAOO DIRETAMENTE AO CABEDAL

GÁSPEA FoRRAOA EM ÉSPUMA E RASP

MACIA, PALMILHA DE MONTAGEM

MATERIAL NÃO TECIDO AMORTECIME

DE IMPACTO NO SALTO. ABNT NBR I

20344 (EPr - MÉToDos DE ENSAIo P

CALÇADOS) E ABNT NBR ISO 20345

IAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDEM

coMPRA)

697.60171,40PHELLS4UND

001,| CAPACETE PARA MOTOQUEIRO CO

I/IAXILAR E CINTA JUGULAR; AP

PELO IMETRO: NBR 7471; TAMANHO 60

VISEIRA ARTICULAOA, P

1.200.0040,0030 PROLUXUND
0012 PROTETOR DE NCHAP U BON

rso í1611

1.540,05308,01ATROXUNO 5

00'13 CINÍO DE SEGURANÇA

PARAOUEDISTA 1

TALABARTE, COM

CONFECCIONADO EIU FITA PRIMARIA

poLtESTER DE 45t\.,tM E FlrA sEcuNDARl

EM POLIESTER OE 25I\.1M

CONFECCIONADO EI\,I FITA DE POLIESTER

POSSUI 03 FIVELAS DUPLAS DE AJUSTE

NA CINTURA E NAS PERNAS, O'I

IUEIAARGOLA COM PONTO CONE

CARAoTERISTICAS TÊCNICAS: MATERIA

POLIESTÉR, FIVELAS OUPLAS, 03 TI

PARAQUEDISTA, TAI,IANHO ÚNICO,

35.139, SUPORTA 1',|0 0UlLos.

ct

REGULAGEM

PEITORÂLDORSAL: AJUSTE

PONTO CO

R. lnterventor Fco frivanO Crtrz, no 120, 10 anllaL', Cenlro - C[Pi 63.010-0

0363 - E-n1.lill cpl(ôjuazciro-ce.gov.br - Site; wwlv Ju

15 - JLrazciro do NoÍle - C[ - follei (eB)]199-
azcllodônorte,cc.gov.br
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BOTINA - CONFECCIONADAS EM COURO

HIDROFUGADO E CURTIDA AO CROI\,'IO,

FECHAMENTO EM CADARÇO (AMARRÁR),

PALMTLHA DE MoNTAGEM EM NÂo rEclDo

BIQUEIRA DE coNFoRMAÇÃO, SOLADO DE

POLIURETANO INJETADO DIRETAMENTE

No CABÉDAL, RESlsrÉNTE A óLÉc

coMBUSTlvEL. NBR. tso 20347. GAMANHc

ENVIADO JUNTO A ORDEM DE COMPRA)
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EsrADo Do cEAú Folha I'lo

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.97 4.0821 OOOI-14

L

0014 LUVA ooBERTA ALTA TENsÃo

TAMANHO G, CONFECCIONADA E

VAOUETA NA PALI\.,IA E NO DORSO

TtRAs DE AJUSTE NA REctÃo Do PUN

NO MESI\,1O MATERIAL. PUNHOS LONGO

EM RASPAS OE COURO. COSTU

REFORçADAS. EPI OESENVOLVIDO

USO SOBRE AS LUVAS ISOLANTES

BORRACHA. PROTEGE

PAR 4 SAFATY 35,94 143,76

PERFURAÇOES E/oU DESGASTES Q

PossAM CoMPRoMETER A ISOLAÇÃO

USUÁRIo. NR 06

457,44

li.. interventor l.co Eravailo cruz, no 120, 10 êndar, centio - cEP: 63,0i0-015 - luareiro do Noíe - cE - tore; (36)li9i-
0f63 - E-mail: cPl(.!juazciro c.r'gov,bI - sitel vivru',j!aToirodonoítc,ce gov.br

a2,6020 PROLUX 4,13PAR

0015

PVC ANÍIDERRAPANTE NA PALMA - CO

PUNHo Eúsrco; ACABAMENTo E

OVERLOQUET TRICOTADA 4 FIOS: DE CO

ERANCAI ANTIDÉRRAPANTE NA PALMA| O

GRANOE FLEXIBILIDADE E EXCELEN

REstsrÊNcrA MEcÀNtcA, sEt\.,t cosruRA
SEM DEFEITOS NA TMMA. TAIS COIU

ABERTURA NA TRAMA, FIOS SOLTOS

ETC. OS PIGMENTOS EM PVC AZUL;

DEVEM SER DE MATERIAL RECICLAOO

ADERIDOS FIRMEMENTE AOS FIOS.

SOLTANDO FACILMENTE.

oIMENSÔES DEVEMESTAR DE AC

COM A NBR í3712J96

PIGMENTADA CO

s

LUVA DE ALGO

SAFETY 57,23PAR 8

00r6 LUVA DE PROTEÇÃO TÉRMICA PARA

SOLDA-CONFECCIONADA EM COURO

COM TRATAI\4ENTO ESPECIAL, COSTURAS

EM ARAMTDA E FoRRAçÃo rÉR[4lcA,

PRoTEÇÃo A CHAMAS, CALOR POF

CONTATO OU RADIANÍE E RESPINGOS OE

METAL. suPoRTE TÊxrL E[,t couRc
TRATAOO E REFORÇADO COM COSTUR,Â

EM FIOS DE ARAMIDA, CA., 32.289.

30,88 617,60PAR 20 SAFATY

0017 LUVA DE PVC CANO LONGO 6OCM,

COM CA - 9567. PALMA E DEDOS

ANTIDERRAPANTES POSSUINDO PUNHO

LONGO EM VIROLA. PARA EVITAR A

ENTRADA DE L[oUIDoS. (TAMANHO

ENVIADO JUNTO COM A ORDEI\4 OE

coMRPA)

8,78 87,80PAR 10 SAFATY

001E LUVA DE SEGURANÇA

coNFEcctoNADA EM úTEx NATURAT

NtrRÍLrco, REVESIDA TNTERNAMENTE

coM FLocos DE ALGoDÃo

ANTIOERRAPANTE TIPO DIAMANTE NÀ
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

FACE PALMAR E PONTA DOS DEOOS

FoRN.,tATo ANATôMtco. LUVA |DEAL P

SER UTILIZADA EM SERVIÇOS DE LIMPE

ou TRABALHo coM PRoDUToS oulMtcos
N8R 13.393

R. lnt!,rventur fco Erivaio Cruz, no 120, 10 êndar, Centro - CEP: 63.018-015 - JLrazeiro í.lo Norte - CE - fone; (3li)1199-

0361 - E-n'rarl: cpl(djuazeiro,cil.gov.br - Site: vJlrw.ir a?oil odonortc, Çe,gov, br
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SAFATY 273,27 2.732,70PAR 10

0019 LUVA DÉ SEGURANÇA ISOLANTE OE

BoRRACHA BAIXA TENsÁo - LUVAS

CLASSE: o(ZERo); TENSÁO TESTE: 5 KV:

TAI,IANHO: 1O: ESPESSURA MINIMA UNIÂO

DEDOS: O,46MM; ESPESSURA MÍNIMA

OUTRAS PARTES: 0,50MM; ESPESSURA

MAXIMA oUTRAS PARTES: í,O2MMI

TENsÃo MÍNIMA PERFURAçÃo: 6KVi

ooRRENTE FUGA MÁxtMA: 8 MAI

REstsrÊNctA A TRAÇÃo: MPS MAroR ou

IGUAL A 17,2: RESISTENCIA A

PENETRAÇÃo: MAtoR ou TGUAL A 18 N/NIN4;

ALONGAMENTO NA RUPTURA: MAIOR OU

IGUAL A 25% DO COMPRIMENTO ORIGINAL

LtMtrE TRAÇÃo: APós o ENsA,o DE

TRAÇÃo ATÉ o ALoNGAMENTo DE 4oo%

DUREZA SHORE: MENOR OU IGUAL A 47

ABsoRÇÃo DE UM|DADE: MENoR otJ

IGUAL A í,5%. NR-10; NBF

10622ASTM012o.(TAMANHOS DEFINIDOS

NA ORDEM DE COI\4PRA'

272,60PAR 10 SAFAry 27,26

LUVA DE SILICONE . LUVAS DE

SILICONE COIU LAVADOR DE LAVAGEM|

ESCOVA DE LIMPEZA, RESISTENTE AO

CALOR PARA LAVAGEIU DE BANHEIROS,

LOUÇAS, PRATOS, ETC.;TAMANHO: G

0020

51,28PAR E SAFATY 6,4í

LUVA GROSSA DE CONSTRUÇÃO CIVI

- DE F|BRAS stNTÉrcAS E r.rATURAts;

BORRACHA VULCANIZÂDA: PALMÁ

ANTIDERRAPANTE; PUNHO TRICOTADO

TAI,,IANHO: G

0021

SAFATY 247,42 989,68PAR 4

0022 LUVA ISOLANTE DE ALTA TENSÃO.

CLASSE 00 = 2,5KV 500V NBR ,10622 NBR

16295/ ASTM O120

20,80 104,005 DESCARPACK

0023 tÚVA LATÉX LUVA oE SEGURÂNÇA

PARÂ PRoTEÇÃo DAs MÃos EI.4

BoRRACHA NATURAL(LÁTEX); NA coR

NATURAL (sEM EDIÇÃo DE PIGMENTAÇÃO)

coM Pó ÀBSoRVíVEL OALco), NÃo

ESTERIL EM MOLDAGEM AMBIDESTRA|

PALMA, OEOOS E OORSO LISOS, OE USO

UNICO. CX COM 100 UNIDAoES; ABNT NBR
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4 VOLK 't9,79 79,'16

0024 LUVAS DE TRABALHO DE SEGURANÇA .

LUVAS DE COURO PARA JARDINAGEI\4

APLtcAÇÃo DE AI\.4PLA GA[,,IA; PARA

coNDUÇÃo oE MoroctcLETAs

JARDINAGEM, CoNSTRUÇÃO, GARAGEM,

SOLDAGEIVI E MOAGEI\,,I. O PULSO

EúSTICo AJUDA A IUANTER A NEVE E OS

DETRITOS. TAI\4ANHO: P,M E G (ORDEM DE

coMPRA )

PAR

64,10 192,30

0025 MÁscARA oE SoLDA . ESCUDO EI\,,I DE

POLIPROPILENO, VISOR ARTICULADO, 5,1 X

108 MM E CARNEIRA COI,I CATRACA

UND 3 VONOER

7,42 59,36UND 8 VOLK

0026 ócuLos - DE PRorEÇÂo rNDrvrDUAt

coM HASTES FLEXlvEts, tNcoLoR,

PRoTEÇÃo LATERAL, coI\,I cA E PADÔES

DE ATENDIMENTO A NR 06.

VONDER 4,04 20.20

0027 PRoTEToR AURICULAR TIPO INSERçÁO

BICOLOR . DEVE SER COMPOSTO DE

TRÊs FLANGES DE SILICoNE, ONDE A

PRIMEIRA, A SEGUNoA E A TERCEIRA SÃO

MAcrÇAS E côNtcAs, V|RADAS PARA

TRÁS, MoLDADAS. FLEXIVEIS,

ANTTALÉRG|CAS, LAVÁvEts,

REUTILIZÁVEIS. TAMANHo ÚNICO,

N4oLoÁvEL A DTFERENTES cANAts

AUDITIVOS, SENDO BICOLOR. OS PLUGS

DEVEM PossurR coRDÃo DE

tNTERLtGAÇÁo DE ALGoDÃo

ANTIALÉRGICo. A ATENUAÇÃO DEVERÁ

sER No MÍNtMo DE isDB(A) NRRSF.

UND

ARTOCH 44,93 89,86

0028 PROTETOR FACIAL - PARA PROTEÇÃO

DA FACE CONTRA IMPACTOS DE

PARTICULAS VoLANTES, coMPosTo DE

coRoA E susPENSÃo PLÁsIcA,

REGULAGEM DE TAIVIANHO, AJUSTE

sI\rpLEs E vtsoR DÉ MATERTAL púsTlco
(pET) tNcoLoR, LARGURA NÃo TNFER|oR Â

205 [,4I\4 DE LARGURA E 2OO I\4M DE

ALTURA, NR 06, cERTrFrcAÇÃo Do

INIVETRO

UND 2

65,68 262,72

0029 coNJUNTo DE PRoTEçÃo CHUVA PARA

MOTOCICLISTA, CONFECCIONADA EI\,4

TEctDo srNTÉTtco EMBoRRACHADo E

l[/pERMEÁvEL; MANGAS coMpRtDAS cov
EúSTIco No PUNHo: cAPUz EIUBUTIDC

NA GoLA coM AJUSTE DE coRDÃo

UND 4 VONDER

ISO 1í193-1:2015. TAI\,IANHO Pl\.4G (ORDE

DE COIUPRA)

W
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:Ofi,ti§s;o 
DE UCiIÁÇ,1{

tlu§

ABERTURA FRoNTAL TorAL coM ziPE

COR: CINZA GRAFITEt COMPOSI

EXTERNA: 100o/o EM POLICLORETO

LARGURA: 02 CM. COSTURADA

IMPERMEABILIZAOA INTERTIAMENTE:

VINILA (PVC); A CAPA DEVERÁ SE

CONFECCIONADA COM PVC OO

EXTERNO, COIII FECHAMENTO ATPÂ

DE ovERLocK. DESCRTÇÁo DAs FA

REFLETIVAS: CONFECCIONADAS C

MATERIAL REFLETIVO (MIC

PRtsi.4ÁTrco), cotu ELEVADo BR|L

RETRO REFLETIVO NOTURNO E C

APARÊNCA DTURNA NA coR PRA-

METÁLICo, coM MATERIAL A BASE

ELEMENÍos MIcRo PRISMÁTICOS TERM

ATIVADOS METALIZADOS E TOTALME

AFIXADOS DE MODO A GARANTIR A R

REFLETTVTDAoE A NorrE E EM coNDlÇÕ

DE CHUVA OU NEBLINA; 01 (UMA) FAI

HORIZONTAL DE ALTA VISIBILIDA

LOCALIZADA NA REGIÃO DO TÓ

(ENVoLVENDo A REGrÃo FRoNTAL

DORSAL), COR: PRÂTA METÁUCO

01

(uMA) FA|XÂ HORTZONTAL OE

VISIBILIDADE LOCALIZADA ABAIXO

JOELHO (ENVOLVENDO A REG

FRONTAL E TRÂSEIRA), COR: PRAT

I,{ETALICo, LARGTJRA: 02 CM, COSTURA

E IMPERMEABILIZADA INTERNAI\,IENTE

CONFORI\.,IE AS NORMAS DA NB

15292:201X (VESTUARIO OE SEGURAN

DE ALTA VISIBILIDADE), COM CERTIFI

DE APRovAÇÃo oo MtNtsrÉRlo

TRABALHO. COR PRETA. TAMANHO P, M

G OAMANHO INFORMAOO JUNTO

ORDEM DE COMPRA).
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2.2 - Vinculam esta contÍataçâo, independentemente de transcrição

2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusullruRcEIRA. Do pmzo oe vtcÊtclA E DA PosslBlLlDADE DE PRoRRoclçÃo

18.039,51

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de até í2
forma do arligo '105, da Lei n'14.'133/2021, ou e

(doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

nquanto deconer o Íornecimento dos produtos denlro da

vigência do mesmo.

3i.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto nãô for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas nesle instÍumento.

CúUSULA OUARTA - DOS I'ODELOS DE EXECUçÃo e oe cesrÃo coNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

xecuçã0, assim como os prazos e

constam no Termo de Reíerência,

vinculado a este Contrato.

CúUSULA QUINTA. DA SUBCON

5.'l - Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.

CúUSU1a SEXTA - Do pREço, DO PAGAMENTS, o0 REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo Do

EQUTLÍBRtO ECONÔUtCO-rtlA1lCetno

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ í8.039,5í (dezoito mil' tÍinla e nove reaisecinquentaeum
centavos).
6.2 - No valor acima estÍio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e ouhos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrata$0.
6.3 - 0s pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária pana o Íornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.S - npOs o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCÀ (índice de Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas

e concluídas após a ocorÍência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlerregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo,

6.8 - Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

ll. Interventor Fco frivaro Cruz, no 120, 10 endar, Cenlrô - CI-PI 63,010-015 - Juazí:iro do Norle - C[ - foüer (3§)]i99-
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ô.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescenle, por meio de teÍmo aditivo.

6.1i - O reajuste serárealizado por apostilamento, conforme previsão do Aí. 136, da Lei 14.13312021.

6..12 - podórá ser reestabelecida a relação que as paÍtes pactuaÍam inicialmente entre os encargos da

contratada e a rêtribuição da AdminisÚação para a justa remuneração do fornecimento,. desde que

objetivando o reestabelôcimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so|revirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, Íetardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de foç maior, caso foÍtuito ou Íato do principe,

configurando álea econômica óxhaordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d'da

.:ei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.133/2021 .

CLÁUSULA SÉflMA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

7.1 - São obrigaçóes do Conkatante:

7.2 - Exigir oiumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrâto e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total.ou em parte, às suas expensas;

Z.S - Ácomjannar e fiscalizar a execução do conhato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empÍesa para emis!ão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução

oo oúó, úra efeito'de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvêrsia sobre a execução do objeto,

quantô à dimensá0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. '143, da Lei no 14'133/2021;

i.Z - Éf.tr., o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as san@es previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimenlo de obrigaçóes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente eriitii decisao sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presente 
'Contrato, 

ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatóÍios ou

de nenhum interesse para a boa execu$o do ajuste.

710.,1 - A AdministraÉo terá o praro áe 10 (dàz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual pêríodo, quando motivada'

7.1t - Responder eventuais peâiOos Oà reestabelecimento do equilÍbrio emnômico'financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis.

7.12 - A Adminiska6o não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

dêcorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

8.'1 - 0 Contratado deve cumprir todas

assumindo como exclusivamenle seus

as obrigaçóes mnstantes

os riscos e as despesas

deste Contrato e em suas peças vinculadas,

decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

W
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8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao conkatante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade supeÍior

(art. 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e pÍestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íxado pelo Ílscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçóes

resultantes da execução ou dos mateÍiais empÍegados;

8.6 - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do obieto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contÍato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relaüva à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçao especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

8.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçáo do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na Iicitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execut'o do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos pÍevistas na legislação (art. 1'16, da Lei n.o'14.'133, de 2021);

B.i3 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo Único, da

Lei n.o '14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ari. 124,11,d, da Lei n"'14.133,

de 2021.
8.'16 - CumpriÍ, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;
8.17 - Àlocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

f.ig - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveÍes pÍevistos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuÉo deste contrato;
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8.19 - Conduzir os trabalhos com estdta observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina$es dos Poderes Públicos.

8.20 - SubmeteÍ pÍeviamente, por escrito, ao conhatante, paÍa análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou inslrumento congênere.

8.21 - Não peÍmitiÍ a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.'l - A contrataçâo conta com garantia de execuçáo, nos moldes do art. 96, da Lei no '14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contralo, comprovante de pÍestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pÚblica, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro4arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
g.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiflcações reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
g.5 - Será permitidâ a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste conkato.
g.6 - Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contÍatado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a oÍdem de Íeinício da

execuÉo ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele pÍevistas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do conkatante, em conta especÍfica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.10 - Caso a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regisko em sistema centratizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, confoÍme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expÍessa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteÍaÉo do valor do contrato, ou proÍrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.

S.tS - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conkatado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de l0 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notificado.

9.'14 - O ContÍatante execulará a garantia na íorma pÍevista na legislação que rege a matéria.

c0/t4/§s;o 
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9.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

inicio de processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiflque a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-s+á a garantia com a [estituição da apólice, carta Íiança ou autorizaÉo para a liberação de

impoÍtáncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da AdministraÉo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18 - 0 contratado autoriza o contÍatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

ContÍato.
9,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÔES E SANÇ orsmurHrsrRAlvas
'10.'l - Comete infração administrativâ, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contÍato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conlrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Seráo aplicadas ao conhatado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.'l - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se

justiÍlcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei no '14.í33, de 2021);
'10.2.2 - lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima desle Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

í56, § 40, da Lei no 14.133, de2021\;
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contralar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', 'fl, "g' e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', 'c' e 'd', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (aÍt. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de 20211.

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de '1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, coníorme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n".

14.133, de2021.
'10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3 - A aplicaçao das sanções previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

repaÍação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 202'l)

Il. tnterventor Í co l:rivano Cruz, no 120, 10 ên(jar, Cent.o - CEP: 63.010-015 - Juazerro do Norle - Ct - Folrei {36)]199'
0363 - E-nrarl: cpl(q)iuazciro,ce.gov.br - 5ite: r"'!r1.\,.juazciroConortc ce.gov.br
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cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXIHÇÃO COHNATUIL
11.'l - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

'10.4 - Todas as sanções previstas neste Conlrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no 14.133, de2021lr.
10.4.í - Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4,2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido peto Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

mbrada judicialmente (art. '15ô, 
§ 80, da Lei no '14.133, de20211.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser Íecolhida

administrativamente no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo adminisÍativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art. '156, 
§10, da Lei no 14.133, de 2021\:

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida:

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante:

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle

10.7 - Os atos previstos como infraçoes administraüvas na Lei no '14.'133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoÍidade competenle deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159)

10.8 - A personalidade jurídica do Conhatado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do

direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previslos neste Contrato..ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica seÍão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021),

i0.9 - o contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para.Íins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021]|.

í0.id - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar

são passíveis de reabilitaçào na Íorma do art. 163 da Lei n" '14.133/21.

10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratanle, resullantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente, com 0s

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, dê 13

de abril de 2022.

W
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11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpídas no p[azo estipulado, a vigência ÍicaÉ pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequaÉo do cÍonograma Íixado

para o conlrato.
1 1.2.'l - Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e . .. .

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuÉo contu'atual.
'l 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÕes previstas no Art. 137, da Lei no'14.133/2021, assegurados o conkaditóÍio e a ampla

defesa, com observância às pÍevisóes contidas nos artigos '138 e 139 da reÍerida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOÍAÇÁO ORÇAMENTÁRA

'12.1 - As despesas deconentes da presente contratação coÍeÍão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada

orsão Unid. Orç. Proieto/Aüvldadc Elemento de

14 01 04.122.0003.2. l 12.0000 33903000

j2.2 - A dotÂçã)o relativa aos exercícios Íinanceiros subsequenles será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondenles, mediante apostilamento.

cúuSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no '14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA 8UARTA. DAS ALTERAÇÔES

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
,14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

í4.4 - Registroi que não caracterizam alteraÉo do contÍato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no '14.'133, de 202'1.

14.1 - Eventuais alleraÉes conlratuais reger-se'ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.'133,

cúuSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
'15.1 - lncumbirá ao contratanle divulgar o presente inslrumento

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de2021,be

em atenção à Lei no. 12.527 , de2011.

no Portal Nacional de Contratações Públicas

m como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

CúUSULA DÉCIMA SEXÍA. DO FORO

1 6.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dÚv idas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito Para dirimir os litígios quê deconerem da execução deste

w
R- lnlerventor fco Erivano Cruz, no 120, 10 êndar, Contro - CfP; 63.010
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Termo de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surla seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025.

José Bendimar de Lima Junior

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude

CONTRATANTE

c0rílssÃc DE LlcrTAÇA(

ESTADCI DO CEARÁ Foiha r.lo lr(Â-X\
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

-
CNPJ : 07.97 4,082 I OOOL'I4

FRANCISCO MATEUS

GONCALVES VIEIRA

CO5TA:044704'10373

Assinôdo dê foma digilal Por
FRANCISCO MATEUS GONCALVES

l'lElR^ COSTÁ:0447041 0373

D.doí: 2025 01 .14 1 l:39r49 {3'00'

CONCEITO MULTISERVICE LTDA

16.442.794/0001-83

CONTRATADA

TESTEMUNHAS: {lf lotl+3 -6p(.
1.

2. CPF 1s s13La
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Contralo que enlre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Esporte e

Juventude e a empresa CRALAB SAÚDE ATACADo EIRELI'

para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do cE, pe-ssoa jurÍdica de direito público interno, inscrito no

óf.fÉJlúÊ'sou o n." 07.974.0820001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Esporte e Juvenlude,,neste

ãü ãpàr..t à. por seu(sua) Ordenado4a) de tiespesas,.o(a) S(a). José Bendimar de Lima_Junior,

|'.rio.[t. . ooÁi.itiaoo(a) riestá cioããe, ãpà.ãs denomlnado de bbNTRATANTE, e de outro lado CRALAB

SÀúóÊ lfAClOO AÊeH, estaOetàciOa àa Rua Domingos Calazans, n' 274, Triangulo, Juazeiro do Norte -

óÉ, 
-õontato' 

(88)3085-3105 . 
-É*.if, 

licitacao@ãutlook.com, inscrita no CNPJ/MF sob o no

09.632.818/0001-00, neste ato r.p*..nàd, por Lõé lnacio de Oliveira Filho, portado(a) do.CPF no

ãib.áãi.aáe-óa, apenas denomináã, o. õôHfmraDA, resotvem Íirmar o presente contrato,.oriundo do

É;;;;;r;d; pregão Etetrônico n;zoic.rr,rs.r, em conÍormidade com as disposigões contidas na Lei
'ràa.iãir.. 

i+.rse,01 de abrit de 2021, mediante as ctáusulas e condições a seguir.

ON No 202 01.07

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTA O LEGAL

1l - Processo de Licitação na modatidade Pregão EletrÔ nico no 2024.1 1.18.'l , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 'lo de abril de 2021' devidamente homologado pelo(a) S(a) José

BendimaÍ de Lima Junior, ordenado (a) de DesPesas da Secreta ria Municipal de Esporte e Juventude

cúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
Proteção lndividual - EPI Para

2.'l - 0 presente lnstrumento tem Por objeto a aquisição de EquiPamento de

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras Pertencentes ao MuniciPio de Juazeiro do

NorteiCE, coníorme êspeciÍicações constante s no Anexo ldo Edital Convocatório' nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo

1',10,00

co Erivano Cruz, no 120, 10 ôncar,

0:lí)3 - E-mail I cpl't-littazr:iro
Centro - CEP: 63.010-015 - Jua?e

íe,qov,br - slte: w$rw,lilazeilodono
iro do Norte - CÊ ' t'one: (68)1199-

rosE rNAcro oE i.jl|f.t:'âilil*
iiXá',!i*,,',* 16'**:lll'" "

o lndividual.ntos daulLot€ í - Valor unitárioMarca/ModaloOtdêt nld.Item

74,603,73CARBOGRAFITE20UNO

0001

LTRO:
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?FFPRoco TEçÂOFcoM
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PÉRlMÉTRo. NBR 13697 NBR 13698

11,00DESCARPACK10cx
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0003 MÁscAR N95 - PFF2, FoRMATo
1,23APROVAÇÃO ANVISA UND 20 MEDIXCONCHA.

INMETRO RTÁvELBRAN DESCA

2.2 - Vinculam esta mntrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do conkatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados

CúUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIB ILIDADE DE PRORROGAÇÃO

24,60

209 20

vigência do mesmo.

á.i.i - ô pirio O. rigôncia será automalicamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

ãLi.t úã t i.ã..ruiao no periooo tirmado acima, ressa]vadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

3.'l - 0 presente contrato -eÉ vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da

cúUSULA OUARTA - DOS MoDELOS DE EXECUçÃo E DE GEsTÃo coNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execu

condições de conclusã0,

vinculado a este Contrato.

Éo contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

entrega, observação e recebimen to do objeto constam no Termo de Referência,

CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATA Ão

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA sExTA - DO PREçO, DO PAGAmENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo Do

EQUI LIBRO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.'1 - 0 valor total da contrata çâo é de R$ 209,20 (duzentos e nove reais e vinte centavos).

6.2 - No valor acima estaio incluídas todas as desPesas ordiná rias diretas e indiretas demnentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas' previdenciários, Íiscais e comerciais

V incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

co ntrataçã0.

O.á -iX'pàS.rrntos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mntados da data do recebimento

àã uot, Êirórt, ,tt.vés de Transferência Bancária para o Íomecedor'

6.4 - Os preços inicialmente contrataããúo nxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 . Após o intenegno de Um ano, os preços iniciais poderão ser. reajustados, mediante a aplicação' pelo

ãà.tr.ür,t., Oó tpCÀ (inoice Oe pãiãs áo ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade'

6.6 - Nos reajustes subsequ.ntar âã ptir.ito, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do Últlmo reajuste.

ó.í:il;;;..mso ou nao'Oivuigação do indice de reajustamento, o contratante pagaÍá ao.conlratado a

i.portàn.ia ..rcrrada pela última ia"riaiao contecioa, liquidando a diferença correspondente tão logo seia

divulgado o índice definitivo.

ã.à -'ti;;,;;ú Íinais, o índice utitizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

á.õ - cà.ã . í'ndice estábelecido áárã teajrstatneáto venha a sei extinto ou de qualquer Íorma não possa

.ãi, * uriri..oo, será aootaoo, eÃirurtiti,iÉ0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

r.reirtor t'co Errvallo Cruz, no 120, 10 ancar, Centro - CEPi 63.0i0-015 - Juazeiro do Norte - Ct - t'oner (E§)3199'
.gcv.hr
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6.10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial' para

reajustamento do preço do valor remanescênte, por meio de termo aditivo'

o.ií- ó reajuste seárealizado por apostilamenio, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021'

6.,12 - podárá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conirataoa e a retribuição da Administiação para a justa remuneração do fornecimento, 
. 
desde que

áúirtiuánoo o reestabelâcimento do equilí6rio econômico-Íinanceiro inicial do conkâto, na hipótese de

sÀlrerire. fatos imprevisíveis, ou previsíveis porám de consequências incalculáveis, retardadores ou

ffi.;iti;6 da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

.áinõur.nOo af* econômica áxtraordinária e extracontratual, nos termos do Arl' 124,lnciso ll, alinea "d" da

Lei 1i.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

ã.is - ó údú, d. Íeestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceko deverá ser formulado durante a

vigência do contralo e antes de eventual pronogação nos termos do aÍt. 107 da Lei no 14.13312021.

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

;.à -É;úir;".fiprimento de todai as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeções.verificadas no objeto fornecido'

pà" qru iàÊ poiele substitüído, reparado ou coÍrigido, no total.ou em parte' às suas expensas;

7.5 _ Acompanhar e fiscalizar a exeáúào do contra-to e o cumpÍimento das obriga@es pelo contratado;

7.6-ComunicaraempresaparaerissaoO.NotaFiscalnoquepertineàparcelal,ncontrg.v::.a-=d^are]ecução
;;rbj.,., p", ut ito'0. fiqriO.éó ã ügor.nto, quando.hàuvór.controvérsia sobre a execução do obieto'

qr.ntía ài'n t*ao, qualidade e quantàade, conforme Art '143, da Lei no 14'13312021"

i,i- Êr.trà, o pagamento ao coniãiãàôt-ó rrror conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, íorma

e condiçoes estabelecidos no presente ConÚato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as sanÉes prevista.s na lei.e neste Conlrato;

7.9 - CientiÍicar a procuradoria'êerãi-aá Uunicipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

;.id: í;;i.iil..te e,íitii Oecisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

oresente contrato, ressalvados or i.q*rirentor maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste'

7.10.1 - A AdministÍaÉo terá . piài" ã. fO (dáz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

para decidir, admitidai pronogação por igual período, quando motivada'

7.11 - Responder eventuais p.Oià,it oã 
"dtt.belecimento 

do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis'

7.12 _ A Administraçáo nao respondàiá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
.

terceiros, ainda que vinculados à áxecução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

àá.otton.i, O. rio do Conhatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cúusulA sÉrMA - DAS oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

cúusuLA olTAvA- DAS OBRIGÂçÕEs DO CONTRATADO

Ú - O Contratado deve curnprir todas as obriga@ es mnstantes desle Contrato e em Úas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:.

ãilirrponrãuirirãr-se petos ui.'ioJ. árnãti.*rrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

W
wãntor l'co Erivano Cru/, no 12C, 10 ür]dar, cenrro' cEP; 63.010-015 - lua?eiro do Norte - CE - Í'one: (88)3199-
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8.3 - Comunicar ao contÍatanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.+ --Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestoÍ do contrato ou autoridade superior

(rrt. r si, rr, d. Lei n.o '14.13á, de 202t ) e prestar lodo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.5 - Raprrar, corrigir, remover, reconstruk ou substituir, às suas expensas, no total.ou em paÍte, n0 prazo

Íixado pelo Íiscal d-o contrato, os produtodbens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçóes

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
g.ã :' Rãrp..ràbilizai-se pelos vícios e danos àeconentes da execução do objeto, bem como por todo e

õrãhr.iã;o ársado à AdministraÉo ou teÍceiros, não reduándo essa responsabilidade a fiscalizaçã0 0u

o ãcãmpantamento da execução àontratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondenle aos danos sofridos; 
..

8.7 - 0 contratado deveÉ entregar áo setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a, Nota Fiscal

pãr. irr Aá pãg.rento, os segiuinies documentos: 1) piova de regulàridade relativa à Seguridade Social; 2)

ã.rtiOào ."njurit. relativa aos iributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidÕes que comprovem a

õ;i;rid;;';.r.te a Fazenda Éilú ; Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Cr"iiia. o. nüsJ.ridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

À.4 - n..po*ãUif izar-se pelo .*pti..nto áe todas as óbrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais'

comerciais e as demals previstàs em legislação especíÍica, cuja inadimplência não lransíere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

8.9'- Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da exêcução do objeto contratual'

8.10 - paralisar, por determinaçáã-â-o-.*ti.únt , qualquer atividade que não esteja sendo executada de

ácordo com a boá técnica ou quà ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

ãlllúãnt i Our.nte toda a vigínci; do contrato, erã compatibilidade com as obrigações assumidas' todas

as condiçoes exigidas para habilitação na licitação; - ^--^^^ ^,^,,i^râ âÉ í

g.,12 - Cumprir, durante todo o pãrioOà à. exócuçao do 
-contrato, 

a reseÍva de cargos prevista em lei para

Dessoa com deÍiciência, prr. ,.rúititrOo da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

iárgos previstas na legisÉção (art.'l'16, da Lei n o 14'133, de 2021);

g..13 - comprovar a Íêserva o. .rrgã, á qrr se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicaçáo dos emiãüããor q]r" p,.rncheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o '14.133, de 2021):

ã.,1+ - craroais,silo so'bre todas as inÍormações obtidas em decoÍrência do cumprimento do contrato;

g.15 - Arcar com o ônus o.or"ni. á. eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos- custos variáveis àeconentes de fatores futuros e incertos, devendo

[àrípÉr.nia-úr, .aso o previsto úi.àrr.rnt em sua proposta não seia satisfatório para. o.atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ãconer algum dos eventos anoladbs n o atl. 124,11, d, da Lei no 14'133'

de 2021.
ã.,1ã-ãrpri,, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do conÍatante;

S.lT.Alocarosempregadosnecessários,comhabilitaçãoeconhecimentoadequados,aoperÍeito
cumprimento das cláusulas d.rt.';;;ã;, Énecàndo os máteriais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qriürààã únofogia deverão atender ás recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13'709, de',14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazãs tãã 
-piãttça. 

de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contÍato;

S.lg.Conduzirostrabalhoscomestritaobservânciaàsnormasdalegislaçãopertinente,cumprindoas
determina@es dos Poderes Públicos.

r Fco Erivano Cruz, no 120, 1o ancar, Gntro - CEP: 63.0i0-015 - ltrazeiÍo do Norte - CE - l-onei (88)j19'i-
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8.20 - submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

Ããtoooteiecrtivos que fujam'às especiíicações do memorial descritivo ou instrumenlo congênere'

a.ãi- 1ãó p..-1ir . ütili.áção d. qr.lquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi@o de

aprendiz para os maiores dô quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA . DA GARANTIA DE EXECUÇÀO CONTRATUAL
06, da Lei no 14.13312021 , em valor

9.1 - A contratação conta com garant Ê de execuçã0, nos moldes do art.

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, Prorrogáveis por igual Período, a

critério do contratante, contado da assinatu ra do contrato, comProvante de Prestação de garantia, Podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespond entó a 5% (cinco Por cento) do va lor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após téÍmi no desle prazo de vigência, permanecendo em vigoÍ mesmo

ue o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas

9.4 - A apólice do seguro-gaÍantia deverá acompanhar as modiÍica@es referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será Pe rmitida a substituifro da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum Período fique descoberto,

Íessalvado o d isposto no item 9.6 deste contrato

9.6 - Na hiPótese de suspensão do contrato Por ordem ou inadimP lemento da Administração, o contÍatado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a aPólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adim plemento pela Adminisüaçã0.

9.7-Agarantiaasseg urará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o Pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumPrimento do objeto do contrato e do não adimp lemento das demais

q

obrigações nele Previstas;
ó.i.ã:'fut* ilrtórias e punitivas aplicadas peta Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e páuitjentiãtias de qualquer natureza e pan com o FGTS' náo adimplidas

pelo contratado, quando couber.
g.S.Amodalidadeseguro.garantiasomenreseráaceitasecontemplartodososeventosindicadosnoitem

9.7, observada a legislação que rege a matéria'

ó:ô';-g;;tã ."In oinr,eiro oe"rãã sã, át tr.o. em Íavor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com coÍÍeção monetária.
g.10 _ caso a opçáo seja por utíizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro.. ,ir-úà'ãun1tálizado de'liquidação e custódia autorizado pelo Banco central

do Brasil e avaliados pelos seus ràtores economicos, conÍorme definido pelo Ministério competente..

9.,11 - No caso de gaÍantia * ,ããàiiã.6-ã O.'nança Oancala, deverá ser emitida por banco ou instituição

;;;;# ;;;iÃãnte autorizaoãã àpáãr no pais p-ao Banco central do Brasil, e deverá mnstar expressa

rànúncia óo fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

9.12 - No caso de altera6o oo rãr.r'ãã mntiato, ou-pronogaçao de sua vigência, a garantia deverá ser

,irs.o, àu 
"no*da, 

seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação'

6:à:"il ;;il;; õi.rti; #;iiÍãà0. 'trt.r ou parciatmente.em pasamento de qualquer obrisação, 0

contratado obriga-se a íazet a 
"rp".i,r, 

,àp*iia. no prrro máximo dã 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que íor notiÍicado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria'

Centro - CEP; 63.010-015 - luazeiro Co Norle - CU - fonel ( 88)3199-
no 120, 10 aniar,
arll cPl(oljllazeiÍo c
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g.14.í - O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto âo

início de processo admin'istrativo para apuiaçáo de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. 137' § 4"'

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se tÍate da modalidade segurogarantia, ocorÍido o sinistro durante a vigência da apólic_e, sua

caracterização e comunicação poderão olonei Íora desta vigência, não caracterizando Íato que justiflque a

negativa dó sinisko, desde que respeitados os prazo-s prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

ter'mos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

S.tS - extingu'ír-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização p-ara a liberaçáo de

irporta.àiàã depositadás em dinheiro a títuio de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô.iá - À sriánti" romente será iiberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinçáo

poriulpa"exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

ãli- õ Satantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo dá apurar prejuÍzos e/ou aplicar sanções à contratada'

ó.ig - O .ontr.t do áutoriza o contralante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

ContÍato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

;í ó;, ;;r;;; i**.1'içro pa,.iaiJo ôntrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletlvo;

c) Der causa à inexecução total do contrato:

d) Enseiar o retardamento da ,*..rção o, àa .ntrega do objeto da contratação sem motivo iustificado;

;í ô;.ãt ;;;.Àenúção falsa ol prestar declaÍação falsa durante a execução do contrato;

f| Praticar ato fraudulento na execução do contralo; 
.

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éi Éáiiãr' áú r.tvo previsto no art' 50 da Lei no '12'846, de 1o de agosto de 2013'

ib.Z - Serao apticadas ao contratado que inconer nas inÍraçóes acima descritas as seguintes sanções:

ió.ã.f - nOr.,tOn.ia, quando o .onlràtuao der causa à inâxecuçao parcial do contra]g, sempre que não se

irrtin*t. irporçãode penalidade mais grave (art' 156, § 2"' da Lei no '14 '133' de 2021);

10.2.2 - lmpedimento de ticitar e .ánit tui quando pratcãdas as condutas descritas nas alineas "b"' "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato,-semprá que não se.iustificar a imposiçáo de penalidade mais grave (a('

'156, 
§ 40, da Lei no 14.í33, de2021\;

ió:.à _ b..rã"çao de inidoneioãde para ticitar e contralar, quando pÍaricadas.q:.ggnd.ylgr descritas nas

uri..ãr'J',f, "gi'e'h" do subitemãcima deste contrato, bem como nas alineas'b""c" e "d'' que 
'iustiÍiquem

ã iÀpãiçrl oà i.talidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14'133' de 2021)'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 -Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

iõ.2.+: - O átr.rà sup'erior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção dotontrato p.r

descumprimento o, .rrpri..nto |ir.túai Oe .ras Aautulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei no'

14.133, de 2021.

ió.á.q.àlc;p.^satória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções pÍevistas neste contrato 
-náo-exclui, 

em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaçao integ;af Oo dano câusaào ao Contratante (art' 156' § 90' da Lei n0 14 133' de 2021)

CúUSULA DÉCIMA . DAS INFRACOES E SANÇóES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração adminÉtrativa, nos termos da Leino 14.133, de 2021, o contÍatado que:

Co Eiivano Cruz, nc 120, 10 andar, Centro - CEPI 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (BE)3199'

]oSElNAClOOE
ouvErnÂ trJ,firtr"
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cúusut-l oÉctul PRTMETRA - DA ExnNCÃo coNTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de a rnbas as partes, ainda que isso ocorra

anles do prazo estipulado para tanto.

10.4 - Todas as sançóes previstas neste Conlrato poderão ser aplicadas cumulalivamenle com a multa (art.

156, § 70, da Lei no'14.133, de20211.

toJ.i - nntes da aplicação da muíta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data dssua intimaÉo (aÍt. 157, da Lei no 14.'133, de 2021)

iO.l.'Z - Sr a multa aplicada e ãs indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contiatado, além da perda desse vator, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. '156, 
§ 80, da Lei no'14.133, de20?1\.

.10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser. recolhida

administÍativamente no pftlzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação da! sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que asseguÍe o contraditório e a

amúa oetesa aô contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos.do art'.158 da Lei

no i4..133, de 2021, para as penalidades áe impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contÍatar.

tó.0 - Ha aptlaçao das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto:

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãí íi.püntáçao ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de mntrole r- ^^^. ^..^ .^-r.Á-
iO]i - Or atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

úpin.roát cámo'atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e iyls-t!:-t:"tli'iYltitt' 
*'

ni.iro,.utor, oUtervados o rito procedimental e autoridade mmpetente deÍinidos na referida Lei (art 159)'

io.á - À personarioade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

oirelto pãà facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste contratg.gu para

piou*J,.ántrrao patrimonial, e, nesse caso, toàos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

ãstendidos aos seui administradores e sócios com poderes de administraçág, à pessoa jurídica sucessgÍa ou

à empresa do mesmo ramo corn relação de coligaçao ou controle, de Íato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, ã ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(aí. 160, da Lei no í4.133, de2021).

iO.S - O ContÍatante deverá, no frazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

,ãn!ao, inÍorr4 e manter atualiiados os dados relàtivos às sanções poÍ ela aplicadas' para.Íins de

úi;ú;; no Cadasko tlacioni áe Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de

Éríãrã. pr.io* (Cnep), instituídos no àmuito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14 133, de

2021\.

iófó - n, ,rnçO.r de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14133121'

ió.rl - ô. débitos do .ont rtuoo fr,. com a Administração contratante, resultantes de multa adminisÚativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,, com 0s

créditos devidôs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros @ntratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa sEGES/ME n0 26' de 13

de abril de 2022.

Íl-s {\

W OLIVBRA
É[HO.5r96]rArro4

R- lnlerventor Fco Envaoo Cruz, no 120, 10

0163 - E-ínütlr cPl(lr)iu

endar, CenLro - CEPi 63-010-015 -.luazciro do

azeiro.c,:.gov.hr - §ite: wvr'w.luaTeirodonofte'cê

Norte - CI - F0rrei (88)3199-

'9ou'b' ror.,"^.,oo. ;ii;ii:i-frff11*
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^0ú{\ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE.SUAZEIRO DO N''ORT€

CNPJ I 07.974.082/0001-14

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FON TE DE RECURSOS E DA DOT OR ENTÁRIA

'12.1 - As despesas deconentes da pÍeseãte contrataçáo coÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dolaçáo orçamentá ria abaixo discriminada:

11.2 - Se as obrigaÉes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do ob,ietó, iaso em que deverá a Administração providenciar a readequaÉo do cronograma Íixado

para o contrato.

i 1.2.,1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

ai Rára àte mnstituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativgs; e . ...

Uj eoaera a Adminiskação optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execu@o contratual.

1 
,1.3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situações previsias no Àrt. t3z, O. Lei n" 14.13312021, assegurados o contraditÓrio e a ampla

áãtesr, mm ous"*ância às previsões contidas nos artigos 
.l3g e 139 da reÍerida lei.

12.2 - A dotação Íelativa aos exercícios Íinanceiros subsequenles será indicada após aprovação da Lei

o;;;r.;úá"rpectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cúUSU LA DÉCIMA TERCEIRA . DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos Pelo contratan te, segundo as disPosições contidas na Lei no '14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principlos geral s dos contratos

. DAS ALTERAÇÓES

deEIeto Ativid.dêUnid. 03000u.122 0003.2.112.000001l4

de202l.
i+.ã - O co^trat Oo é obrigado a aceitar, nas mesmas condi@es contratuais, os acréscimos ou supressoes

qr. *iirãr.r'-..*..ãriõs, ,te o iir*t o. 2s% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
ri.â _ À, at."ço.s contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracteiü;; .ltJàÉ, do contrato podem sár realizados por simples apostila,

OispensaOã a cete6raÉo de teÍmo aditivo, na forma do art 136 da Lei no '14 '133' de 202'l'

CúUSULA DÉCIMA OUARTA

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

CLÁUSULA DÉCIiíA QU INTA. DA PUBLICAÇÃ0
nal de Contrataçóes Públicas

15.1 - lncumbirá ao conüatante divulgar o Presente tnstrumento no Portal Nacio

(PNcP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no resPecti vo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de2011

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
undas do pÍesente Contra to é o Oa Comarca de

16.'l - 0 Foro competente Pan dirimir quaisquer dúvidas ori

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito Para dirimir os litígios que decorrere m da execução deste

no 120, 10 anoôr, Cenlro - C[P; 63.010-015 - Jua/eiro do Ncíte - C[ - l{rne (§B)l19t-
R. InLeNentor Fco lrivai]o Cruz,

il: cplQjuazeiro-ce qov br - Súê: rww!. iu a?ell od o io rte ce.gov.br' losr tuoo orw 0363 - E md
OLIVERA

flLHO:'l9ólrSt304

ôrqão
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Termo de contÍato que náo puderem ser compostos pela conciliação, confoÍme aÍt. 92, §í0, da Lei n0

14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE,07 dejaneiro de 2025. 

W

ESTAEO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ; 07.974.082/0001-14

José Bendimar de Lima Junior

0rdenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude

CONTRATANTE

.rosErNAcroDE H1fi&EüjH-
OLIVEIRA

iruosrxrs::or ffi '0"0"""*"

CRALAB SAÚDE ATACADO EIRELI

09.632.818/0001-00
CONTRATADA

1151A13+ky-
,/". .cPF '.,Q'#1.Á'1.?k3Lo

R. Interventor fco Erivano CÍuz, Í)o 120, 10 anddr, Cen('o - CtP: 61.íJi0 01 5 - Juazeiro do NoÍte - CE - r'one; (3§)1199-

036f - E'marl cpl(Ojuazeirc,ce.gov.hr - Sitel rflrlv,iuazei rcdonofte.ce.gov.br

TES MUNHAS:

b,ywnuld,1

2
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CONTRATO N" 2025.01.07-0041

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Esporte e

Juventude e a empresa RPS COMERCIO DE PRODUTOS

CoSMÉICoS LTDA, para o Íim que nele se declara.

O MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

cNpJ/MF'sob o n-o 07.974.0g2/0001-14, através da(o) secretaria Municipal de Esporte e Juventude, neste

.to iápi.suntro. por seu(sua) grdenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Berdimar de Lima.Junior,

residente e domiciliado(a) nesia Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado RPS

CóúÊiôró oe pRODÜíOS COSMETTCOS LTDA, estabelecida na Rua Prefeito Délio Basílio Leal, 500,

óentro, paracambi - RJ, Contato: (21)97647-5884 e E-mail: contato.rpscomercio@gmail.com, .inscrita 
no

õflp.lltUf sob o n.o 52.280.387/000i-8ô, neste ato representada por Rodrigo Alves Pereira, poíado(a) do

cPF no 157.602.667-13, apenas denominada de CoNTRATADA, Íesolvem Íirmar o presente contrato,

áriundo do Processo de Pregáo Eletrônico no 2024,1'1.18,1, em conformidade com as disposições contidas

nàiei feOeat no. 14.133,011e abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIM EI RA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalid

normas gerais da Lei no 14.133' de

Bendimar de Lima Junior, 0rdenado(a)

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
uisição de Equ

idades Gestora

Norte/CE, conforme especificaÇóês constantes no Anexo ldo E

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote 3 . Equ ipa n94q9,qqg9!e-çê9 !lndividual

ade Pregão E letrônico n0 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

de abril de 202í, devidamente homologado pelo(a) S(a). José

de Despesas da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude'

7.r -õ preúít. tíótãmento teÀ por objeto a aq

serem distribuidos aos servidores das diversas Un

ipamento de Proteçáo lndividual '
s pertencentes ao MuniciPio de Ju

dital Convocatório, nos quais a C

EPI para

azeiro do

ontratada

Unid __ qtgo.l

I

I

Valor unitário rreEL]
EspeciÍicação

O SOLAR BLOQUEADOR
BLOQUEADOR SOLAR PARÂ PELE
CONTRA A AÇÃO NOCIVA DOs RAro§
ULTRAVIOLETAS OOS TIPOS UV-A E UV.8I
DERI\,TATOLOGICAMENTE TESÍADO; FATOR
óe iioitcEo MlNtr.íA { FPS - 60 q

FPUVA=25, COII NO I\,'IiNIMO I20 I\'IL/GR

POR UNltlADEl OIL FRÉE, OU SEJA. N4
Í.OR[,4ULACÃO DO PRODUIO, NÃO DEVq
coruttn óLuo: DEVEFá sER col\4Posro
PoR PRoDUTos NÂo coMEDoGÊNlcq
(OUE NÃO FAVOREÇAI\,'I A FORMAÇAq

DEooMÔES, CRAVOS E ESPINHÀS)]
PRoDUTO HIPOALÉRGICO; FRAGRANCIA
suAVF, RESISI'FNTE ÁGUA No MlNl[ro 40
MINUI OS: SEUS LFEllOS DEVÉRÁO
PERMANECER SOI]RE A PELE POR PELq
MENOS 2,5 HORAS: LIVRE DF PABÀj
PRODI,ÍO EM FOR[,!A DE LOçÀO
E[,4BÂI,AGEI\,4 COI\,4 12OG'

UNO 603
ALG SUN MAXI

FPS60/'120M1
6, 5.799,60

2.2 - Vincutam esta contrataçá0, independentemente de transcrição:

W

0001

MqÍ!4ry1olqlo,l

- íis!.qoj
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2.2.1 - Termo de Referência:

2.2.2 - Edilal da Licitaçáo;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE UGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3,1 - O presente contÍato terá vigéncia é até'12 (doze) meses,

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o

contados da data de sua assinatura, na Íorma

fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto nãà íor concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contÍatada, previstas neste instrument0.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELoS DE EXECUçA O E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.'1 - 0 regime de execução contratual, os mod

condições de conclusão, entrega, observação e
elos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato,

cLÁusuLA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÂo

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA . DO PREç6, DO PAGAMENT9, Do REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo Do

EQUILÍBruO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.'1 0 valor total da contratação e de R$ 5.799,60 (cinco mil setecentos e noventa e nove reais e

sessênta centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

Oo oUleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tÍabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

inciOãntes, taxa de administraçá0, irete, seguro ! outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,

6.3 - Os'pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Êisaal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor'

6,4 - os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da datâ do

orçamento estimado.

o.s - Rpos o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

.ontrrtánt. do IPCÀ (Índice de Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajlstes subsequentes ao p1meiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍlnitivo.

ô.8 --Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamentê, o definitivo.

6,9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substitUiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.1 í - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.
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6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entÍe os encargos da

conkatada e a retribuição da Administraçáo para a justa remunerâção do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelâcimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sotrevirem fatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica áxtraordinária e extÍacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d'da

lei 14.133t2021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021'

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:

7.2 - Exigir o iumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

conkato;
2.4 - NotiÍicar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçÔes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido' no total.ou em parte, às suas exp-ensas;

7.s - À*rp.nn.r. Ílscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado:

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

oo ouretà, para efeito de liqurdaçào e pagamento, quando h_ouver.controvérsia sobre a execuçáo do objeto,

quant; à ;imensão, qualidade e quantidade, conforme Art 143' da Lei no 14'13312021;

i7- Éúr.r o pagamento ao Contratado do vâlor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo' forma

e condições estabelecidos no presente ContÍato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidâs cabíveis' quando do

descumprimento de obrigaçôes pelo Conkatado;

i-'10 - Explicitamente eÃitii decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execução do

piri.nÉ 'ôontrrto, 
ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum inteÍesse para a boa execuçáo do ajuste.

ilol - n norinirtração terá o prazo áe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

para decidir, admitida a pronogação por igual período' quando motivadâ'

i.1 - Re.ponO., eventuais 
-peiiOos 

Oã reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

7,12 - A Administraçáo não respondeiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconênciadeatodoContratado,deseusempregados,prepostosousubordinados'

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as

assumindo como exclusivamente seus os

obÍigações constantes

riscos e as despesas

deste ContÍato e em suas peças vinculadas,

decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:.

À-á - Êesponsauilizar-se pelos vícros e danoJdecorÍentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8,3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede- a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 --Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.13â, de 20)1)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

w
-.'.



8.5 - Reparar, corrigir, removeÍ, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas' no total ou €m parte, no prazo

Íixado pelo fiscal dã contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incoÍeções

resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer àano causado à Administração ou têrceiros, não Íêduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o ammpanhamento da execuçáo ãontratual pelo conkatante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

b.i- O contratado Oeverá entregar ao setor responsável pela ÍscalizaÉo do contrato, junto com a. Nota Fiscal

para nns Oá pagamento, os seg]uintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos lributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprgvem â

ãg;hidrA.' p."nte a Fazenda Estadual ou Distrital ê l\ilunicipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

c-e"rtioaá oe iegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsãbitizar-se pelo cumprimento áe todas as obrigaçóes kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especifica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato:

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidentê que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual
g.tó I paratisar, por determinaçâo âo contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

a} - Ír,trnt.r durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçá0;

e,tZ - Crrprir, ãuranie todo o p.iiodo de exócução do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei para

p..roa *,, A.1;.iOncia, para reabilitado da Previóência Social ou para aprendiz, bem como as rese,as de

cargos previstas na legislação (art. 1 '1ô, da Lei n.0 14 '133, de 2021);

O,lã - õo,nprourr a ieserva d. .argor a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos emprelados que preencheÍam as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo Único, da

Lei n.o 14.133, de2021l;
a. t+ - Cuaroaisigilo so'bre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar corn'o ônuS decorrente de eventual equívoco no dimenSionamento dos quantitativOs de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis àeconentes de fatoÍes futuros e incertos' devendo

iomptementá-los, caso o pÍevisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatórlo para o atendimento do

objeio da contrataçãg, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art.124,11' d' da Lei n0 14 133'

de 2021.

a.lo - crrprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

A,iZ - Àbcar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao peÍfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.,18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes [ara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
g.19 -'Conduzir os trabalhos com estnta obseÍváncia às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere,

W ,.:,'l l', ...: .



Jüiir/SsÀC 
DE LiC]ii;Ç,,:,.

ri:f :1,r, l{ci ;.-Ldúâ ô

8.21 - Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos mo ldes do art. 96, da Lei no'14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optaÍ por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondênte a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
g,3 - ôaso utilizada a modálidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias apói término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas,

d.a - R apOtice do segu-ro-gaiantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissâo do Íespectivo endosso pela seguradora'

b S -'Srta permitida a substituição da apólice de seguro'garantia na data de renovaçáo ou de aniversário'

àesde que mantidas as condiç'ões e coberturas da apÓlice vigente e nenhum período fique descobeÍto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9,6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o contratado

flcará deso'brigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a oÍdem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - Àgarantia assegurará, qualquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - irejuízos adv]ndos do não cumprimônto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstasi

9.7.ã - multas moratÓrias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS' não adimplidas

pelo mntÍatado, quando couber.

b.A - n modatiOaáe seguro-garantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
g,g'- Á garantia e-'m Oinneiio de-verá ser efetuada em Íavor do conkatante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com coÍeção monetária.
g.tO - Caso a opçãó seia por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

àscirturat, meOiante regiótro em sistema centralizado de liquidaçáo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pólos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente'

gl1 - No caso de garantia na modalidade de Íianp bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor ào contrato, ou pÍorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conÍataçáo,

glfg - S. o valor da gaiantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se ã taze, a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - O óontratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

g.14.1 - O emitente da garantia áíertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

inicio de processo admin-istrativo para apuiação de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4"'

da Lei n.o 14.13312021).

W
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g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, náo caracterizando Íato que justifique a

negativa dó sinistÍo, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teràos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.15 - Extingr-ír-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carla fiança ou autorização para.a liberação de

importânciaõ depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaÍação do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será tiberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinÉo

por culpiexclusiva da Adminishação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente

b,l7 -'0 garantiOor não é parte para Íigurar em processo adminishativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos eiou aplicar sanções à contratada.
g.iA - O contratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia' na forma prevista neste

Contrato,

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRA ÇÔes e SANCOES ADMINISTRATIVAS

'10.1 - Comete inÍração administrativa, nos teÍmos da Lei n0 14.'133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

új O.t..rt. à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

a1 Énsejar o retardameáto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

ej Apreientar documentaçáo falsa ou prestar declara@o Íalsa durante a execução do contratg;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza;

Ãj Praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei no 12.846, de'10 de agosto de 2013'

1ô.2 - Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Adveàência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei no 14'133, de 20211;

i 0.2.2 - tmpeOiménto de licitar e contratai quando praticádas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art'

'156, 
§ 40, da Lei no 14.133, de2021\;

tó).ã - Oectaraçao de inidoneidad'e para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas 
,,e', ,,f, ,,g1'e "h" do subitem acima desle Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de [enalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de 2021\ '

10.2.4 - Multa:

10.2,4.1 - lVoratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do-conlrato por

descumprimento ou cumprimento irregúlar de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no'

14.133, de2021.
10i.2.4.3 - CompensatóÍia de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

10.3: A aplicação das sanções previstas neste Conkato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaçáo integial do dano càusado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14' 133, de 2021)

tCj.+ - ioOas a-s sançóes previstas neste Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.'133, de2021).

w
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10.4..1 - Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

10,4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 8", da Lei n0 14 133, de 202í).

10.4,3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.S - A áplicaçáo das sançóes realizaÊse-á em processo administÍativo que assegure o contradttÓrio e a

ampla defesa aô Contratado, observando-se o procedimento previsto.no caput e parágrafos do art 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14 133, de 2021\:

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuanles;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ei A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.

10:7 - os atos previstos como inÍraÇões adminrstrativas na Lei no 14,133, de 202'1, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

iO.a - À persoáatiOade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato..ou para

pàuo.ar.ont sao paÍimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa juridica seráo

estendidos aos Seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa JurÍdica SU-cessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçâo ou controle, de falo ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, ã ampla defesa e a obrigatoÍiedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021\.

io.g - ó contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇão da

rãniao, into*.1 e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para,Íins de

puOticiOãOe no Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Erpr.rr. punidas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021\.
iO fd - n, sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei oo 14.133121.

10,11 - Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidàs pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de aútl de 2022.

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - S; as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, iaso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

W
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,11,2.1 - euando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

bi eoOerá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

aulos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n" 14.133t2021, asseguÍados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e '139 da referida lei'

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA

'12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação coÍre rão à conta de recuÍsos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

t
dade Elemênto de Despesa

33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação dâ Lei

orçamentária Íespêctiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

de2021.
14.2 - 0 conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,
14,3. As alterações conkatuais deverâo ser pÍomovidas mediante celebÍação de teÍmo aditivo.

14.4 - Registros que nâo caracterizam alteÍação do contÍato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei no 14.133, de 2021

CLÁUSU LA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos seíão decididos pelo contratante, segun do as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

GúUSULA DÉCIMA AUARTA - DAS ALTERAÇOES
'14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pe la disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14,133,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DA PUBLICACÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes PÚblicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atençáo à Lei n". 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para diÍimir quaisquer dúvidas oriundas

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os lití

Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela conci

do presente Contrato é o da Comarca de

gios que deconerem da execução deste

liação, conforme art.92, §1", da Lei n0

w

14.133121.
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Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaçáo Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025

José Bendimar de Lima Junior

0rdenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude

CONTRATANTE

RODRIGOALVES AssinadodefoÍmadiertalpor

P ERE| RA: 1 s7 602667 1 iSi,lli: l)y.?',,
3 Dados: 2025.01.08 08:31:39 -03'00'

RPS COMERCIO DE PRODUTOS COSMETICOS LTDA

52.280.387/0001-80
CONTRATADA

TÍW,ç: c,
A , hftal ?t 4?

TESTEMUNHAS:

1

2 cPF .. Q3 6.. !.13.3 15...W.
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CONTRATO NO 025.01.07.0042 -'

Conhato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Esporte e
Juventude e a empresa M. L. C. SILVA, para o fim que nele se

declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, neste

ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Bendimar de Lima Junior,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de GONTRATANTE, e de outro lado M. L. C.

SILVA, estabelecida na Av. Ailton Gomes, No 1U7,Pna)á, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-'1401

e E-mail: mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.540.084/0001-84, neste ato

representada por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.053-67, apenas denominada

de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregâo Eletrônico no

2024,11,'18.'l, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.133,01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão EletrÔnico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no í4.133, de 10 de abril de 2021, devidamenle homologado pelo(a) S(a) José

Bendimar de Lima Junior, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisiçáo de Equipamento de Proteção lndividual - EPI para

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes ao Município de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especiÍicações constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Conkatada

sagrou-se vencedoÍa, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lotê 4 - Equipamontos de protBgão individual

Itêm EspeciÍicação t nid. Qtd€ MaÍca/Modelo Valor unitário ValorTotal

0001 TER|\,,|ôMETRo DtGtrAL DE TESTA sEi,l

CONTATO . I\4ULTIUSO, TECNOLOGIA

TOUCH FREE, INFRAVERMELHO; N4EDIÇÃO

INSTANTÂNÉA; ALARIVE DE FÉBRE; 30

MEMORIAS; VISOR CALOR GLOW DISPLAY

Do rERMôN4ETRo MUDA DE coR

CONFORME A TEMPERATURA INDICADA,

FACILITANDO A LEITURA: =37,5"C

VERDE;>37,5"C - VERMELHO, PILHAS AAA.

UNO 2 RESTAR 100,00 200,00

200,00

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 -f ermo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

R, lnleruentor fco frivâÍrô Cr{Z, íta 1?A, La er,{|at, Ceírtro - CÊPi 63,010-015 - Juazeiro dü I'iode - CE - íol]ei (38)11!9-
C36:l - E-mdili cpl(+ljuazeiro,ae,gov,br - sitei ww\,!,juazc;indcilcde,ce.gov.br
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cúusuu reRcerRA - Do pRAzo DE vrcÊNcta E DA posstBtLtDADE DE PRoRRocAÇÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14.13U2021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.'1.'l - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, Independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for conctuído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inskumento,

CúUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÁO CONTRATUAL

4.'1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto mnstam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cúUSULA ouINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Nâo será admitida a subconkatação do objeto contratual

CúUSULA SEXT.A . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 200,00 (duzentos reais).

6.2 - No valor acima esEo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.
6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente conkatados sáo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o Índice deflnitivo.

6.8 - Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, seÍá adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeÍão novo Índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1'l - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 13ô, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiÉo da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de foç maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

R, Inlerventor Fco Erivano CÍuz, no 120, 10 êndar, Centro - CEPj 63.01c-c15 - Juazeiro do Norte - ct - rone: (38)]199-
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configurando álea eonômica extraordinária e extraconlratual, nos teÍmos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d'da
Lei 14j3312021 , devendo ser formalizado ahavés de ato administrativo,

ô.13 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-ÍinanceiÍo deverá ser Íormulado durante a

vigência do conhato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉflMA - DAS oBRrcAÇoes oo coHlmrllrr

cúusULA otrAvA - DAs oBRlcAçOES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações mnstantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e perfeita execução do

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NoüÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou inconeções verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido' no total ou em parte, às suas expensas;

7.S - Á*rp'.nt.r . Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quantô à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.'133/202'l;

i.7 - Efetu.r o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CienüÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçóês pelo ContÍatado;

i.to - Êxprcitamente eriigi decisao sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do

presenÉ 
'Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramênte protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i.tO-l - R Rarinirtração terá o prazo áe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual perÍodo, quando motivada'

i.tt - nesponder eventuais peliOos Oã reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçãO do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

À.á -iesponsaOilizar-se pelos víiroó e danos-decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4 - 
-Atender 

às determinações regulaÍes emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou autoridade superior

1i,t. tSZ, tt, da Lei n.o 14.13i,de2021,e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte' no prazo

Íixado pelo íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem mmo por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuÉo contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

b.i- O contratado deverá entÍegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

CãrtiOao Oe iegularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.8 - Responsãbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes kabalhistas, previdenciárias, Íiscais'

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍicâ, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contralo;

g.g - Comunicar ao Fiscal do contratô, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.
g.t0 I parallsar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obdgaçÓes assumidas, todas

as condi@es exigidas paÍa habilitaÉo na licitação;

S.tZ - Cürprir, ãuranie todo o peiÍodo de exácução do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei para

p.rr* *ri áón.Onciá, para reabilitado da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (aÍt. 116, da Lei n'o 14.133, de 2021);

A.tã - õorpror.r a ies.*a de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos emprelados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único' da

Lei n.o 14.133, de 2021);

a.t+ - GuarOai sigilo so'úre todas as informações obtidas em decon-ência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar cori o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos va1áveis àeconentes dê fatores futuros e incertos, devendo

ior[pÉrnenfa-fos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o alendimento do

àújàiá o. *ntr.t çã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11,d, da Lei n" 14'133,

de2021.
g.rá - órrprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do contratante;
g.i, - i[o..1. os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

.rÁp,ir.nto a6 cláusulaõ deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos' fenamentas e.utensílios

àãmãnaaoos, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às Íecomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

ãOrg, ãOót.nOo medidas eÍicazes iara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
g,19 -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e apÍovaÉo, quaisquer mudanças nos

,ãúoos riecrtiros que fujam'às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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8.2'l - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14'133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 . O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

oplar por caução em dinheiro, lítulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

corTespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.
g.3 - Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conkalado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

§i.+ - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do conkato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.S - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contretado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

9.7.1 - 
-prejuízos 

adv'indos do não cumpÍimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.ã -'multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminishação à contratada; e

9.7.3 - obÍigações trabalhiitas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

b.B - R modatiOaàe seguro-garantia somenle será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.g - A garantia em Oíntreiio deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especÍÍica a ser

fomecida, com coneção monetária.

9.10 - Caso a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íormâ

escritural, mediante regiéko em sistema centralizado de liquidapo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pàlos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.1.1 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamánte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
g.i2 - No caso de alteraSo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação.

S.tS - Se o valor da gaiantia íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Conkatado obriga-se ã'larer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9..14 - O óontratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia oÍertada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto âo

início de processo adminisbativo para apuração de descumprimento de dáusulas conkatuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.'133/2021).

ffi
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9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caÍaclerização e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, náo caracterizando íato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mntrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15 - ExtinguÍ-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorizaÉo para.a liberação de

impoíânciai depositadàs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conÍato;
g.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.17 - b garantidor náo é parte para figurar em pÍocesso administÍativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada.

f.i8 - O contÍatado àutoriza o conkatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

cúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

'10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o onkatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

;i ó;r ;;rr; ã inàxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrâto;

ãi Énr.i.r o 
"t.roame;to 

da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado:

ái Àpreáentar aocumentação falsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
.

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ii Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 'lo de agosto de 20'13'

iô.2 - Serao apticadas ao contratado que inconer nas infra@es acima descritas as seguintes sanções:

tó.i.t - nOr.rtencia, quando o contratado der causa à inôxecução parcial do conlrato, sempre que não se

luiiúcar a imposiçáode penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14 133' de 2021\;

|O.Z.Z - trp.oi.énto de licitar e contratai quando pratjcãda-s as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

fó.á.ã - becfançao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as cgndylas descritas nas

.tinrr, .,, ,,f, "g1 e.h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas'b" "c'e "d', que justifiquem

a imposiçao de p'enalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14'133, de 2021)'

10.2.4 - Multa:

10.2:.4.1 - MoratÓria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

io.z.il - o atrasà supãrior a 20 (vinte) dias autoriza a AdministÍação a promoveÍ a extinfio do 
-contrato 

por

dÀsàumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, coníorme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no'

14.133,de 2021.
io.ZJ.â -C*p*satória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do ob,ieto.

10.3 I A aplicaçâo das sanções previstas neste Contrato 
-náo-exclui, 

em hipótese at9919' a obrigaçáo de

reparação integial do dano câusaúo ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei no 14''133, de 2021)

f d+ - ioOas a-s sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 70, da Lei no 14.133, de 202'1).
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10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei n" 14.'133' de 2021)

í0.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

mbrada judicialmente (art.'156, § 80, da Lei n0 14.133, de2021\.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pftlzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
,10.5 - A áplicação dai sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

arpr. Oete.. aô Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos.do art..158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades àe impedimenio de licitar e contratar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

to'o-Haapticaçaodassançóesserãoconsiderados(art.156,§1o,daLeino14.133,de2021):
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãí íiàáf.ntãçao ou ã aperteiçàamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõês dos

óroãos de conkole
;ô:; - ó; il-;;;vislos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiticaOos como'atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão ip'3d.tt -:,1-{S-'-dos ^coniuntamente' 
nos

mesmos autos, observados o rito piácedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (aÍt 159)'

iolá - Âp.À.áiaãàe turioica oo'ôoniratado poderá ser desconiiderada sempre que utilizada com abuso do

oiràito pli. facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato., ou para

pàro.Jr ránrr.ao patrimonial, ., nárru ,.r0, toàos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão

ãrtunOúor.or r.rs administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica su^cessora ou

à empresa do mesmo r.ro .or-iáLúo àe cotigaçao ou conÍole, de Íalo ou de direito, com o Contratado'

observados, em todos os .mor, o .oritãitOrio, a-ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.'133, de20211.

10.9 - o Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter utráfil.O* ot OrOot relãtvos'às sançóes por ela aplicadas, para Íins de

üÍ;ú;;.. CaOastro Nacionãi d.Ê.pt t.. lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no.CadastroNacional de

Érp"iã, pr.tO^ (Cnep), instituiOós no àmUito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14 133' de

2021).

iõió - m ,rnço* de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14'133/21'

10.1.1 - 0s débitos do contrataoo pàã óm a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscÍitos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parctalmente, com 0s

créditos devidôs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que

o contratado possua com o Município conkatante, na forma da lnstrução Normativa sEGES/ME no 26' de 13

de abril de 2022.

l0ry1lssÀ0 DE LlclTAÇA/-

ESTADO DO CEARÁ r-clha i'lo $A§
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ I O7.974.082/OO01-14

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXflNCÃO CONTRATUAL

í1 - 0 contrato se extingue quando cumPridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorÍa

antes do prazo estipulado para tanto

I lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120/ 1

0363 - E-mail: cpl@j

o andar, Centro - CEPI 63.010-0
uazeiro.ce.gov.br - Site: v,'\r\Y,ju

15 luazeiro cjo Norte - CE - [one; (BB)]199-
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c0MtssÀ0 DE LtCiTAÇAa

Fo,ha i'lo lÀ714\
ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ : 07.97 4.082 I OCIOL'L4

CúUSULA DÉCIilIA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN

11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada âté a

conclusão do objetó, õaso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.
'l '1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe apliúveis as respectivas sançóes administralivas; e . .. .

U) eoderá a Administração optar pela eíinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos pÍesêntes

autos, as situações previsias no Art. 137, da Lei no 14.'133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, com obseÍvância às previsões contidas nos artigos í38 e 139 da referida lei.

12.'1 - As despesas deconentes da presente contratação coÍrerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

l\,lunicipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órsão Unid. orc. Prol€to/Atlvldade Elemênto de Despe9a

14 01 04.122.0003.2.112.0000 33903000

12.2 - A dotaçao relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

orpmentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos seÍâo decididos pelo contratante, segundo as disposi@es contidas na Lei n0 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

9.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúUsuLA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERAÇÓES

14.'l - Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disci plina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

CúUSULA DÉCIMA AU INTA. DA PUBLICAÇÃO

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registro's que não caracteÍizam alteraÉo do contrato podem ser realizados poÍ simples apostila,

dispensadá a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

15.1 - lncumbirá ao mnhatante divulgar o presente instrumento n

(PNCP), na forma prevista no aÍt. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem

em atenção à Leino. 12.527 , de2011.

o Portal Nacional de Contrataçoes PÚblicas

como no respectivo sítio oÍlcial na lntemet,

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

W
R- Interventor Fco ErivaÍro Cruz, no 120, 10 andaÍ, Centro - CEP| 63.0i0-015 - Juazeiro do Norte -

0363 - E-mail: cPl(Ojuaz(,iro.ce.gov.br - Site: www,juazeilodonorte,ce'gov'br
CE - Fone; (38)1199-



:oMrssÀ0 DE LlüTAçAC

ll?rÀ\
EsrADo Do CEARÁ Fclhi' r'lo

PREFEITUNA MUNICIPAL DE JUAZEIR.O DO NOR.TE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente ContÍato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

geclaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas cetebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025

José Bendimar de Lima Junior

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Espoíe e Juventude

CONTRATANTE

M.L.C.
SILVA:19540084
000184

ÀfuódddffiF,L,c,

M. L. C. SILVA

19.540.084/0001-84

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

! IMÇ-,4 ú -lo/ * 8.4{.1a1-P 116!.-

4"r'/ri
1.

2.

11. lnterventor Fco Erivanô Cruz, no 120, 10 andal', Cen[ro - CEPi 63.010-015 - Juazêiro do

0363 - E-maili cpl(Euazeiro.cê gov.br - Site: \'{ww juazeírodonorte ce
Norte - CÊ ' Forle: (38)119t-
.gov.hr
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